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D E C I S Ã O 

 

PROCESSO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015 E DA IN Nº 40/2016 DO TST. PROCESSO SOB A 

ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.467/2017, DO CPC/2015 E DA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 40/2016 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO.  

 

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO 

 

1) PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO 

ARTIGO 896, § 1º-A, INCISOS I E IV, DA CLT  

2) MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM". LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA 

TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. INTEGRAÇÃO DA 

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO RECEBIDA POR MAIS DE DEZ ANOS AO SALÁRIO. 

PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE FINANCEIRA 

3) COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO COM OS VALORES DEVIDOS A 

TÍTULO DE HORAS EXTRAS, OBJETO DE CONDENAÇÃO JUDICIAL. PREVISÃO EM 

NORMA COLETIVA. VALIDADE. INCIDÊNCIA DA TESE FIXADA PELO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 1046 EM REPERCUSSÃO GERAL (ARE 1.121.633). 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 109 DO TST. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PROVIDO 

4) CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO 

TRABALHISTA. DECISÃO PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NOS 

AUTOS DAS AÇÕES DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE NOS 58 E 59 E NAS 

AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE NOS 5.867 E 6.021. DECLARAÇÃO DE 
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INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 39, § 1º, DA LEI Nº 8.177/1991 E 879, § 7º, 

DA CLT (REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 13.467/2017), QUE ESTABELECIAM A 

CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TR. MODULAÇÃO DOS EFEITOS: ATUALIZAÇÃO PELOS 

MESMOS ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS VIGENTES PARA AS 

CONDENAÇÕES CÍVEIS EM GERAL. NA FASE PRÉ-JUDICIAL, INCIDÊNCIA DE IPCA-E E 

JUROS DE MORA E, A PARTIR DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO, SOMENTE DA TAXA SELIC. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO 

 

II – RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO 

 

BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA 

DA LEI Nº 13.467/2017. DECLARAÇÃO PROFERIDA POR PESSOA NATURAL 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região negou provimento 

ao recurso ordinário interposto pelo reclamado.  

Inconformado, o reclamado interpôs recurso de revista.  

A Vice-Presidência daquele Tribunal Regional do Trabalho deu 

seguimento ao recurso de revista do reclamado apenas quanto ao seguinte tema: 

“justiça gratuita”. 

O reclamado interpôs agravo de instrumento com vistas ao 

destrancamento do apelo em relação aos temas remanescentes do recurso de revista, 

quais sejam: “nulidade do acórdão regional por negativa de prestação 

jurisdicional”, “incorporação da gratificação de função”, “compensação da 

gratificação de função com as horas extras deferidas” e “correção monetária”. 

Contraminuta e contrarrazões apresentadas. 

Não houve remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho 

em razão do disposto no artigo 95 do Regimento Interno. 

É o relatório. 

 

I – AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO 

 

O Juízo de admissibilidade regional, em despacho assim 

fundamentado, deu parcial seguimento ao recurso de revista interposto pelo 

reclamado:  
“PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / ATOS PROCESSUAIS / 

NULIDADE / NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

Não admito o recurso de revista no item. 

Em relação à arguição de nulidade do julgado, por negativa de 

prestação jurisdicional, não há como receber o recurso. As questões 

suscitadas foram enfrentadas pelo Tribunal, que adotou tese explícita a 

respeito, não verificada afronta ao art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

art. 489 do CPC e art. 832 da CLT. Dispensada a análise das demais alegações, 

na esteira do entendimento traçado na Súmula 459 do TST. 

Nego seguimento quanto ao tópico "PRELIMINARMENTE: NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - VIOLAÇÃO AO ART. 832 DA CLT, ART. 489 DO CPC 

DE 2015 E ART. 93, INCISO IX, DA CF/88" e seus subitens. 

REMUNERAÇÃO, VERBAS INDENIZATÓRIAS E BENEFÍCIOS / 

GRATIFICAÇÃO / GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. 

Consta do acórdão: 

"[...] aplica-se ao caso o texto contido na Súmula nº 372 do TST, sendo 

que em novembro de 2017 (data da vigência da conhecida ''Reforma 

Trabalhista'') a obreira já somava mais de 10 (dez) anos consecutivos de 

recebimento da referida rubrica; 

[...] 

A documentação anexada aos autos evidencia que a reclamante 

exerceu função de confiança e recebeu gratificação de função, de forma 

ininterrupta, por mais de dez anos (de 01/12/2003 até 30/09/2020)." 

Não admito o recurso de revista no item. 

Quanto à aplicabilidade da Súmula 372, item I, do TST e o direito à 

incorporação da gratificação de função em contrato de trabalho iniciado antes 

de 11/11/2017, a decisão da Turma está de acordo com a atual, iterativa e 

notória jurisprudência do TST, no sentido de que a consolidação da situação 

fática ensejadora do direito à incorporação da gratificação de função - qual 

seja, o exercício da função gratificada por mais de dez anos -, em data anterior 

à entrada em vigor da Lei 13.467/2017 caracteriza direito adquirido, a afastar 

a aplicação do disposto no § 2º do art. 468 da CLT, inserido pela Reforma: 

"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO 

PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

PERCEBIDA POR PERÍODO SUPERIOR A DEZ ANOS. ESTABILIDADE FINANCEIRA. 

SUPERVENIÊNCIA DA LEI 13.467/2017. CONDIÇÃO IMPLEMENTADA ANTES DA 

REFORMA TRABALHISTA. INCORPORAÇÃO DEVIDA. DIREITO ADQUIRIDO. 

SITUAÇÕES CONSOLIDADAS SOB A VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR. A c. 

Sétima Turma não conheceu do recurso de revista do Banco reclamado e 

manteve a procedência do direito à incorporação de funções exercidas no 

período de outubro de 2006 a maio de 2017. Cinge-se a aplicabilidade do art. 

468, § 2º, da CLT, incluído pela Lei nº 13.467/2017, à hipótese na qual o 

empregado já havia implementado os requisitos contidos na Súmula 372, I, do 

TST quando da entrada em vigor do referido diploma legal (11/11/2017). Esta 

Corte possui entendimento pacificado no sentido de não ser possível ao 

empregador suprimir gratificação percebida pelo empregado pelo período de 
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dez anos ou mais, conforme teor do enunciado do item I da Súmula 372 do 

TST, segundo o qual "Percebida a gratificação de função por dez ou mais anos 

pelo empregado, se o empregador, sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo 

efetivo, não poderá retirar-lhe a gratificação tendo em vista o princípio da 

estabilidade financeira". O artigo 468, § 2º, da CLT, incluído pela Lei nº 

13.467/2017, o qual afasta o direito à incorporação da gratificação de função, 

não se aplica à hipótese dos autos, posto que o requisito à incorporação, qual 

seja, mais de 10 anos no exercício da função gratificada, já havia sido 

implementado antes de 11/11/2017, não podendo retroagir para alcançar 

situação pretérita já consolidada sob a égide da lei anterior, sob pena de 

ofensa ao direito adquirido do autor, à luz do art. 5º, XXXVI, da Constituição 

Federal. Trata-se de aplicação do princípio da segurança jurídica, como 

proteção à confiança e à estabilidade das relações sociais em razão dos 

precedentes jurisprudenciais consolidados em súmulas. Ainda que decorrente 

de construção jurisprudencial, a Súmula 372 desta Corte tem como escopo a 

proteção ao direito à irredutibilidade salarial, princípio de matriz 

constitucional (art. 7º, VI, da Constituição Federal) e do que preceitua o artigo 

468 da CLT, segundo o qual " Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a 

alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, e ainda assim 

desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado , 

sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia ". Precedentes 

específicos da SBDI-2 e de 7 Turmas desta Corte. Assim, diante das 

jurisprudências colacionadas, oriundas da SBDI-1 (E-RR - 

100516-45.2018.5.01.0066), de Turmas desta corte e da SBDI-2, que se 

orientam no sentido de não superação e de aplicação do referido verbete aos 

casos em que a situação fática e jurídica tenha sido consolidada na vigência 

da legislação anterior, mantém-se a decisão turmária. Recurso de embargos 

conhecido e desprovido" (E-ED-RR-445-40.2017.5.09.0133, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 

19/11/2021). 

No mesmo sentido, as seguintes decisões: 

E-ED-RR-43-82.2019.5.11.0019, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Lelio Bentes Correa, DEJT 22/10/2021; 

E-RR-1001821-44.2016.5.02.0078, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 

28/01/2022; E-RR-1000214-88.2019.5.02.0078, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Relator Ministro Renato de Lacerda Paiva, DEJT 

28/01/2022; Ag-E-ED-RR-1063-40.2018.5.06.0001, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Relatora Ministra Dora Maria da Costa, DEJT 19/11/2021; 

E-RR-100516-45.2018.5.01.0066, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 10/09/2021; 

E-ED- RR-21424-76.2016.5.01.0010, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Augusto César Leite de Carvalho, data do 

julgamento: 24/03/2022. 

Dessa forma, inviável o seguimento do recurso de revista, ante o 

disposto no § 7º do art. 896 da CLT e na Súmula 333 do TST. 
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No que tange à compensação dos valores pagos a título de gratificação 

de função com a condenação ao pagamento de horas extras, registra-se que a 

decisão está de acordo com o disposto na Súmula 109 do TST: "O bancário 

não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de função, 

não pode ter o salário relativo a horas extraordinárias compensado com o 

valor daquela vantagem". 

Incidência do artigo 896, § 7º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 

13.015/2014, e da Súmula 333 do TST. 

Nego seguimento ao recurso de revista quanto aos itens 

"INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 5º, 

INCISOS II E XXXVI, DA CF/88; ART. 8º, CAPUT E §2º, ART. 468, §§ 1º E 2º, TODOS 

DA CLT E ART. 6º DA LINDB. MÁ-APLICAÇÃO DA SÚMULA 372/TST" e 

"VIOLAÇÃO AO ART. 7º, INCISO XXVI, DA CF/88, ART. 611-A E 613, AMBOS DA 

CLT; VIOLAÇÃO AO ART. 104, DO CÓDIGO CIVIL. AFRONTA ÀS DISPOSIÇÕES 

DAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO. CONDENAÇÃO EM PARCELAS 

VENCIDAS E VINCENDAS." 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / PARTES E 

PROCURADORES / ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / PARTES E 

PROCURADORES / SUCUMBÊNCIA / HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

Alegação(ões): 

- violação do(s) art(s). 790, §3º, da CLT, entre outras alegações. 

O trecho do acórdão recorrido que consubstancia o prequestionamento 

da controvérsia objeto do recurso de revista, transcrito nas razões recursais, é 

o seguinte: 

"Em face da data do ajuizamento da ação, em 03/11/2020, aplicam-se as 

novas disposições constantes dos §§ 3º e 4º do art. 790 da CLT, que assim 

estabelecem: 

§ 3º É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos tribunais 

do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de ofício, o 

benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e instrumentos, 

àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% (quarenta por cento) 

do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

(Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 

comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

O demonstrativo de pagamento anexado no ID 4e56691 (fl. 36 pdf) 

comprova que à época do ajuizamento da ação a reclamante percebia salário 

superior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social. 

Todavia, por razões de política judiciária e do princípio da segurança 

jurídica, acompanha-se o entendimento prevalecente nesta 5ª Turma no 

sentido de considerar que a anexação da declaração de pobreza feita na 

inicial (ID 17c1fae, fl. 9 pdf) atende aos requisitos para a concessão do 

benefício da justiça gratuita. Isso porque a norma do artigo 790, §4º, da CLT (O 
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benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar 

insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo) deve ser 

lida em conjunto com a norma do artigo 99, §3º, do CPC (Presume-se 

verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa 

natural). 

Não há razoabilidade para admitir-se como presumivelmente 

verdadeira, no processo comum, a declaração de insuficiência econômica e, 

no processo trabalhista, exigir-se de quem ocupa posição de hipossuficiência 

na relação de direito material a prova inequívoca da insuficiência econômica. 

Dá-se provimento ao recurso para conceder à reclamante o benefício da 

justiça gratuita, dispensando-a do pagamento das custas processuais e do 

preparo recursal e, em decorrência, rejeitar a preliminar de não conhecimento 

do recurso arguida pelo reclamado." 

Admito o recurso de revista no item. 

A Lei n. 13.467/2017 introduziu uma antinomia aparente no 

ordenamento jurídico ao conferir redação ao art. 790, § 3º, da CLT, diante do 

entendimento consolidado na Súmula n. 463, I, do TST, art. 790, § 4º, da CLT e 

art. 99, § 2º, do CPC. 

O entendimento que vem se consolidando no âmbito do E. TST, 

relativamente aos requisitos para a concessão do benefício da Justiça Gratuita 

à pessoa física, é no sentido de que o salário superior a 40% do teto do 

Regime Geral da Previdência Social obsta a concessão do benefício da Justiça 

Gratuita. Contudo, se a pessoa física declarar pobreza, cria presunção relativa 

desse fato constitutivo de seu direito. Tal presunção, por ser relativa, cede à 

eventual comprovação, pela parte contrária, de que a pessoa física percebe 

salário superior a 40% do teto do RGPS. 

Assim, se houver declaração de pobreza sem prova em sentido 

contrário, o benefício da Justiça Gratuita pode ser concedido. Se houver prova 

da percepção de salário superior a 40% do teto do RGPS, o benefício só pode 

ser concedido se, além da declaração de pobreza, o requerente comprovar 

que o salário percebido é insuficiente para fazer frente às despesas correntes 

indispensáveis ao seu sustento e de sua família (art. 790, § 4º, da CLT e art. 5º, 

LXXIV, CRFB). 

Precedente: 

(...) II-RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. DESERÇÃO DO RECURSO 

ORDINÁRIO. CUSTAS PROCESSUAIS. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. 

DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 1 - O TRT não conheceu do 

recurso ordinário do reclamante, por deserção ante o não recolhimento das 

custas processuais. 2 - A Lei nº 13.467/2017 alterou a parte final do § 3º e 

acresceu o § 4º do art. 790 da CLT, o qual passou a dispor que " O benefício da 

justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de 

recursos para o pagamento das custas do processo ". 3 - Questiona-se, após 

essa alteração legislativa, a forma de comprovação de insuficiência de 

recursos para fins de obter o benefício da justiça gratuita no âmbito do 

Processo do Trabalho. 4 - Embora a CLT atualmente não trate especificamente 
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sobre a questão, a normatização processual civil, plenamente aplicável ao 

Processo do Trabalho, seguindo uma evolução legislativa de facilitação do 

acesso à Justiça em consonância com o texto constitucional de 1988, 

estabeleceu que se presume " verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural ". 5 - Também quanto ao assunto, a 

Súmula nº 463, I, do TST, com a redação dada pela Resolução nº 219, de 

28/6/2017, em consonância com o CPC de 2015, firmou a diretriz de que " 

para a concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa natural, basta a 

declaração de hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu 

advogado ". 6 - Nesse contexto, mantém-se no Processo do Trabalho, mesmo 

após a Lei nº 13.467/2017, o entendimento de que a declaração do 

interessado, de que não dispõe de recursos suficientes para o pagamento das 

custas do processo, goza de presunção relativa de veracidade e se revela 

suficiente para comprovação de tal condição (99, § 2º, do CPC de 2015 c/c art. 

790, § 4º, da CLT). Harmoniza-se esse entendimento com o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal), bem 

como com o princípio da igualdade (art. 5.º, caput, da Constituição Federal), 

pois não há fundamento de qualquer espécie que justifique a imposição de 

um tratamento mais rigoroso aos hipossuficientes que buscam a Justiça do 

Trabalho para a proteção de seus direitos, em relação àqueles que 

demandam em outros ramos do Poder Judiciário. 7 - De tal sorte, havendo o 

reclamante prestado declaração de hipossuficiência e postulado benefício de 

justiça gratuita, à míngua de prova em sentido contrário, reputa-se 

demonstrada a insuficiência de recursos a que alude o art. 790, § 4º, da CLT. 8 

- Devem ser concedidos os benefícios da justiça gratuita ao reclamante e 

afastada a deserção declarada pelo TRT. 9 - Recurso de revista a que se dá 

provimento" (RR-168-32.2018.5.09.0022, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia 

Magalhaes Arruda, DEJT 12/03/2021). 

"(...) RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. CONFIGURAÇÃO. JUSTIÇA 

GRATUITA. DECLARAÇÃO DE MISERABILIDADE. ART. 790, §3º, DA CLT. 

REGULAMENTO GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). RECLAMANTE COM 

CONTRATO DE TRABALHO EM VIGOR. NECESSIDADE DA EFETIVA 

COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS. Tendo em 

vista que 5ª Turma do TST firmou entendimento no sentido de que, para o 

reconhecimento da insuficiência de recursos, quando demonstrado que o 

reclamante recebe rendimento superior a 40% do teto de benefícios do 

regulamento geral da previdência social (RGPS), não basta a mera declaração 

ou afirmação de que a parte não possui condições de arcar com as despesas 

do processo sem prejuízo do seu sustento e da sua família, sendo necessária 

a efetiva a efetiva comprovação da situação de insuficiência de recursos. 

Recurso de revista conhecido e provido" (RR-1000676-51.2019.5.02.0076, 5ª 

Turma, Relator Desembargador Convocado Joao Pedro Silvestrin, DEJT 

02/07/2021). 

No conjunto dos precedentes a seguir arrolados, a despeito das 

diferenças circunstanciais das controvérsias debatidas em cada um deles, 
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extra-se a mesma conclusão média: RO-6554-79.2018.5.15.0000, Subseção II 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Alexandre de Souza 

Agra Belmonte, DEJT 19/03/2021; AIRR - 10746-96.2018.5.03.0062, decisão 

monocrática Min. Hugo Carlos Scheuermann (1ª Turma), publicação: 

29/03/2021; AIRR - 1493-22.2018.5.12.0034, decisão monocrática Min. Luiz 

Jose Dezena da Silva (1ª Turma), Publicação: 25/03/2021; 

RR-1000498-84.2018.5.02.0061, 2ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire 

Pimenta, DEJT 04/12/2020; RR-71-28.2018.5.05.0027, 3ª Turma, Relator 

Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 09/10/2020; 

RR-1000438-72.2018.5.02.0462, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz 

Ramos, DEJT 16/10/2020; RR-168-32.2018.5.09.0022, 6ª Turma, Relatora 

Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 12/03/2021; 

ARR-1001016-92.2018.5.02.0055, 7ª Turma, Relator Ministro Claudio 

Mascarenhas Brandao, DEJT 23/10/2020; RR-1000771-17.2018.5.02.0044, 8ª 

Turma , Relator Ministro Joao Batista Brito Pereira, DEJT 22/01/2021; 

RRAg-10184-11.2018.5.18.0211, 2ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire 

Pimenta, DEJT 21/08/2020; Ag-RRAg-1001410-91.2018.5.02.0090, 5ª Turma, 

Redator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 04/03/2022; 

RR-1000274-26.2019.5.02.0607, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de 

Souza Agra Belmonte, DEJT 17/12/2021; AIRR-12435-42.2017.5.15.0042, 6ª 

Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 27/11/2020; 

RR-10760-15.2019.5.18.0002, 7ª Turma, Relator Ministro Renato de Lacerda 

Paiva, DEJT 18/02/2022; RR-1000771-17.2018.5.02.0044, 8ª Turma, Relator 

Ministro Joao Batista Brito Pereira, DEJT 22/01/2021. 

Sendo assim, considerando que a decisão recorrida contraria esse 

entendimento, dou seguimento ao recurso de revista por possível violação do 

art.  790, §3º , da CLT, nos termos do art. 896, "a" , da CLT. 

Em relação ao item "CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS", 

submeto ao C. TST a apreciação acerca do cabimento do recurso de revista 

nesse tema, em decorrência da aplicação do princípio da gravitação jurídica. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / LIQUIDAÇÃO / 

CUMPRIMENTO / EXECUÇÃO / VALOR DA EXECUÇÃO / CÁLCULO / 

ATUALIZAÇÃO / CORREÇÃO MONETÁRIA. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / LIQUIDAÇÃO / 

CUMPRIMENTO / EXECUÇÃO / VALOR DA EXECUÇÃO / CÁLCULO / 

ATUALIZAÇÃO / JUROS. 

Não admito o recurso de revista no item. 

O fundamento do acórdão recorrido (ratio decidendi) não foi clara e 

diretamente impugnado pela parte recorrente. As razões recursais enfocam a 

matéria a partir de outra perspectiva, distinta daquela adotada pelo Tribunal 

Regional. Assim, a falta de dialeticidade entre a tese recursal e a tese recorrida 

obsta o seguimento do recurso de revista, nos termos do art. 896, § 1º-A, I e III, 

da CLT e da Súmula n. 422, I, do TST. 

Nego seguimento ao recurso de revista quanto ao item "CORREÇÃO 

MONETÁRIA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - APLICAÇÃO DA DECISÃO 

PROFERIDA PELO STF NOS AUTOS DA ADC 58 E 59. AFRONTA AO ART. 5º, 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
9
5
3
1
A
7
1
3
B
4
6
4
8
D
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

fls.9 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RRAg - 20913-21.2020.5.04.0016 

 

Firmado por assinatura digital em 20/02/2024 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

CAPUT INCISO I, DA CF/88. VIOLAÇÃO AOS ART. 879, §7º E 889, §4º, DA CLT, 

ART. 927, INCISO I, DO CPC". 

CONCLUSÃO 

Admito parcialmente o recurso” (págs. 654-662).  

Em razões de agravo de instrumento o reclamado impugna os 

fundamentos do despacho denegatório do recurso de revista, bem como ratifica os 

termos trazidos no apelo. 

Argumenta, quanto à compensação da gratificação de função 

com as horas extras deferidas, que “a Cláusula 11 da CCT 2020/2022, em vigor 

quando da supressão da gratificação de função até hoje, reitera o texto contido na 

norma coletiva anteriormente vigente, de maneira que suas disposições se aplicam ao 

contrato de trabalho do obreiro, ainda vigente” (pág. 691). 

Fundamenta seu inconformismo em violação dos artigos 7º, 

incisos VI, XIII e XXVI, da Constituição Federal, 104 do Código Civil, 20 da LINDB e 8º, § 3º 

e 611-A e 613 da CLT e conflito com a Súmula nº 109 do TST.  

No que se refere à correção monetária, afirma o réu que “faz-se 

necessário o provimento ao recurso de revista para determinar que a correção 

monetária seja realizada consoante determinação do C. STF, qual seja: aplicação do 

IPCA-E antes da citação do recorrente, e, a partir de sua citação, da taxa SELIC, sem 

cumulação com outro índice, nos termos do art. 406 do Código Civil, em observância 

aos índices já utilizados para as condenações cíveis em geral“ (pág. 698).   

Fundamenta seu inconformismo em violação dos artigos 5º, 

caput e inciso I da Constituição Federal, 39 da Lei nº 8.177/91 e 927, inciso I, do Código 

de Processo Civil de 2015.  

À análise.  

Primeiramente, oportuno esclarecer que a denegação de 

seguimento ao recurso de revista pelo Juízo de admissibilidade a quo com eventual 

manifestação sobre os temas tratados no apelo não caracteriza usurpação de 

competência deste Tribunal Superior, exatamente por não se tratar de exame 

exauriente, mas sim regular exercício de função do Tribunal Regional, prevista no § 1º 

do artigo 896 da CLT. Saliente-se, que a decisão da Corte de origem não vincula o Juízo 

de admissibilidade definitivo a ser realizado nesta instância revisora. 

A respeito da arguição de nulidade do acórdão regional por 

negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que a parte não indicou, na petição do 

recurso de revista, o trecho do acórdão do recurso ordinário em que se encontra 

prequestionada a matéria objeto de sua irresignação, como ordena o artigo 896, § 1º-A, 
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inciso I, da CLT, além de ter transcrito a íntegra da petição de embargos de declaração, 

de forma que as exigências processuais contidas no dispositivo em questão e no seu 

inciso IV não foram satisfeitas. 

O recurso de revista foi interposto na vigência das Leis nºs 

13.015/14 e 13.467/17, que alteraram a redação do artigo 896 da CLT, acrescendo a 

esse dispositivo, entre outros, o § 1º-A, que, em seus incisos I e IV, determina novas 

exigências de cunho formal para a interposição do recurso de revista, estatuindo: 
“§ 1ºA. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:            

I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista; 

(...) 

IV - transcrever na peça recursal, no caso de suscitar preliminar de 

nulidade de julgado por negativa de prestação jurisdicional, o trecho dos 

embargos declaratórios em que foi pedido o pronunciamento do tribunal 

sobre questão veiculada no recurso ordinário e o trecho da decisão regional 

que rejeitou os embargos quanto ao pedido, para cotejo e verificação, de 

plano, da ocorrência da omissão”.  

A transcrição do trecho respectivo, a fim de que se possa 

proceder ao exercício da averiguação da ausência de tutela perpetrada no acórdão do 

respectivo recurso ordinário, se faz imprescindivelmente necessária para a 

compreensão e a constatação da omissão alegada. 

Com efeito, concluiu-se, da forma como foi editada a norma 

pertinente, que os requisitos processuais cuja satisfação é imposta no artigo 896, § 1º-A, 

da CLT, são cumulativos e devem ser, sob pena de não conhecimento do recurso, 

individualmente observados na construção da petição do recurso de revista. 

A parte, ao interpor recurso de revista, mediante eventual 

alegação de negativa de prestação jurisdicional perpetrada no acórdão proferido pelo 

Tribunal de 2º grau, deve cumprir, além do disposto no inciso IV do mencionado 

dispositivo – que determina a transcrição do trecho da petição e do acórdão dos 

embargos declaratórios – a determinação contida no inciso I do mesmo artigo, a 

respeito da transcrição do trecho da decisão que configura o efetivo 

prequestionamento da matéria impugnada. Note-se que a condição imposta no inciso I 

visa a determinar que a parte comprove o prequestionamento do tema por parte do 

Tribunal Regional, enquanto que a exigência imposta no inciso IV busca a propiciar a 

efetiva demonstração da omissão alegada pela parte. 

Registra-se que, de fato, o requisito estabelecido no inciso IV, que 

foi instituído por meio da edição da Lei nº 13.467/2017, veio, tão somente, suprir lacuna 
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a respeito do critério formal a ser observado na específica alegação de negativa de 

tutela jurisdicional, de forma que a inclusão desse inciso no § 1º-A do artigo 896 não 

elidiu a condição processual imposta no inciso I, que já vigia a partir da edição da Lei nº 

13.015/2014, tratando-se, portanto, de requisitos processuais que possuem a mesma 

relevância e, que, consequentemente, não se excluem.  

Cabe citar precedentes desta Corte em que esse entendimento 

foi adotado, a saber: 
"RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA REGIDO PELA LEI Nº 

13.015/2014. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEMONSTRAÇÃO DE 

EFETIVA E OPORTUNA ARGUIÇÃO DA MATÉRIA EM SEDE DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA. NÃO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ARTIGO 

896, § 1º-A, I, DA CLT. Da natureza especial do recurso de revista decorre a 

necessidade de observância de requisitos próprios de admissibilidade, entre 

os quais cabe destacar o disposto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, introduzido 

pela Lei nº 13.015/2014, que disciplina ser ônus da parte a indicação do trecho 

da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia 

objeto do apelo. A previsão contida no novel dispositivo, juntamente com os 

incisos que lhe sucedem, representa a materialização dos princípios da 

impugnação específica e dialeticidade recursal, pois objetiva evitar que seja do 

órgão julgador a tarefa de interpretar a decisão impugnada, para deduzir a 

tese nela veiculada e a fundamentação que ampara a pretensão, naquilo que 

corresponde ao atendimento dos pressupostos singulares do recurso 

interposto. Transpondo tal exigência para os casos em que a parte busca o 

reconhecimento da negativa de prestação jurisdicional, constata-se que será 

necessária a demonstração, inequívoca, de provocação da Corte de origem, 

mediante a oposição de embargos de declaração, no que se refere à matéria 

desprovida de fundamentação, com fulcro no entendimento da Súmula nº 459 

do TST, bem como do trecho do respectivo acórdão, a fim de comprovar a 

recusa da Corte de origem em apreciar as questões suscitadas nos embargos. 

A inobservância desse procedimento que comprove a oportuna invocação e 

delimitação, em sede de embargos de declaração, dos pontos sobre os quais 

o Tribunal Regional, supostamente, teria deixado de se manifestar, torna 

inviável a análise da nulidade. Assim, a parte recorrente, ao arguir a nulidade 

por negativa de prestação jurisdicional, deve indicar no recurso de revista: a) 

os excertos da petição de embargos de declaração em que se buscou o 

pronunciamento do Tribunal Regional sobre os vícios apontados; e b) os 

trechos que demonstrem a recusa do TRT à complementação da prestação 

jurisdicional, seja porque rejeitou, seja porque ignorou o argumento contido 

nos embargos de declaração. Recurso de embargos de que se conhece e a 

que se nega provimento" (E-RR-1522-62.2013.5.15.0067, Ac. Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas 

Brandão, in DEJT 20/10/2017) 

 “RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. PRELIMINAR DE NULIDADE DO 

ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A 
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recorrente não indica os trechos da decisão de recurso ordinário e das razões 

de embargos de declaração que consubstanciariam o prequestionamento da 

controvérsia objeto de seu apelo. O recurso de revista não ultrapassa as 

barreiras do artigo 896, §1º-A, I e IV, da CLT.” (destacou-se, ARR - 

130909-14.2015.5.13.0004, Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, Data de Julgamento: 20/2/2019, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

22/2/2019) 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A 

ÉGIDE DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 

No 13.467/2017 (...) 1. NULIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. A 

SBDI-1 desta Corte firmou a compreensão de que, na preliminar de nulidade 

por negativa de prestação jurisdicional, para fins de atendimento do art. 896, 

§ 1º-A, da CLT, a parte deverá indicar, nas razões de revista, os trechos 

pertinentes da decisão recorrida (inciso I deste artigo) e da petição dos 

embargos de declaração (incisos II e III) para o necessário cotejo de teses. 

Recurso de revista não conhecido” (RR - 1299-88.2011.5.03.0043, Relator 

Ministro: Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Data de Julgamento: 

20/2/2019, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 22/2/2019)  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. APELO 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015/2014. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS. ILEGITIMIDADE 

ATIVA. HORAS EXTRAS. DIVISOR. NÃO TRANSCRIÇÃO DO TRECHO DA DECISÃO 

RECORRIDA QUE CONSUBSTANCIA O PREQUESTIONAMENTO DA 

CONTROVÉRSIA. Dentre as inovações inseridas na sistemática recursal 

trabalhista pela Lei n.º 13.015/2014, consta, expressa e literalmente, sob pena 

de não conhecimento do Recurso de Revista, a exigência de que a parte 

proceda à indicação do trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da matéria impugnada no Apelo, bem como à 

demonstração analítica da ofensa aos dispositivos apontados como violados. 

Não atendida a exigência, o Recurso não merece ser processado. Agravo de 

Instrumento conhecido e não provido.” (destacou-se e grifou-se, 

Ag-AIRR-656-16.2014.5.05.0611, Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing, 4ª 

Turma, DEJT 25/11/2016);  

Esclarece-se, por oportuno, que a transcrição da íntegra da 

petição em que provocou o Regional a se manifestar sobre os pontos considerados 

omissos ou da resposta ao referido apelo não é suficiente para atender ao requisito 

disposto no artigo 896, § 1º-A, inciso IV, da CLT.   

Por fim, destaca-se que o descumprimento do requisito 

processual da indicação do trecho de prequestionamento não configura “defeito formal 

que não se repute grave” passível de ser sanado ou desconsiderado nos termos do 

artigo 896, § 11, da CLT, uma vez que o dispositivo em questão não se aplica à 

convalidação de defeito ínsito ao conteúdo ou ao teor do recurso interposto e, 

levando-se em conta que a interposição de recurso não é considerada ato urgente, é 
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disponibilizado à parte tempo hábil a fim de que construa a sua insurgência recursal 

mediante a observação dos requisitos recursais exigidos em lei, a respeito dos quais 

tem prévio conhecimento, bem como das consequências processuais da ausência de 

satisfação desses requisitos. 

Quanto à incorporação da gratificação de função, examinando 

o teor do acórdão recorrido, nas frações de interesse, dessume-se que foram 

apresentados detidamente os fundamentos que serviram de suporte fático-probatório 

e jurídico para formação de seu convencimento acerca da controvérsia, conforme se 

observa dos seguintes excertos da decisão de origem quanto aos temas trazidos no 

recurso: 
“INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 372 DO TST. 

A reclamante não se conforma com o deferimento da ''gratificação de 

função'' pela média remuneratória percebida pela obreira ao longo dos anos. 

Argumenta em síntese que: a Súmula nº 372 do TST, no seu inciso II, 

dispõe sobre a não redução do valor da gratificação de função; não há falar, 

portanto, em apuração da média percebida pela obreira sob a rubrica 

"gratificação de função", mas sim, a incorporação do último valor da rubrica 

"gratificação de função" percebido pela obreira até a cessação do pagamento; 

a prova documental carreada nos autos demonstra que a obreira percebeu a 

mesma rubrica "gratificação de função" desde 01/12/2003 (em razão das suas 

atividades na área de atendimento do reclamado); é incontroverso nos autos 

(o que é ratificado pela ficha funcional do ID c192a8c, página 5, inclusive 

contracheques) que desde o ano de 1999 a obreira percebe, de forma 

sucessiva e habitual, a rubrica "gratificação de função" em discussão; além do 

mais, desde 01/10/2006 (14 anos antes do ajuizamento da presente demanda) 

o desempenho do cargo de ''Gerente'' e as atividades da obreira voltadas à 

área administrativa do reclamado permanecem idênticas, sempre com a 

contraprestação da rubrica titulada ''gratificação de função''. Requer a 

reforma da sentença no particular, para que o valor a ser incorporado à sua 

remuneração seja o montante da última gratificação de função percebida pela 

obreira, sendo-lhe aplicados todos os reajustes normativos a partir de então. 

O reclamado não se conforma com a determinação de incorporação da 

gratificação de função e a condenação ao pagamento de diferenças referentes 

às parcelas vencidas e vincendas, com reflexos. 

Argumenta em síntese que: em primeiro lugar, não procede a afirmação 

de que o recorrente deixou de impugnar especificamente o recebimento da 

gratificação de função pelo prazo de 10 (dez) anos antes da entrada em vigor 

da Lei 13.467/2017; é possível observar à fl. 199 dos autos que o recorrente 

afirmou categoricamente que a recorrida deixou de cumprir com o seu 

encargo probatório de comprovar o recebimento de comissão de cargo por 

período superior a 10 anos antes da vigência da Reforma Trabalhista; essa 

assertiva carrega em sua essência verdadeira impugnação à causa de pedir 
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apresentada na peça de ingresso, notadamente porque incumbe à parte 

autora a prova dos fatos constitutivos de seu direito, nos termos do artigo 

818, I, da CLT; tendo o recorrente impugnado especificamente o 

percebimento da gratificação de função pelo tempo apontado na inicial, cabia 

à recorrida fazer prova de suas alegações, pesado adágio que não se 

desincumbiu satisfatoriamente, circunstância que invariavelmente conduz a 

ação a um desfecho desfavorável às pretensões iniciais; o art. 468, §§1º e 2º, 

da CLT (aplicação imediata, conforme art. 6º da LINDB), supera e se sobrepõe 

ao entendimento da Súmula 372 do TST, ainda mais considerando que o 

contrato de trabalho é de trato sucessivo e contém obrigações recíprocas que 

se renovam mês a mês, contexto que atrai aplicação da lei nova aos fatos 

jurídicos verificados durante a sua vigência; no caso do art. 468, § 2º, da CLT, a 

reforma trabalhista explicitou que a reversão ao cargo efetivo não dá ao 

trabalhador comissionado o direito à manutenção da gratificação de função, 

independentemente do tempo em que a tenha recebido; como a base da 

incorporação da gratificação de função, antes da reforma trabalhista de 2017, 

era pautada apenas em argumento jurisprudencial, com súmulas criando 

direitos sem a competente base legal, não há que falar em direito adquirido 

frente à Lei nº 13.467/17, uma vez que o direito adquirido se caracteriza como 

um conflito de direito intertemporal entre lei antiga e lei nova ("fato idôneo a 

produzi-lo, em virtude de a lei do tempo no qual o fato se consumou") e não 

entre a lei nova e fonte inidônea (súmula de jurisprudência) para criar direito 

novo; tampouco ainda se poderia falar de incorporação após 10 anos, pois a 

supressão da gratificação decorreu da aplicação direta de sentença judicial 

que afastou o enquadramento no cargo de confiança; a sentença que 

determinou o restabelecimento da gratificação de função é incompatível com 

o enquadramento no caput do artigo 224 e percepção da 7ª e 8ª horas como 

extra a parcela gratificação de função a qual é condicionada ao efetivo 

exercício da função de confiança, sujeita à jornada de 8 horas; deve-se 

observar que o pagamento de gratificação depende do exercício de função de 

confiança, que a recorrida categoricamente afirmou não corresponder ao 

conteúdo ocupacional de suas atividades, tanto é houve trânsito em julgado 

na ação 0021289-84.2014.5.04.0026, que sua jornada deveria ser de 6 horas; 

nesse contexto, não há ilegalidade na redução da jornada, pelo contrário, o 

Banco Recorrente está adequando o contrato de trabalho ao que foi 

reconhecido pelo Poder Judiciário; frise-se que adequada e mais benéfica para 

a recorrida a reversão para cargo efetivo, porquanto além da redução de sua 

carga horária diária, passará a receber horas extras além da 6ª diária e 30ª 

semanal, exatamente aquilo que almejara quando da propositura da 

Reclamação Trabalhista subjacente, não havendo falar em qualquer alteração 

contratual unilateral lesiva com intuitos punitivos; incabível deferimento de 

vantagem trabalhista que ofenda o princípio da legalidade (art. 5º, II, CF) e seja 

concedido em decorrência de verbete sumular; a própria CLT, em seu artigo 

8º, §2º, foi clara ao prever que as súmulas e outros enunciados 

jurisprudenciais editados pelo TST não podem restringir direitos legalmente 

previstos, nem criar obrigações que não estejam previstas em lei; a supressão 
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da gratificação de função foi apenas uma consequência lógica da pretensão, 

resultado da alteração das condições especiais que ensejavam o pagamento 

da verba, que desapareceram ou, no mínimo, se tornaram materialmente 

discutíveis no momento em que pretendeu a recorrida seu enquadramento 

no caput do 224, CLT; não há embasamento jurídico para que a suposta vítima 

de lesão pretenda a continuidade da situação lesiva pelo agente ofensor, 

senão o objetivo de auferir enriquecimento sem causa; sob outra perspectiva, 

pretende a recorrida, com o aval do Julgador a quo, impedir que o recorrente 

cesse uma lesão (enquadramento ineficaz no artigo 224, § 2º, CLT), para 

depois responsabilizá-lo civilmente pela conduta que o obrigou a praticar, 

conduta esta que corresponde à obrigação de pagar a 7ª e 8ª horas vincendas 

como extras, obrigando-o, ainda, a integração de gratificação de função; não 

pode a recorrida ter a expectativa, por injurídica, de receber gratificação de 

função de confiança e horas extras, cumulativamente, razão pela qual 

resultará inevitável a compensação/dedução do valor pago a título de 

gratificação de função com o crédito relativo às horas extras, conforme 

autorizado no parágrafo primeiro, da cláusula 11ª, da Convenção Coletiva de 

Trabalho aplicável à espécie; ao que parece, a recorrida pretende o 

pagamento das horas extras além da 6ª de forma vitalícia, o que não pode ser 

admitido por essa especializada; se a reclamante entende que não tem cargo 

de confiança - correto e mais adequado seu enquadramento no artigo 224, 

"caput", sem o pagamento da gratificação, na medida em que esta somente é 

devida aos empregados que exercem cargo de confiança; o recebimento da 

gratificação de função por prazo igual ou superior a 10 anos nunca foi um 

direito previsto em lei e, portanto, não se trata de direito adquirido, sendo a 

nova legislação plenamente aplicável a todos os contratos ativos e vigentes, 

como o da recorrida; a Súmula a qual consubstanciou o entendimento do 

Magistrado ressalva a possibilidade de supressão em casos em que há o justo 

motivo para retirada da gratificação de função; o justo motivo para retirada da 

gratificação de função a que se refere o verbete sumular, no caso concreto, 

encontra fundamento no resultado final da ação subjacente; o recorrente, 

portanto, apenas se curvou ao pleito postulado na ação subjacente, 

readequando a sua jornada diária de trabalho para 6 horas e, como 

consequência natural, suprimiu-lhe a gratificação de função, eis que referido 

pagamento somente é devido para os ocupantes de cargo de confiança 

bancário e destinado a remunerar a 7ª e 8ª horas; referida alteração sequer 

ocorreu de forma unilateral, sendo certo que a recorrida, na medida em que 

pleiteia o seu enquadramento em jornada de 6 (seis) horas, em razão do não 

exercício de cargo de confiança, confessa o seu desejo e, mais, dá o seu 

consentimento para que o empregador faça sua reversão ao cargo efetivo, 

além de ter o seu pleito atendido e transitado em julgado; assim, o justo 

motivo encontra respaldo no animus do recorrido em ver seu pedido - 

declinado em via judicial - atendido pelo Banco Recorrente, o que foi efetivado 

em outubro/2020; considerando que o atual entendimento do TST caminha 

no sentido de afastar a aplicação da Súmula 372 do TST para as alterações 

contratuais promovidas após a vigência da Lei 13.467/2017, pugna o 
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recorrente pela reversão julgado, tornando a ação improcedente; a Lei nº. 

13.467/2017, que instituiu a Reforma Trabalhista, deve ter imediata aplicação 

aos contratos vigentes, conforme clara redação do art. 6º da LINDB; ignorar a 

lei nova é afrontar a legalidade, a segurança jurídica e, mais do que tudo, o 

princípio democrático que faz prevalecer a vontade da maioria dos 

representantes do povo na elaboração da lei, que veda a intromissão ou 

usurpação de um poder da república pelo outro, em face do sistema de freios 

e contrapesos; considerando que gratificação não é salário e, assim, não se 

sujeita incorporação salarial, a incidência do FGTS sobre as parcelas 

remuneratórias reconhecidas como direito acessório; ao tempo da suposta 

lesão de direito da recorrida, já estava em vigor o atual §2º do art. 468 da CLT, 

incluído pela Lei nº 13.467/17; a causa de pedir e os pedidos da petição inicial 

não se referem a eventual incorporação da gratificação de função, mas 

apenas à descaracterização do cargo de confiança bancário previsto no §2º do 

art. 224 da CLT e o enquadramento da reclamante (recorrida), na jornada de 6 

horas diárias; a recorrida, ao distribuir o processo, requereu a 

descaracterização do cargo de confiança bancário, configurando, assim, 

comportamento contraditório, alegar que se trata de discriminação o 

enquadramento no caput do art. 224 da CLT, com limitação da jornada em 

seis horas diárias e a supressão da gratificação de função; a procedência da 

ação, na verdade, implica na consolidação da esquisita situação de que o 

empregado pode ingressar com ação para buscar o enquadramento na 

jornada de 6 horas e, ao mesmo tempo, conservar característica 

absolutamente precária referente ao recebimento da gratificação de função, 

consolidando a esdrúxula ocorrência de um regime híbrido, em que o 

empregado poderia continuar a receber a gratificação de função do §2º do art. 

224, mas ficar enquadrado no caput do mesmo dispositivo; o direito à 

gratificação de função não foi incorporado ao patrimônio da empregada, 

porque a alteração contratual ocorreu sob a égide da Lei nº 13.467/17, não 

havendo falar em direito adquirido; incumbe ao empregador decidir pela 

conveniência da escolha de qual empregado ocupar o cargo de chefia, não 

havendo ilegalidade na reversão em apreço; pela inteligência do art. 468, §1º 

da CLT, aqui já estampado, a gratificação recebida pela ocupação de cargo 

comissionado caracteriza-se como salário-condição, que objetiva remunerar o 

exercício da função de confiança, pelo que, regra geral, o empregador pode 

reverter a empregada ao cargo de origem e suprimir seu pagamento, 

incidindo, por analogia, também o parágrafo primeiro do art. 499 da CLT, isto 

porque o fato gerador do direito à gratificação/comissão é o exercício da 

respectiva função de confiança; a colocação e a manutenção da obreira na 

função de chefia e sua reversão ao cargo efetivo inserem-se no jus variandi do 

empregador, sobretudo porque a alteração ocorreu após a Lei nº 13.467/17; é 

direito potestativo do empregador destituir, sem qualquer motivação, o 

empregado do exercício de função de confiança e suprimir o pagamento da 

gratificação correspondente; a própria recorrida entende que o seu 

cargo/função não deveria ser comissionado, o que se verifica do pedido de 

enquadramento no caput do artigo 224 da CLT; a pretensão da obreira 
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induziu o magistrado sentenciante a impedir ilegalmente que o réu adote 

meios legítimos para cessar o agravamento dos riscos inerentes à demanda, 

na medida em que eventual provimento jurisdicional que conceda parcelas 

vincendas terá a gratificação de função integrada à base de cálculo das horas 

extras (7ª e 8ª) mesmo diante da tentativa de o recorrente voluntariamente 

sujeitar a recorrida à jornada legal de 6 horas diárias; Incide à espécie, 

portanto, o princípio segundo o qual onde há a mesma razão (causa), há o 

mesmo direito; pensar de outra forma geraria uma situação anômala no 

Banco na qual um empregado com típica jornada bancária de 06 horas, 

executando tarefas sem especial fidúcia, continuaria a receber gratificação de 

função, sem nunca poder ser descomissionado; considerando que a 

supressão da gratificação de função é uma faculdade do empregador (art. 

468, § 1º, da CLT), requer o provimento do presente recurso ordinário, 

reformando-se a sentença no tocante à incorporação da gratificação de 

função, julgando, assim, a ação improcedente. 

Examina-se. 

Na petição inicial, a reclamante alega que: desde a sua contratação em 

1997, sempre recebeu a rubrica titulada "gratificação de função", a qual 

integrou sua remuneração para todos os efeitos legais; a partir de outubro de 

2020, o reclamado excluiu o pagamento da rubrica ''gratificação de função'' de 

todos os seus empregados, autores de ações trabalhistas (processos nº 

0021289-84.2014.5.04.0026, 0021412-83.2017.5.04.0024 e 

0021161-25.2018.5.04.0026) nas quais discute-se o pagamento da 7ª e 8ª 

horas (caso da obreira); o reclamado excluiu o pagamento da gratificação de 

função, de forma unilateral, e reduziu a jornada contratual de 8h para 6h; 

aplica-se ao caso o texto contido na Súmula nº 372 do TST, sendo que em 

novembro de 2017 (data da vigência da conhecida ''Reforma Trabalhista'') a 

obreira já somava mais de 10 (dez) anos consecutivos de recebimento da 

referida rubrica; a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria profissional 

dos Bancários determina a complementação do benefício previdenciário, para 

que seja mantida a remuneração salarial básica (salário acrescido da 

gratificação de função) até o prazo de 2 (dois) anos. Postula, em sede de 

antecipação de tutela (nos termos dos artigos 300 e 311 do CPC), que o 

reclamado proceda na continuidade do pagamento da rubrica ''gratificação de 

função'' e a sua imediata inclusão em folha de pagamento, em parcelas 

vencidas e vincendas, com integrações e reflexos em horas extras, 13º 

salários, férias com 1/3, gratificações semestrais, PLR, aviso prévio e FGTS com 

40%, bem como a complementação do benefício previdenciário por ela 

percebido nos termos da convenção coletiva da categoria (ID 57b407e, fls. 5-6 

pdf). 

Em sua contestação, o reclamado alega que: a reclamante possui três 

reclamações trabalhistas anteriores, tombadas sob os números 

0021289-84.2014.5.04.0026, 0021412-83.2017.5.04.0024 e 

0021161-25.2018.5.04.0026; o acórdão prolatado na ação 

0021289-84.2014.5.04.0026, cujo trânsito em julgado se deu em 01/07/2019, 

reconheceu que a reclamante não ocupava função de confiança no 
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impetrante; no caso dos autos, o justo motivo a que alude a Súmula 372, I, do 

TST, encontra arrimo nas decisões de 1º e 2º grau proferidas nos autos da RT 

0020143-93.2013.5.04.0203, onde a reclamante alcançou o seu 

enquadramento no caput do artigo 224 da CLT; o reclamado, portanto, 

apenas se curvou às decisões tomadas na RT 0020143-93.2013.5.04.0203, e 

inseriu a reclamante no artigo 224 "caput" da CLT, readequando a sua jornada 

de trabalho para 6 horas e, como consequência natural, suprimiu a 

gratificação de função, eis que referido pagamento somente é devido para os 

ocupantes de cargo de confiança bancário e destinado a remunerar a 7ª e 8ª 

horas; a reclamante foi realmente revertida para cargo efetivo com a 

supressão da gratificação de função exatamente como postulado e transitado 

em julgado nos autos de nº 0021289-84.2014.5.04.0026 e permitido pelo 

artigo 468, § 1º, da CLT; o reclamado apenas utilizou-se de seu direito previsto 

em lei e inseriu a reclamante no artigo 224, caput, CLT; em outras palavras, 

cessou o suposto ato ilícito alegado pela própria Reclamante e reconhecido 

pelas decisões proferidas; portanto, totalmente adequada a postura adotada 

pelo Banco Santander de suprimir a gratificação de função, bem como a 7ª e 

8ª horas de labor; não há falar em arbitrariedade, na medida em que houve 

mútuo consentimento no que se refere às alterações contratuais, estando a 

atitude do reclamado em consonância com o caput do art. 468, CLT (ID 

126dcfe, fls. 187-190 pdf). 

Consta da sentença (ID cbfd45a, fls. 285- pdf): 

A reclamante foi admitida em 10-04-1997 (v. ficha de registro - ID 

c192a8c - pág. 4). Pela ficha de registro funcional, verifico que a autora 

exerce o cargo de coordenadora de operações desde 1º-12-2003 (v. "Coord 

Operacoes"), passando para o cargo gerente de operações em 1º-10-2005 (v. 

"GTE Operacoes"), e posterirmente passou a ocupar o cargo de gerente de 

atendimento em 1º-10-2006 (v. "GTE Atendimento"). Em 1º-08-2016, passou 

a ocupar o cargo de gerente de apoio (v. "GTE Apoio II" - ID c192a8c - pág. 

15). Pelos recibos trazidos com a inicial, verifico que a autora recebia 

"gratificação de função" (v. ID 4e56691), sendo incontroverso, nos autos, a 

supressão da parcela em outubro/2020. E a mensagem eletrônica enviada 

pelo Banco réu à reclamante em 21-09-2020 demonstra que, a partir de 

1º-10-2020, a jornada de trabalho da autora seria alterada para 6h, 

passando esta a receber somente o salário-base (v. ID 65d98a2). 

Dito isso, e não sendo impugnadas, pelo Banco reclamado, as 

afirmações da inicial em relação ao período de pagamento da gratificação 

de função, resta incontroverso que a reclamante exerceu função de 

confiança por mais de 10 anos (desde 2003), com o pagamento da 

respectiva gratificação de função, sendo plenamente aplicável o 

entendimento firmado na Súmula nº 372, I, do TST, verbis: 

"Percebida a gratificação de função por dez ou mais anos pelo 

empregado, se o empregador, sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo 

efetivo, não poderá retirar-lhe a gratificação tendo em vista o princípio da 

estabilidade financeira". 
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E ao contrário do que alega o réu, tenho que não são aplicáveis ao 

caso dos autos as alterações trazidas ao art. 468 da CLT pela Lei 13.467/17, 

pois a reclamante completou mais de 10 anos no exercício da função de 

confiança antes da entrada em vigor da referida alteração legislativa 

(11-11-2017). Ressalto, que no particular, ao contrário do que reitera o réu 

em razões finais (v. ID 853c0ca), são inaplicáveis os §§ 1º e 2º, do art. 468, 

da CLT, ao caso da autora, haja vista o princípio da irretroatividade da 

norma nova (art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), o 

princípio da proteção (art. 7º, caput, da Constituição), e o princípio da 

vedação ao retrocesso. Sobre a matéria, assim já decidiu o e. Regional: 

"EMENTA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. 

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. RECEBIMENTO POR MAIS DE DEZ ANOS. 

INCORPORAÇÃO. Até o advento da Lei 13.467/17, considera-se que, em 

razão do princípio da estabilidade financeira, o valor da gratificação de 

função percebida por mais de dez anos incorpora-se ao contrato de 

trabalho do empregado, de modo que a sua supressão importa em 

alteração contratual lesiva. Aplicação do art. 468, "caput", da CLT e também 

da orientação contida no item I da Súmula 372 do TST. Caso em que no 

advento da Lei 13.467/17 (Reforma Trabalhista) o empregado já havia 

adquirido o direito à incorporação da função". (TRT da 4ª Região, 5ª Turma, 

0021024-52.2019.5.04.0141 ROT, em 17/12/2020, Desembargador Manuel 

Cid Jardon) 

Dito isso, não prevalece a alegação do reclamado quanto à reversão 

da autora ao cargo efetivo, com a supressão do cargo de confiança e da 

respectiva gratificação, pois incontroverso que a parte demandante exerceu 

função de confiança por mais de 10 anos, sendo inegável seu direito à 

manutenção da remuneração, ainda que revertida ao cargo efetivo. Nesse 

sentido também já decidiu o e. Regional: 

"EMENTA BANRISUL. SUPRESSÃO DE GRATIFICAÇÃO PAGA POR MAIS DE 

DEZ ANOS. INCORPORAÇÃO À REMUNERAÇÃO. Uma vez percebida 

gratificação pelo exercício de função específica (in casu, a de caixa), com 

acréscimo às atribuições básicas do cargo efetivo, por dez anos ou mais, a 

reversão ao cargo efetivo não pode acarretar a supressão do seu 

pagamento, sob pena de ofensa ao princípio da estabilidade financeira. 

Aplicação da Súmula 372 do TST". (TRT da 4ª Região, 2ª Turma, 

0020939-69.2018.5.04.0701 ROT, em 26/08/2020, Juiz Convocado Carlos 

Henrique Selbach) 

"EMENTA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO PAGA POR MAIS DE DEZ ANOS. 

PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE FINANCEIRA. Percebida a gratificação de função 

por dez ou mais anos pelo empregado, se o empregador, sem justo motivo, 

revertê-lo a seu cargo efetivo, não poderá retirar a gratificação, tendo em 

vista o princípio da estabilidade financeira. Caso que se amolda aos 

precisos termos da Súmula n.º 372 do TST". (TRT da 4ª Região, 1ª Turma, 

0020592-35.2018.5.04.0281 ROT, em 08/10/2020, Desembargador Fabiano 

Holz Beserra) 
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Por fim, quanto à alegação de justo motivo em razão de decisão 

judicial transitada em julgado, verifico que, na ação nº 

0021289-84.2014.5.04.0026, ajuizada pela autora em face do réu e julgada 

em 28-09-2015 (v. sentença de ID 4c3101a daqueles autos), ao contrário do 

que alega o Banco réu, apenas foi reconhecido o direito da autora ao 

pagamento, como extras, das 7ª e 8ª horas laboradas, pois o cargo exercido 

não se enquadra "na exceção . Aquela sentença prevista no art. 224, §2º, da 

CLT" refere, ainda, que "não há falar em compensação da gratificação de 

função paga com os valores devidos pela 7ª e 8ª hora, porque aquela 

apenas remunerava a maior responsabilidade do cargo. Nesse sentido, 

Súmula 109 do C. TST". Não se trata, portanto, de justo motivo, como faz 

entender o empregador, pois o referido comando judicial transitado em 

julgado nada refere quanto ao descomissionamento da reclamante. 

Sobre a controvérsia, também já decidiu o e. Regional: 

"EMENTA DIFERENÇAS SALARIAIS. REDUÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE 

FUNÇÃO. BANCO DO BRASIL. O empregador não pode reduzir o valor da 

gratificação de função em razão da redução de jornada por ele 

determinada enquanto o trabalhador estiver mantido na função 

comissionada. A alteração contratual é ilegal, pois fere o disposto no art. 

468 da CLT e viola o princípio da irredutibilidade salarial, insculpido no art. 

7º, inciso VI, da Constituição Federal. Além disso, há decisão judicial 

proferida em reclamatória anterior estabelecendo que a gratificação se 

destina a remunerar a maior responsabilidade do cargo, não se 

compensando com os valores que devem ser pagos a título de horas 

extraordinárias. Aplicação do item II da Súmula 372 do TST. Recurso do 

reclamado desprovido, no aspecto". (TRT da 4ª Região, 4ª Turma, 

0020477-48.2018.5.04.0011 ROT, em 23/07/2020, Desembargador Andre 

Reverbel Fernandes) 

Já a ação nº 0021412-83.2017.5.04.0024, também ajuizada pela 

autora contra o reclamado, foi julgada improcedente em 13-02-2020 (v. 

sentença de ID 74331d8 daqueles autos). E a ação nº 

0021161-25.2018.5.04.0026, ajuizada pela autora em face do réu em 

27-11-2018, também foi julgada improcedente em 13-02-2020 (v. sentença 

de ID fae4874 daqueles autos). 

E em relação à previsão normativa de que, em caso de decisão 

judicial que afaste o enquadramento do empregado da exceção prevista no 

§ 2º do art. 224 da CLT, o valor devido a título de horas extras será 

integralmente deduzido/compensado como o valor da gratificação de 

função, há expressa previsão de que tal regramento normativo apenas será 

aplicado "às ações ajuizadas a partir de 1º- " (v. Cláusula 11 - 8eb5686 - 

pág. 11), 12-2018 o que não é o caso da parte autora, pois a ação que 

reconheceu o direito da reclamante ao pagamento das 7ª e 8ª horas foi 

ajuizada em 2014, anterior, portanto, à data estipulada na norma coletiva. 

Po essas razões, sendo incontroverso nos autos que a reclamante 

exerceu funções gratificadas por mais de dez anos, havendo posterior 

supressão da gratificação paga, a hipótese é de clara aplicação do princípio 
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da estabilidade financeira, que assegura ao trabalhador que ocupou função 

gratificada por mais de dez anos, a manutenção da vantagem, 

independentemente de sua permanência ou não no efetivo exercício da 

função. Ademais, diante da impugnação articulada em contestação, cabia à 

ré o ônus de provar o fato modificativo ou extintivo do direito, não se 

desincumbindo a contento do ônus processual que lhe competia (art. 818, II, 

da CLT c/c art. 373, II do CPC). Ressalto, por demasia, que as decisões 

trazidas no ID 6dc627e e seguintes não fazem prova do caso dos autos, que 

é questão de fato e restou devidamente comprovada pelos demais 

elementos de prova. 

O valor a ser incorporado à remuneração não corresponde à 

totalidade da gratificação percebida no momento quando deixou de exercer 

a verba, e sim à média de gratificação adimplida ao longo dos dez anos que 

antecederam à incorporação. Nesse sentido é a jurisprudência do TRT da 4ª 

Região: 

"INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. SÚMULA 372, I, DO 

TST. Conforme diretriz contida no item I da Súmula 372 do TST, percebida 

pelo empregado a gratificação de função por dez ou mais anos, subsiste o 

direito a sua manutenção ainda que o empregador revertê-lo a seu cargo 

efetivo. O valor a ser incorporado é a média remuneratória quando o 

empregado aufere diferentes funções gratificadas ao longo do contrato, 

com valores diversos entre si, sendo devido o último valor percebido 

somente nas hipóteses em que exercida sempre a mesma função 

gratificada. Observância dos princípios da estabilidade financeira, da 

razoabilidade e da proporcionalidade". (Acórdão - Processo 

0000750-62.2012.5.04.0028-RO; Órgão julgador: 3a. Turma; Redator: 

Gilberto Souza Dos Santos; Data: 01/12/2015). 

Ante o exposto, julgo procedente em parte o pedido inicial e 

ASSEGURO à parte autora a INCORPORAÇÃO à remuneração o valor 

correspondente à gratificação de função suprimida em outubro /2020, em 

valores atualizados apurados conforme média dos últimos dez anos, com o 

pagamento das diferenças referentes às parcelas vencidas, e parcelas 

vincendas (CPC, art. 323, de aplicação subsidiária, "ex vi" do art. 769 da 

CLT), com reflexos de ambas as parcelas (vencidas e vincendas) em horas 

extras, 13º salários, férias com 1/3, gratificações semestrais e PLR; contadas 

as diferenças na complementação de benefício previdenciário recebido pela 

demandante, observados os critérios estabelecidos na norma coletiva 

aplicável. O FGTS será analisado em item próprio. Estando vigente o 

contrato, não há falar em reflexos no aviso prévio. Ressalto que os reflexos 

em PLR são devidos pela expressa previsão de que a participação nos lucros 

é calculada sobre o "salário-base acrescido das verbas fixas de natureza 

salarial" (Cláusula 1ª - ID 87851ba - pág. 9-10). 

O cumprimento deve se dar de imediato (incorporação à 

remuneração, mediante a inclusão em folha de pagamento em até dez dias, 

contados da intimação desta decisão), independente do trânsito em julgado 

da presente decisão, ante a natureza alimentar da parcela, com 
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fundamento no art. 300 do CPC, em sede de TUTELA DE URGÊNCIA, que ora 

é concedida à demandante. 

A reclamante foi admitida em 10/04/1997, na função de Caixa Executivo 

(ficha de registro - ID c192a8c, fl. 25 pdf); o contrato de trabalho permanece 

em vigor. Portanto, não são aplicáveis ao presente contrato as disposições da 

Lei nº 13.467/2017, dado que o contrato de trabalho iniciou antes de sua 

vigência. 

A alegação da inicial é de que a função gratificada recebida por mais de 

dez anos foi suprimida injustificadamente; o reclamado nega que a 

reclamante tenha direito à incorporação da gratificação, argumentando que 

nos autos da Reclamatória Trabalhista nº 0020143-93.2013.5.04.0203 a 

reclamante foi enquadrada no caput do artigo 224 da CLT, sendo que este é o 

justo motivo a que alude a Súmula nº 372 do TST para a supressão da 

gratificação de função. 

A documentação anexada aos autos evidencia que a reclamante 

exerceu função de confiança e recebeu gratificação de função, de forma 

ininterrupta, por mais de dez anos (de 01/12/2003 até 30/09/2020). 

É incontroverso que em outubro de 2020 houve supressão da 

gratificação de função recebida por mais de dez anos. 

Até o advento da Lei 13.467/2017, considera-se que, em razão do 

princípio da estabilidade financeira, o valor da gratificação de função 

percebida por mais de dez anos incorpora-se ao contrato de trabalho do 

empregado. Assim, a sua supressão importa em alteração contratual 

lesiva (artigo 468 da CLT). 

Nesse sentido, é aplicável ao caso a Súmula 372 do TST: 

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. SUPRESSÃO OU REDUÇÃO. LIMITES 

(conversão das Orientações Jurisprudenciais nos 45 e 303 da SBDI-1) - Res. 

129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005 

I - Percebida a gratificação de função por dez ou mais anos pelo 

empregado, se o empregador, sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo 

efetivo, não poderá retirar-lhe a gratificação tendo em vista o princípio da 

estabilidade financeira. 

II - Mantido o empregado no exercício da função comissionada, não 

pode o empregador reduzir o valor da gratificação. 

O artigo 468 da CLT dispõe que "Nos contratos individuais de trabalho 

só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo consentimento, e 

ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao 

empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia". 

A obrigação de incorporar o valor ao contrato de trabalho da 

reclamante decorre do artigo 468, caput, da CLT, que veda a alteração 

contratual lesiva ao empregado, e também da orientação contida no 

item I da Súmula 372 do TST, tendo-se em vista que quando do advento 

da Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista) a reclamante já havia adquirido 

o direito à incorporação da função. 

Nesse sentido, precedentes desta 5ª Turma, em processos com idêntico 

pedido: 
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EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. GRATIFICAÇÃO DE 

FUNÇÃO. INCORPORAÇÃO. A percepção da gratificação de função por mais 

de dez anos impede a supressão da parcela, que passa a integrar o salário 

do empregado. Aplicação da Súmula nº 372 do TST. Recurso ordinário 

provido no tópico. (TRT da 4ª Região, 5ª Turma, 0020870-07.2017.5.04.0011 

ROT, em 13/11/2019, Desembargadora Ângela Rosi Almeida Chapper) 

EMENTA: GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO PERCEBIDA POR MAIS DE DEZ 

ANOS. À luz do princípio da estabilidade financeira do trabalhador, o 

exercício de função gratificada por mais de 10 anos impõe a incorporação 

da gratificação ao salário. Inteligência da Súmula 372, I, do TST. (TRT da 4ª 

Região, 5ª Turma, 0020735-57.2018.5.04.0561 ROT, em 24/09/2019, 

Desembargador Claudio Antonio Cassou Barbosa - Relator) 

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. REDUÇÃO. Em face aos princípios de 

proteção salarial, o exercício prolongado de cargo de confiança, com o 

recebimento da correspondente gratificação, configura o que se denomina 

estabilidade financeira, obstando a supressão e/ou redução da parcela pelo 

empregador. Aplicável o disposto na Súmula nº 372, I, do TST. (TRT da 4ª 

Região, 5ª Turma, 0021607-07.2017.5.04.0012 ROT, em 28/03/2020, 

Desembargadora Rejane Souza Pedra) 

No mesmo sentido, precedentes de outras Turmas do TRT da 4ª Região: 

INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO RECEBIDA POR MAIS 

DE 10 ANOS. Comprovado que o reclamante exerceu funções gratificadas 

junto ao banco empregador por mais de 10 anos, incide no caso o 

entendimento consubstanciado na Súmula 372, I do TST, em razão à 

proteção aos princípios da estabilidade financeira e da irredutibilidade 

salarial. (TRT da 4ª Região, 3ª Turma, 0021011-08.2017.5.04.0405 ROT, em 

18/08/2020, Juiz Convocado Luis Carlos Pinto Gastal) 

DIFERENÇAS SALARIAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 372 DO TST. Tendo 

em vista o princípio da estabilidade financeira, consagrado na Súmula n. 

372, I, do TST, o empregador, ao não pagar o valor integral da gratificação 

da função de confiança que o empregado exercia no momento da 

destituição, viola direito deste, devendo ser reconhecido o direito do 

empregado ao recebimento de diferenças salariais pela consideração do 

valor integral da gratificação percebida por este no momento da 

destituição. (TRT da 4ª Região, 2ª Turma, 0020433-17.2018.5.04.0791 ROT, 

em 15/10/2020, Desembargador Clovis Fernando Schuch Santos) 

RECURSO ORDINÁRIO DO RECLAMANTE. GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

PAGA POR MAIS DE 10 ANOS. SUPRESSÃO. Diante do recebimento da 

gratificação de função por mais de 10 (dez) anos, é devida a incorporação 

da média das gratificações de função percebidas no curso do contrato de 

trabalho. Adoção do entendimento consubstanciado na Súmula nº 372, item 

I, do TST que se adota. (TRT da 4ª Região, 9ª Turma, 

0020379-15.2017.5.04.0006 ROT, em 16/12/2020, Desembargadora Maria 

da Graca Ribeiro Centeno). (grifou-se) (págs. 375-385).  

Nas razões do agravo de instrumento, a parte insurge-se contra 
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o despacho denegatório do seguimento de seu recurso de revista, insistindo na sua 

admissibilidade, ao argumento de que foi demonstrado o regular preenchimento dos 

requisitos previstos no artigo 896 da CLT.  

Sem razão, contudo. 

Inicialmente, não se pode olvidar, no exame dos pressupostos de 

admissibilidade do recurso de revista, a sua natureza e a função da Corte a que se 

destina. Não mais se litiga em instância ordinária, onde se exaure, por completo, a 

análise de todas as matérias de fatos e de provas dos autos, moldurando-se as balizas 

dessas circunstâncias de acontecimentos, às quais cabe a este Tribunal revisor, tão 

somente, manifestar-se sobre a correta interpretação e aplicação do direito ao caso 

concreto. 

O Tribunal Superior do Trabalho tem, portanto, atribuição 

eminentemente recursal e extraordinária, que visa essencialmente à uniformização e à 

proteção do Direito do Trabalho pátrio (artigos 111-A, § 1º, da Constituição Federal e 1º, 

3º, inciso III, alínea "b", e 4º, alíneas "b", "c" e "d", da Lei nº 7.701/1988), razão pela qual o 

recurso de revista caracteriza-se pelo seu conteúdo técnico e pelas hipóteses restritivas 

de sua utilização (artigo 896, alíneas "a", "b" e "c", da CLT). 

Nesse contexto, em face do cotejo das razões constantes no 

agravo de instrumento apresentadas com os fundamentos da decisão agravada bem 

como do teor da decisão regional proferida, verifica-se que os argumentos 

apresentados não conseguem demonstrar a necessidade de processamento do recurso 

de revista. 

No caso, não foi demonstrada a existência de requisito apto a 

viabilizar o processamento do recurso de revista, merecendo a manutenção dos 

fundamentos da decisão denegatória de seguimento do recurso de revista.  

Em razão do exposto, reporto-me e adoto, por seus próprios 

fundamentos, a motivação utilizada pelo Juízo de admissibilidade a quo para 

obstaculizar o seguimento do recurso de revista. 

Ressalta-se que não configura negativa de prestação jurisdicional 

ou inexistência de motivação a decisão do Juízo ad quem pela qual se acolhem, como 

razões de decidir, os próprios fundamentos constantes da decisão da instância 

recorrida, em acolhimento à técnica da motivação per relationem, uma vez que atendida 

a exigência constitucional e legal da motivação das decisões emanadas do Poder 

Judiciário (artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal, 489, inciso II, do CPC/2015 e 832 

da CLT), bem como porque viabilizados à parte interessada, de igual forma, os meios e 
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recursos cabíveis no ordenamento jurídico para a impugnação desses fundamentos, no 

caso, o apelo previsto no artigo 1.021 do CPC/2015 c/c o artigo 265 do Regimento 

Interno do Tribunal Superior do Trabalho, haja vista que as motivações da decisão do 

órgão jurisdicional a quo são integralmente transcritas e incorporadas às razões 

decisórias da instância revisora. 

Cabe esclarecer, ainda, que a validade da motivação per 

relationem, também denominada "por remissão" ou "por referência", independe até 

mesmo de o órgão judicante revisor acrescentar argumentos ou fundamentos à decisão 

recorrida, tendo em vista que, na expressiva maioria das vezes, a matéria a ser 

enfrentada na instância ad quem já foi completa e exaustivamente examinada pelo Juízo 

de origem em seus aspectos relevantes e necessários para a solução da controvérsia, 

máxime considerando que, na seara do Processo do Trabalho, a análise do agravo de 

instrumento por esta Corte superior tem por finalidade específica constatar o acerto ou 

desacerto da ordem de trancamento do recurso de revista oriunda de decisão 

monocrática proferida pelos Tribunais Regionais do Trabalho, que é prévia e não 

definitiva (artigo 896, § 1º, da CLT). 

Diante desse peculiar e restrito objetivo do agravo de 

instrumento no âmbito desta Justiça especializada, a adoção, pelos próprios 

fundamentos, da decisão do Juízo de admissibilidade regional, que, acertadamente, 

denega seguimento a recurso de revista, antes de configurar qualquer prejuízo às 

garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa 

(artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal), constitui forma de julgamento 

possível, tecnicamente jurídica, apropriada e mesmo indicada, uma vez que se 

apresenta como instrumento valioso de racionalização da atividade jurisdicional, 

consentâneo, portanto, não só com o anseio das partes do processo, mas com o desejo 

de toda a sociedade na entrega de uma prestação jurisdicional mais efetiva e mais 

célere, atento ao princípio constitucional da duração razoável do processo disposto no 

inciso LXXVIII do mesmo artigo 5º do Texto Constitucional. 

Por sua vez, não há falar na aplicação da norma proibitiva do 

artigo 1.021, § 3º, do CPC/2015 à espécie, uma vez que sua incidência se dirige ao 

exame dos agravos internos, e não do agravo de instrumento, que é a hipótese dos 

autos. 

Nessa linha de entendimento, são os seguintes precedentes 

deste Tribunal, conforme se observa nestes julgados: 
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"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. PROLAÇÃO DE JULGAMENTO 

PELA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO RELACIONAL. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL. 

DESNECESSIDADE DE OBEDIÊNCIA À COTA PARA CONTRATAÇÃO DE MENOR 

APRENDIZ. FUNÇÕES QUE NÃO DEMANDAM FORMAÇÃO PROFISSIONAL. No 

caso concreto, o Relator, pela via monocrática, manteve, pelos próprios e 

jurídicos fundamentos, a decisão objeto de recurso. Registre-se que a 

motivação por adoção das razões da decisão recorrida não se traduz em 

omissão no julgado ou na negativa de prestação jurisdicional. Isso porque a 

fundamentação utilizada pela instância ordinária se incorpora à decisão 

proferida pela Corte revisora - e, portanto, a análise dos fatos e das provas, 

bem como do enquadramento jurídico a eles conferido. Dessa forma, 

considerando-se que o convencimento exposto na decisão recorrida é 

suficiente para definição da matéria discutida em Juízo, com enfrentamento 

efetivo dos argumentos articulados pela Parte Recorrente, torna-se viável a 

incorporação formal dessa decisão por referência. Ou seja, se a decisão 

regional contém fundamentação suficiente - com exame completo e 

adequado dos fatos discutidos na lide e expressa referência às regras jurídicas 

que regem as matérias debatidas -, a adoção dos motivos que compõem esse 

julgamento não implica inobservância aos arts. 93, IX, da CF/88, e 489, II, do 

CPC/2015. Assim sendo, a prolação de julgamentos pela técnica da motivação 

relacional não viola os princípios e garantias constitucionais do devido 

processo legal (art. 5º, LIV), do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV), 

além de preservar o direito à razoável celeridade da tramitação processual 

(art. 5º, LXXVIII). Revela-se, na prática, como ferramenta apropriada de 

racionalização da atividade jurisdicional. Nesse sentido, inclusive, posiciona-se 

a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a confirmação integral 

da decisão agravada não implica ausência de fundamentação, não eliminando 

o direito da parte de submeter sua irresignação ao exame da instância 

revisora. No mesmo sentido, decisões proferidas pelo STF. Assim sendo, a 

decisão agravada foi proferida em estrita observância às normas processuais 

(art. 557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, "a", do CPC/2015), razão pela 

qual é insuscetível de reforma ou reconsideração. Agravo desprovido." 

(Ag-AIRR-104-22.2019.5.13.0007, Ministro Relator: Mauricio Godinho Delgado, 

3ª Turma, DEJT de 27/5/2022). 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

RECURSO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR AO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI 

13.105/2015 (NOVO CPC) ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO DESPACHO 

AGRAVADO. POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO. 

MANUTENÇÃO. Não configura negativa de prestação jurisdicional a adoção 

pelo Juízo ad quem da técnica da fundamentação per relationem, ao invocar, 

como razões de decidir, os próprios fundamentos da decisão impugnada, 

cumprida a exigência constitucional da motivação das decisões. Precedentes 

da Suprema Corte e do Tribunal Superior do Trabalho. Incólume o art. 93, IX, 

da Constituição Federal. Agravo conhecido e não provido." 
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(Ag-AIRR-33100-34.2007.5.02.0255, Ministro Relator: Hugo Carlos 

Scheuermann, 1ª Turma, DEJT de 31/3/2017). 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. MOTIVAÇÃO "PER 

RELATIONEM" - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE 

MOTIVAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL E DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 2. NULIDADE 

DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. 3. COMISSÕES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARESTOS 

INSERVÍVEIS. SÚMULA Nº 296 DO TST. Impõe-se confirmar a decisão que 

negou seguimento ao agravo de instrumento, porquanto o recurso de revista 

não comprovou pressuposto intrínseco de admissibilidade inscrito no art. 896 

da CLT. Agravo a que se nega provimento." (Ag-AIRR-11335-50.2015.5.15.0130, 

Ministro Relator: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, DEJT de 12/2/2021). 

"III - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. 

RECURSO DE REVISTA. LEI N° 13.014/2015. RETORNO DOS AUTOS. ANÁLISE 

DOS TEMAS SOBRESTADOS. ADOÇÃO DA TÉCNICA PER RELATIONEM. Segundo 

o posicionamento consolidado no âmbito do Supremo Tribunal Federal 

(MS-27.350/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 4/6/2008), a decisão por meio da 

qual se mantêm os fundamentos do Juízo a quo (motivação per relationem) 

não configura negativa de prestação jurisdicional, tendo em vista a 

observância do princípio constitucional da motivação das decisões judiciais, 

por isso não há que se falar em ofensa ao art. 489, § 1°, do CPC. Agravo de 

instrumento a que se nega provimento." (AIRR-10564-78.2015.5.18.0004, 

Ministra Relatora: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, DEJT de 27/8/2021). 

"AGRAVO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA POR 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. O artigo 932, III e IV, "a", do 

CPC/2015 autoriza o relator a negar seguimento ao recurso quando 

manifestamente inadmissível, improcedente ou prejudicado em razão de 

entendimento sumulado pelo respectivo Tribunal. No presente caso, foi 

mantida a decisão que denegou seguimento ao recurso de revista da 

executada, especificamente quanto à questão da execução de seus bens. 

Ademais, a jurisprudência deste colendo Tribunal Superior do Trabalho é no 

sentido de que a confirmação jurídica e integral de decisões por seus próprios 

fundamentos não configura desrespeito ao devido processo legal, ao princípio 

do acesso ao Poder Judiciário, ao contraditório e à ampla defesa (motivação 

per relationem). Precedentes. Assim, a decisão, ainda que contrária aos 

interesses da parte, encontra-se motivada, não havendo configuração de 

negativa de prestação jurisdicional, razão pela qual o processamento do 

recurso de revista não se viabiliza tanto pelas alegações suscitadas em sede 

de preliminar como no mérito do agravo. Agravo a que se nega provimento, 

com aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC." 

(Ag-AIRR-248500-22.1997.5.02.0040, Ministro Relator: Guilherme Augusto 

Caputo Bastos, 4ª Turma, DEJT de 10/9/2021). 
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"AGRAVO DA ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S.A. ACÓRDÃO PROFERIDO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 

ADOÇÃO DA TÉCNICA "PER RELATIONEM". Este Tribunal e o STF possuem 

entendimento maciço de que a adoção da técnica "per relationem", como 

forma de razão de decidir atende plenamente às exigências legal e 

constitucional da motivação das decisões proferidas pelo Poder Judiciário, 

(STF-ED-MS 25.936-1/DF, Relator Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJe 

18/09/2009), não havendo, ainda, violação das garantias da ampla defesa e do 

devido processo legal, considerando-se a possibilidade de revisão da decisão 

por meio da interposição do agravo interno, nos termos do art. 1.021, § 3º, do 

CPC. Agravo não provido." (Ag-AIRR-166400-38.2009.5.02.0024, Ministro 

Relator: Breno Medeiros, 5ª Turma, DEJT de 29/5/2020). 

"A) CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. B) EXECUÇÃO. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. BENEFÍCIO DE ORDEM. 

NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DO DESPACHO. 1 - Nas razões do agravo de 

instrumento, a parte ora agravante não conseguiu infirmar os fundamentos 

que embasaram o não seguimento do recurso de revista, os quais, pelo seu 

acerto, adoto como razões de decidir. 2 - O STF, no julgamento do AI-791292 

QO-RG/PE, em procedimento de repercussão geral, manteve o entendimento 

de que a motivação referenciada (per relationem) atende à exigência 

constitucional da devida fundamentação, e não implica negativa de prestação 

jurisdicional. 3 - Nas razões do recurso de revista não foram indicados os 

trechos da decisão recorrida que consubstanciam o prequestionamento, seja 

por meio da transcrição do fragmento, seja sinalizando o número da página e 

do parágrafo do acórdão do Regional em que se encontra o trecho da matéria 

impugnada, por exemplo, o que não se admite, nos termos do art. 896, § 1º-A, 

I, da CLT. 4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(AIRR-109600-67.2013.5.17.0012, Ministra Relatora: Kátia Magalhães Arruda, 

6ª Turma, DEJT de 8/4/2016). 

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. CPC/2015. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST. LEI Nº 

13.467/2017. NULIDADE DA DECISÃO UNIPESSOAL, POR NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. A negativa 

de seguimento ao agravo de instrumento, mediante decisão unipessoal que 

mantém a decisão denegatória do recurso de revista proferida pelo Tribunal 

Regional, por motivação referenciada - per relationem - incorpora essas 

razões e, portanto, cumpre integralmente os ditames contidos nos artigos 93, 

IX, da Constituição Federal, 832 da CLT e 489 do Código de Processo Civil de 

2015. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. Agravo 

conhecido e não provido." (Ag-AIRR-10965-71.2016.5.03.0065, Ministro 

Relator: Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, DEJT de 27/5/2022). 

"AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. NULIDADE POR NEGATIVA DE 

PREESTAÇÃO JUSRISDICONAL NÃO CONFIGURADA. Os Ministros do STF 

decidiram que a adoção da motivação per relationem não configura, por si só, 

a negativa de prestação jurisdicional ou a inexistência de motivação da 

decisão, devendo ser analisados se os fundamentos lançados são suficientes 
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para justificar as conclusões (ARE nº 1.024.997 Rel. Min. Roberto Barroso, 

Primeira Turma, DJe-101 DIVULG 15-05-2017 PUBLIC 16-05-2017), o que 

ocorre na hipótese. (...) Agravo não provido." (Ag-AIRR-387-18.2016.5.17.0014, 

Ministro Relator: Emmanoel Pereira, 8ª Turma, DEJT de 3/11/2021). 

"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NULIDADE POR 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão da Vice-Presidência do TST pela 

qual denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em 

precedente de repercussão geral. 2. O Supremo Tribunal Federal, ao decidir 

Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791.292/PE, em relação à 

questão de negativa de prestação jurisdicional, firmou o entendimento de que 

"o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam 

corretos os fundamentos da decisão". 3. No referido julgado, a Suprema Corte 

concluiu, ainda, que não havia negativa de prestação jurisdicional e respectiva 

violação literal do inciso IX do artigo 93 da Constituição da República quando o 

acórdão do Tribunal Superior do Trabalho endossa "os fundamentos do 

despacho de inadmissibilidade do recurso de revista, integrando-os ao 

julgamento do agravo de instrumento". 4. Cabe ressaltar que o Supremo 

Tribunal Federal, na vigência do atual Código de Processo Civil, manteve o 

entendimento de que a adoção da motivação per relationem não configura, 

por si só, a negativa de prestação jurisdicional ou a inexistência de motivação 

da decisão, devendo ser analisados se os fundamentos lançados são 

suficientes para justificar as conclusões. (ARE-1024997-AgR, Relator: Min. 

Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe-101 DIVULG 15-05-2017 PUBLIC 

16-05-2017). 5. Nesse sentir, a 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao 

negar provimento ao agravo em agravo de instrumento em recurso de revista 

interposto pelo ora recorrente, endossando os fundamentos do despacho de 

inadmissibilidade do recurso de revista proferido pela Presidência do Tribunal 

Regional do Trabalho, não incorreu em negativa de prestação jurisdicional. 6. 

Assim, ficam mantidos os fundamentos adotados pela decisão agravada, 

restando verificado, ainda, o caráter infundado do presente agravo, 

aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC. Agravo 

interno não provido, com aplicação de multa." 

(Ag-Ag-AIRR-94800-34.2009.5.15.0043, Ministro Relator: Emmanoel Pereira, 

Órgão Especial, DEJT de 15/8/2017). 

Da mesma forma, o próprio Supremo Tribunal Federal, bem 

como o Superior Tribunal de Justiça, mesmo após a entrada em vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, entendem que a adoção da técnica de fundamentação jurídica 

per relationem não configura ausência ou insuficiência de fundamentação, muito menos 

negativa de prestação jurisdicional, ainda que utilizada na seara do Direito Penal. Nesse 

sentido, são os seguintes precedentes: 
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"Agravo regimental em habeas corpus. Penal e Processo Penal. Artigo 

33, caput, da Lei nº 11.343/06, e art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03. Alegação 

de violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. Fundamentação per 

relationem. Possibilidade. Precedentes. Agravo não provido. 1. É legítima, do 

ponto de vista jurídico-constitucional, a utilização, pelo Poder Judiciário, da 

técnica da motivação per relationem, porquanto compatível com o disposto 

no art. 93, IX, da Constituição da República. 2. A adoção pelo órgão judicante 

dos fundamentos veiculados no parecer do Ministério Público como razão de 

decidir não configura ausência de motivação nem de prestação jurisdicional. 

Precedentes (ARE nº 1.024.997-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira 

Turma, DJe de 16/5/17). 3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(HC-200.598-AgR, Ministro Relator: Dias Toffoli, Primeira Turma, Julgamento 

em 31/5/2021, Data de Publicação: 28/6/2021). 

“Agravo regimental em habeas corpus. Penal e Processo Penal. Artigo 

33, caput, da Lei nº 11.343/06, e art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03. Alegação 

de violação do art. 93, IX, da Constituição 

Federal. Fundamentação per relationem. Possibilidade. Precedentes. Agravo 

não provido. 1. É legítima, do ponto de vista jurídico-constitucional, a 

utilização, pelo Poder Judiciário, da técnica da motivação per relationem, 

porquanto compatível com o disposto no art. 93, IX, da Constituição da 

República. 2. A adoção pelo órgão judicante dos fundamentos veiculados no 

parecer do Ministério Público como razão de decidir não configura ausência 

de motivação nem de prestação jurisdicional. Precedentes (ARE nº 

1.024.997-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 16/5/17). 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (HC 200598 AgR, Rel. Min. Dias 

Toffoli, DJE de 28.06.2021) 

RECURSO ORDINÁRIO. ALEGADA NULIDADE DECORRENTE DE 

IMPROPRIEDADE NO USO DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 

INEXISTÊNCIA. 1. A jurisprudência deste SUPREMO TRIBUNAL já se consolidou 

no sentido da validade da motivação per relationem nas decisões judiciais, 

inclusive quando se tratar de remissão a parecer ministerial constante dos 

autos (cf. HC 150.872-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe de 

10/6/2019; ARE 1.082.664-ED-AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 

DJe de 6/11/2018; HC 130.860-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira DJe de 27/10/2017; HC 99.827-MC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 

Segunda Turma, DJe de 25/5/2011). 2. Recurso Ordinário a que se nega 

provimento. (RHC 113308, Rel. Min. Marco Aurélio, DJE de 02.06.2021) 

"HABEAS CORPUS" - JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO - 

POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA DECIDIR, 

MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA - COMPETÊNCIA 

MONOCRÁTICA QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DELEGOU, 

VALIDAMENTE, EM SEDE REGIMENTAL (RISTF, ART. 192, "CAPUT", NA REDAÇÃO 

DADA PELA ER Nº 30/2009) - INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO 

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE - PLENA LEGITIMIDADE JURÍDICA DESSA 

DELEGAÇÃO REGIMENTAL - ADOÇÃO DA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO "PER 
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RELATIONEM" - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE 

MOTIVAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA - PRISÃO CAUTELAR - NECESSIDADE 

COMPROVADA - MOTIVAÇÃO IDÔNEA QUE ENCONTRA APOIO EM FATOS 

CONCRETOS - PERICULOSIDADE DO ACUSADO/RÉU EVIDENCIADA PELO 

"MODUS OPERANDI" DA REALIZAÇÃO DA PRÁTICA DELITUOSA - PRECEDENTES 

DESTA SUPREMA CORTE - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo 

Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a 

propósito da motivação "per relationem", que inocorre ausência de 

fundamentação quando o ato decisório - o acórdão, inclusive - reporta-se, 

expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as 

produzidas pelo Ministério Público, desde que nelas achem-se expostos os 

motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. 

Precedentes. Doutrina. - O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos 

fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público - e ao invocá-los 

como expressa razão de decidir -, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência 

jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios 

emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). Revela-se legítima a prisão 

cautelar se a decisão que a decreta encontra suporte idôneo em elementos 

concretos e reais que - além de ajustarem-se aos fundamentos abstratos 

definidos em sede legal - demonstram que a permanência em liberdade do 

suposto autor do delito comprometerá a garantia da ordem pública." 

(HC-127.228-AgR, Ministro Relator: Celso de Mello, Segunda Turma, 

Julgamento em 1º/9/2015, Data de Publicação: 12/11/2015). 

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 

MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

SÚMULA 279/STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. JUÍZO DA 

EXECUÇÃO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de 

que não viola a exigência constitucional da motivação o acórdão de segunda 

instância que adota como razões de decidir fundamentos contidos na 

sentença recorrida. Precedentes. 2. A decisão está devidamente 

fundamentada, embora em sentido contrário aos interesses da parte 

agravante. (...). Agravo interno a que se nega provimento." 

(ARE-1.244.643-AgR, Ministro Relator: Roberto Barroso, Primeira Turma, 

Julgamento em 13/3/2020, Data de Publicação: 3/4/2020). 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL COM AGRAVO. OFENSA AOS ARTS. 

5°, XII; E 93, IX, DA CF. ALEGAÇÃO DE FALTA DE PREQUESTIONAMENTO E DE 

EXISTÊNCIA DE OFENSA REFLEXA. INOCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÕES 

TELEFÔNICAS, ESCUTAS AMBIENTAIS E RASTREAMENTO VEICULAR DEFERIDOS 

EM DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 279/STF. MEDIDAS EXCEPCIONAIS DEFERIDAS PELO PERÍODO DE 30 

DIAS. POSSIBILIDADE. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE 
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IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - No caso dos autos, ficam afastadas as 

alegações de falta de prequestionamento e de existência de ofensa reflexa, 

uma vez que os arts. 5°, XII; e 93, IX, da Constituição Federal constaram da 

ementa do acórdão recorrido e foram utilizados como razão de decidir pelo 

Tribunal de origem. II - O Supremo Tribunal Federal admite como motivação 

per relationem ou por remissão a simples referência aos fundamentos de fato 

ou de direito constantes de manifestação ou ato decisório anteriores. 

Precedentes. III - No caso, o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, ainda que sucintamente, traz os motivos que 

levaram o Colegiado a autorizar as interceptações telefônicas, as escutas 

ambientais e o rastreamento veicular (...). Agravo regimental a que se nega 

provimento." (ARE-1.260.103-ED-ED-AgR, Ministro Relator: Ricardo 

Lewandowski, Segunda Turma, Julgamento em 28/9/2020, Data de Publicação: 

2/10/2020). 

Já no que se relaciona à compensação da gratificação de 

função com as horas extras recebidas, assim se pronunciou o Tribunal Regional: 
“Ressalta-se que a incorporação da gratificação de função não é 

incompatível com o enquadramento da reclamante no caput do art. 224 da 

CLT e a percepção da 7ª e 8ª horas como extras, visto que tais parcelas não se 

compensam entre si, conforme o entendimento vertido na Súmula nº 172 do 

TST: 

Súmula nº 109 do TST 

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 

21.11.2003 

O bancário não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba 

gratificação de função, não pode ter o salário relativo a horas 

extraordinárias compensado com o valor daquela vantagem 

Portanto, a reclamante faz jus à incorporação requerida, em parcelas 

vencidas e vincendas” (págs. 385).  

Discute-se, no caso, a validade de previsão contida em Cláusula 

de Convenção Coletiva de Trabalho relativa a compensação da gratificação de função 

percebida pelos empregados bancários com os valores deferidos a título de horas 

extras, pelas 7ª e 8ª horas trabalhadas, em condenação judicial que afasta o 

enquadramento do empregado bancário do cargo de confiança do artigo 224, § 2º, da 

CLT, à luz da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1046 em 

Repercussão Geral (ARE 1121633) e em detrimento do entendimento cristalizado na 

Súmula nº 109 do TST. 

O Regional manteve a sentença sob o fundamento de que “a 

incorporação da gratificação de função não é incompatível com o enquadramento da 

reclamante no caput do art. 224 da CLT e a percepção da 7ª e 8ª horas como extras, 
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visto que tais parcelas não se compensam entre si” (pág. 385).  

Sabe-se que esta Corte pacificou o entendimento, por meio da 

Súmula nº 109 do TST, criada originalmente na década de 1980 e cuja redação atual 

encontra-se vigente desde novembro de 2003, de que não é possível a compensação da 

importância referente à gratificação de função com o valor das horas extraordinárias 

deferidas, tendo em vista que o referido montante se destina a remunerar a maior 

responsabilidade do cargo, e não o trabalho extraordinário desenvolvido após a sexta 

hora. 

Este é o teor da Súmula nº 109 desta Corte, in verbis: 

 
"GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. O bancário não enquadrado no § 2º do art. 

224 da CLT, que receba gratificação de função, não pode ter o salário relativo 

a horas extraordinárias compensado com o valor daquela vantagem." 

 

À época, a Súmula nº 109 do TST alcançava todas as demandas 

submetidas ao Judiciário Trabalhista em que houvesse debate acerca da compensação 

das horas extras relativas às 7ª e 8ª horas trabalhadas com os valores pagos a título de 

gratificação de função para empregado bancário não enquadrado no artigo 224, § 2º, da 

CLT.  

Entretanto, supervenientemente à consolidação desse 

entendimento, esta Corte, deparando-se com a peculiaridade dos casos da Caixa 

Econômica Federal de previsão no Plano de Cargos em Comissão de opção pela jornada 

de oito horas, independente da fidúcia especial prevista no artigo 224, § 2º, da CLT, 

considerou ineficaz a adesão do empregado a essa jornada, quando não caracterizado 

o exercício de função de confiança, mas resolveu, nesses casos específicos, quanto à 

compensação do valor da diferença de gratificação de função recebida pelo empregado 

em decorrência de sua adesão ao referido plano, abrir uma exceção à previsão contida 

na Súmula nº 109 do TST, firmando, a partir de então, o seguinte entendimento, 

consubstanciando na Orientação Jurisprudencial Transitória nº 70 da SBDI-1, a saber: 

 
“CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. BANCÁRIO. PLANO DE CARGOS EM 

COMISSÃO. OPÇÃO PELA JORNADA DE OITO HORAS. INEFICÁCIA. EXERCÍCIO 

DE FUNÇÕES MERAMENTE TÉCNICAS. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE EXERCÍCIO 

DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA. (DEJT divulgado em 26, 27 e 28.05.2010) 

Ausente a fidúcia especial a que alude o art. 224, § 2º, da CLT, é ineficaz 

a adesão do empregado à jornada de oito horas constante do Plano de Cargos 

em Comissão da Caixa Econômica Federal, o que importa no retorno à 
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jornada de seis horas, sendo devidas como extras a sétima e a oitava horas 

laboradas. A diferença de gratificação de função recebida em face da 

adesão ineficaz poderá ser compensada com as horas extraordinárias 

prestadas.” (grifou-se). 

 

Essa orientação, de acordo com a jurisprudência que se firmou 

nesta Corte, não podia ser estendida, por analogia, aos empregados de outros bancos, 

dada a particularidade da hipótese vivenciada pelos empregados da CEF que originou a 

pacificação do entendimento desta Corte nesse sentido. Com efeito, na hipótese dos 

empregados da Caixa Econômica Federal, não havia, propriamente, função de maior 

complexidade, mas sim duas gratificações para a mesma função, em relação às quais a 

CEF disponibilizava duas jornadas de trabalho (uma de seis e outra de oito horas), 

cabendo ao empregado fazer a opção por uma delas. De qualquer modo, essa posição 

jurisprudencial já sinalizava, de certa forma, a indisponibilidade apenas relativa do 

direito à gratificação de função percebida pelo empregado bancário que fosse 

enquadrado erroneamente no artigo 224, § 2º, da CLT. 

Sucede que o contexto que propiciou a consolidação de tais 

entendimentos jurisprudenciais se caracterizou pela ausência de disciplina ou 

disposição da matéria em norma coletiva entabulada pelas categorias econômica e 

profissional correspondentes, circunstância que se modificou com o advento da 

Cláusula 11 da Convenção Coletiva de Trabalho, firmada pelos sindicatos dos bancários, 

em virtude do anseio da categoria profissional, que, como é cediço, trata-se de um dos 

mais aguerridos, estruturados e atuantes entes sindicais, com posição de liderança no 

sindicalismo nacional.   

Em atenção aos princípios da criatividade jurídica e da 

adequação setorial negociada que norteiam a atuação dos sujeitos coletivos na 

elaboração de suas normas autônomas, a Cláusula 11, § 1º, da CCT dos bancários, de 

2018/2020 e 2020/2022, foi ajustada para o seguinte teor: 

 
“CLÁUSULA 11 - GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

O valor da gratificação de função, de que trata o § 2º do artigo 224 da 

Consolidação das Leis do trabalho não será inferior a 55% (cinquenta e cinco 

por cento), à exceção do Estado do Rio Grande do Sul, cujo percentual é de 

50% (cinquenta por cento), sempre incidente sobre o salário do cargo efetivo 

acrescido do adicional por tempo de serviço, já reajustados nos termos da 

cláusula primeira, respeitados os critérios mais vantajosos e as demais 

disposições específicas previstas nas Convenções Coletivas de Trabalho 

Aditivas. 
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Parágrafo primeiro - Havendo decisão judicial que afaste o 

enquadramento de empregado na exceção prevista no § 2º do art. 224 da CLT, 

estando este recebendo ou tenha já recebido a gratificação de função, que é a 

contrapartida ao trabalho prestado além da 6ª (sexta) hora diária, de modo 

que a jornada somente é considerada extraordinária após a 8ª (oitava) hora 

trabalhada, o valor devido relativo às horas extras e reflexos será 

integralmente deduzido /compensado, com o valor da gratificação de função 

e reflexos pagos ao empregado. A dedução/compensação prevista neste 

parágrafo será aplicável às ações ajuizadas a partir de 1º.12.2018.” 

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo nº 1.121.633 (Tema 1046 de Repercussão Geral), de relatoria 

do Ministro Gilmar Mendes, fixou limites para a negociação de direitos trabalhistas por 

meio de instrumentos coletivos mediante a tese jurídica de que “são constitucionais os 

acordos e as convenções coletivas que, ao considerarem a adequação setorial negociada, 

pactuem limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da 

explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos 

absolutamente indisponíveis”.  

Por oportuno, transcreve-se a ementa do referido julgado: 
 

Recurso extraordinário com agravo. Direito do Trabalho. 

Processo-paradigma da sistemática da repercussão geral. Tema 1.046. 3. 

Validade de norma coletiva que limita ou restringe direito trabalhista. Matéria 

constitucional. Revisão da tese firmada nos temas 357 e 762. 4. Fixação de 

tese: “São constitucionais os acordos e as convenções coletivas que, ao 

considerarem a adequação setorial negociada, pactuem limitações ou 

afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação 

especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os 

direitos absolutamente indisponíveis.” 5. Recurso extraordinário provido. 

(ARE 1121633, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 

02/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-s/n 

DIVULG 27-04-2023 PUBLIC 28-04-2023) 

 

Em decorrência desse julgamento, consagrou-se a tese de que 

existem limites à negociação coletiva, orientados pela aplicação do princípio da 

adequação setorial negociada e pela indisponibilidade absoluta de determinados 

direitos. Equivale a afirmar que a prevalência do negociado sobre o legislado e a 

flexibilização das normas legais trabalhistas ocorrem apenas quando não se trata de 

direitos absolutamente indisponíveis, ou seja, quando não se fere o patamar 

civilizatório mínimo, que está intrinsecamente ligado à dignidade da pessoa humana, à 
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cidadania, em especial sob o enfoque da sua dimensão social na seara trabalhista, e à 

valorização mínima de seu trabalho, na esteira dos incisos II, III e IV do artigo 1º da 

Constituição Federal. 

Quanto aos direitos absolutamente indisponíveis, destacou o 

Ministro Relator: “em regra, as cláusulas de convenção ou acordo coletivo não podem ferir 

um patamar civilizatório mínimo, composto, em linhas gerais, (i) pelas normas 

constitucionais, (ii) pelas normas de tratados e convenções internacionais incorporadas ao 

Direito Brasileiro e (iii) pelas normas que, mesmo infraconstitucionais, asseguram garantias 

mínimas de cidadania aos trabalhadores”.  

No que tange às normas constitucionais de indisponibilidade 

apenas relativa, assim se pronunciou o Ministro Gilmar Mendes: "A Constituição Federal 

faz três menções explícitas aos direitos que podem ser reduzidos por meio de negociação 

coletiva. O art. 7º, inciso VI, da Constituição Federal dispõe ser direito dos trabalhadores a 

‘irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo’. O texto 

constitucional prevê, ainda, ‘duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 

quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, 

mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho’ (art. 7º, XIII, CF), bem como ‘jornada de 

seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 

negociação coletiva’ (art. 7º, XIV, da CF)".   

E acrescentou em seu voto exemplificação feita a respeito dos 

direitos de indisponibilidade absoluta, pelo Ministro Barroso como Relator do Tema 

152: "Embora, o critério definidor de quais sejam as parcelas de indisponibilidade absoluta 

seja vago, afirma-se que estão protegidos contra a negociação in pejus os direitos que 

correspondam a um patamar civilizatório mínimo, como a anotação da CTPS, o pagamento 

do salário mínimo, o repouso semanal remunerado, as normas de saúde e segurança do 

trabalho, dispositivos antidiscriminatórios, a liberdade de trabalho etc". 

A respeito dessas distinções entre direitos de indisponibilidade 

absoluta e relativa, transcrevo, por sua importância e pertinência, trecho do voto 

convergente do Exmo. Ministro Mauricio Godinho Delgado, no Processo 

Ag-RR-1000926-88.2021.5.02.0052, de minha relatoria, e que foi o leading case desta 

Turma a respeito do tema, julgado na sessão de 22/11/2023: 

 
“Atente-se que, quando as normas autônomas juscoletivas 

transacionam setorialmente parcelas justrabalhistas de indisponibilidade 

apenas relativa - e não de indisponibilidade absoluta -, há um considerável 

espaço de atuação para a criatividade jurídica autônoma dos sujeitos 
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coletivos. Tais parcelas se qualificam quer pela natureza própria à parcela 

mesma (ilustrativamente, modalidade de pagamento salarial, tipo de jornada 

pactuada, fornecimento ou não de utilidades e suas repercussões no contrato, 

etc.), quer pela existência de expresso permissivo jurídico heterônomo a seu 

respeito (por exemplo, montante salarial: art. 7º, VI, CF/88; ou montante de 

jornada: art. 7º, XIII e XIV, CF/88). 

Registre-se que, embora a Lei n. 13.467/2017 tenha alargado o elenco 

de parcelas de indisponibilidade apenas relativa - inclusive, em muitos casos, 

em arrepio e desprezo ao estuário normativo da Constituição de 1988 (vide o 

amplo rol de temas constantes no art. 611-A da CLT) -, ela não buscou eliminar 

a fundamental distinção entre direitos de indisponibilidade absoluta e direitos 

de indisponibilidade relativa. Nessa direção, o art. 611-B, em seus incisos I a 

XXX, projeta o princípio da adequação setorial negociada, ao estabelecer 

limites jurídicos objetivos à criatividade jurídica da negociação coletiva 

trabalhista, proibindo a supressão ou a redução dos direitos trabalhistas de 

indisponibilidade absoluta ali elencados. 

Em verdade, a doutrina e a jurisprudência deverão cotejar os objetivos 

precarizadores dos novos preceitos, onde couber, com o conjunto dos 

princípios e regras do próprio Direito do Trabalho, a par do conjunto dos 

princípios e regras da Constituição da República, no sentido de ajustar, pelo 

processo interpretativo e /ou pelo processo hierárquico, a natureza e o 

sentido do diploma legal novo à matriz civilizatória da Constituição de 1988, 

além do conjunto geral do Direito do Trabalho. 

[...] 

Convém destacar, ainda, que a Suprema Corte, no julgamento do ARE 

1.121.633 (tema 1046), asseverou a necessidade de se observar a 

jurisprudência consolidada do TST e do próprio STF no exame judicial dos 

limites da negociação coletiva e na definição dos direitos trabalhistas 

considerados indisponíveis, por pertencerem ao grupo de normas que 

estabelecem um patamar mínimo civilizatório dos trabalhadores.” 

 

Traga-se à colação, também, trecho do voto convergente do 

Exmo. Ministro Alberto Bastos Balazeiro no citado processo, no qual Sua Excelência 

assinala que “a exegese da tese jurídica firmada no Tema 1.046 é a de que as convenções e 

os acordos coletivos de trabalho são, por sua natureza, instrumentos sinalagmáticos, ou 

seja, apresentam em seu conjunto concessões mútuas de vantagens e direitos entre 

empregados e empregadores, conforme as circunstâncias de vida profissional e econômica 

da categoria, de maneira atendendo ao postulado da adequação setorial negociada, seria 

possível negociar coletivamente os direitos de disponibilidade relativa”. 

Na hipótese vertente, a gratificação de função tem natureza 

salarial, sendo possível eventual ajuste sobre a parcela, desde que procedido mediante 

convenção ou acordo coletivo, pois o artigo 7º, inciso VI, da Constituição Federal 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
9
5
3
1
A
7
1
3
B
4
6
4
8
D
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

fls.38 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RRAg - 20913-21.2020.5.04.0016 

 

Firmado por assinatura digital em 20/02/2024 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

preconiza a irredutibilidade salarial, salvo negociação coletiva, como no caso destes 

autos. Ou seja, não se trata de direito revestido de indisponibilidade absoluta, 

tampouco há supressão de direito constitucionalmente assegurado, como as horas 

trabalhadas, normais ou em sobrejornada. 

Esse foi o entendimento que esta Turma acabou firmando 

recentemente, por ocasião do julgamento, na sessão de 22/11/2023, do já mencionado 

Processo Ag-RR-1000926-88.2021.5.02.0052 (leading case), de minha relatoria, ao 

sufragar a tese de que, à luz do Tema de Repercussão Geral nº 1046 do STF, é válida a 

Cláusula 11 da CCT dos bancários de 2018/2020, por se tratar de hipótese que versa 

sobre direito de indisponibilidade relativa, relacionado à remuneração do trabalhador. 

Referido acórdão encontra-se enriquecido pela seguinte ementa: 

 
“RECURSO DE REVISTA. COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO 

COM OS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE HORAS EXTRAS, OBJETO DE 

CONDENAÇÃO JUDICIAL. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. VALIDADE. 

INCIDÊNCIA DA TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO TEMA 

1046 EM REPERCUSSÃO GERAL (ARE 1.121.633). INAPLICABILIDADE DA 

SÚMULA Nº 109 DO TST. Discute-se, no caso, a validade da previsão contida, 

na cláusula 11ª da Convenção Coletiva de Trabalho dos bancários (2018/2020 

e 2020/2022), de compensação da gratificação de função percebida pelos 

empregados bancários com os valores deferidos a título de horas extras, pela 

7ª e 8ª horas trabalhadas, em condenação judicial, que afasta o 

enquadramento do empregado bancário do cargo de confiança do artigo 224, 

§ 2º, da CLT, à luz da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 

1046 em Repercussão Geral (ARE 1121633) e em detrimento do entendimento 

cristalizado na Súmula nº 109 do TST. Sabe-se que esta Corte pacificou o 

entendimento, por meio da Súmula nº 109 do TST, criada originalmente na 

década de 1980 e cuja redação atual encontra-se vigente desde novembro de 

2003, de que não é possível a compensação da importância referente à 

gratificação de função com o valor das horas extraordinárias deferidas, tendo 

em vista que o referido montante se destina a remunerar a maior 

responsabilidade do cargo, e não o trabalho extraordinário desenvolvido após 

a sexta hora. Sucede que o contexto que propiciou a consolidação de tal 

entendimento jurisprudencial se caracterizou pela ausência de disciplina ou 

disposição da matéria em norma coletiva entabulada pelas categorias 

econômica e profissional correspondentes, circunstância que se modificou 

com o advento da referida cláusula 11ª da Convenção Coletiva de Trabalho, 

firmada pelos sindicatos dos bancários, em virtude de anseios da categoria 

profissional e em atenção aos princípios da criatividade jurídica e da 

adequação setorial negociada que norteiam a atuação dos sujeitos coletivos 

na elaboração de suas normas autônomas.  O Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.121.633 (Tema 1046 
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de Repercussão Geral), de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, fixou limites 

para a negociação de direitos trabalhistas por meio de instrumentos coletivos 

mediante a tese jurídica de que “são constitucionais os acordos e as 

convenções coletivas que, ao considerarem a adequação setorial negociada, 

pactuem limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, 

independentemente da explicitação especificada de vantagens 

compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 

indisponíveis”. Em decorrência desse julgamento, consagrou-se a tese de que 

existem limites à negociação coletiva, orientados pela aplicação do princípio 

da adequação setorial negociada e pela indisponibilidade absoluta de 

determinados direitos. Equivale a afirmar que a prevalência do negociado 

sobre o legislado e a flexibilização das normas legais trabalhistas ocorre 

apenas quando não se trate de direitos absolutamente indisponíveis, ou seja, 

quando não se fere o patamar civilizatório mínimo, que está intrinsecamente 

ligado à dignidade da pessoa humana, à cidadania, em especial sob o enfoque 

da sua dimensão social na seara trabalhista, e à valorização mínima de seu 

trabalho, na esteira dos incisos II, III e IV do artigo 1º da Constituição Federal. 

Quanto aos direitos absolutamente indisponíveis, destacou Sua Excelência, o 

Ministro Relator, que: “em regra, as cláusulas de convenção ou acordo coletivo 

não podem ferir um patamar civilizatório mínimo, composto, em linhas gerais, 

(i) pelas normas constitucionais, (ii) pelas normas de tratados e convenções 

internacionais incorporadas ao Direito Brasileiro e (iii) pelas normas que, 

mesmo infraconstitucionais, asseguram garantias mínimas de cidadania aos 

trabalhadores”. No que tange às normas constitucionais de indisponibilidade 

apenas relativa, assim se pronunciou o Ministro Gilmar Mendes: "A 

Constituição Federal faz três menções explícitas aos direitos que podem ser 

reduzidos por meio de negociação coletiva. O art. 7º, inciso VI, da Constituição 

Federal dispõe ser direito dos trabalhadores a ‘irredutibilidade do salário, 

salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo’. O texto constitucional 

prevê, ainda, ‘duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 

quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a 

redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho’ (art. 

7º, XIII, CF), bem como ‘jornada de seis horas para o trabalho realizado em 

turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva’ (art. 7º, XIV, 

da CF)".  Na hipótese vertente, a gratificação de função tem natureza salarial, 

sendo possível eventual ajuste sobre a parcela, desde que procedido 

mediante convenção ou acordo coletivo, pois o artigo 7º, inciso VI, da 

Constituição Federal preconiza a irredutibilidade salarial, salvo negociação 

coletiva, como no caso destes autos. Ou seja, não se trata de direito revestido 

de indisponibilidade absoluta, tampouco há supressão de direito 

constitucionalmente assegurado, como as horas trabalhadas, normais ou em 

sobrejornada. Nesse sentido, precedentes de Turmas desta Corte. Desse 

modo, impõe-se o reconhecimento da validade da Cláusula 11ª da CCT de 

2018/2020, renovada na CCT de 2020/2022, dos bancários, para determinar a 

compensação do valor percebido a título de gratificação de função com as 7ª e 

8ª horas extras deferidas em juízo. Recurso de revista conhecido e provido.” 
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No mesmo sentido, citam-se os seguintes julgados de Turmas 

desta Corte: 

  
RECURSO DE REVISTA. BANCÁRIO. COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO 

DE FUNÇÃO COM AS HORAS EXTRAS DEFERIDAS EM JUÍZO. PREVISÃO EM 

NORMA COLETIVA. DECISÃO DO REGIONAL CONTRÁRIA À TESE DO STF 

ADOTADA NO JULGAMENTO DO TEMA N.º 1.046 DA TABELA DE REPERCUSSÃO 

GERAL. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo 1.121.633/GO ("leading case", Relator: Ministro 

Gilmar Mendes), submetido à sistemática da repercussão geral (Tema 1.046), 

fixou a tese de que "são constitucionais os acordos e as convenções coletivos 

que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou 

afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação 

especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos 

absolutamente indisponíveis". O entendimento da Suprema Corte 

fundamenta-se na relevância que a Constituição Federal deu às convenções e 

aos acordos coletivos como instrumento de auto composição dos conflitos 

trabalhistas, de autonomia privada da vontade coletiva e a liberdade sindical, 

inteligência dos arts. 7.º, VI, XIII, XIV e XXVI, e 8.º, III e VI, da Constituição 

vigente. Dessa forma, consagrou-se a tese da prevalência da norma coletiva 

sobre a lei, desde que observado os direitos absolutamente indisponíveis. 

Apesar de o STF não ter definido, no Enunciado do Tema n.º 1.046, quais 

seriam os direitos absolutamente indisponíveis, os arts. 611-A e 611-B da CLT, 

introduzidos quando da vigência da Lei n.º 13.467/2017, definem exatamente 

quais são os direitos transacionáveis e quais são os que não podem ser 

submetidos à negociação coletiva. Portanto, esses dispositivos celetistas, além 

de definirem com clareza os direitos trabalhistas negociáveis, conferiram 

segurança jurídica às negociações coletivas. A hipótese dos autos é a de 

decisão regional que indeferiu o pedido de compensação do valor devido 

relativo às horas com o valor da gratificação de função mesmo com previsão 

em norma coletiva, utilizando como fundamento a Súmula n.º 109 do TST. 

Todavia, este Verbete Sumular não tem aplicabilidade ao processo, pois, in 

casu, houve regulação jurídica autônoma prevista em norma coletiva da 

categoria plenamente válida, nos termo dos itens I e V do art. 611-A da CLT. 

Dessa forma, há de se privilegiar a autonomia de vontade das partes, 

reconhecendo-se a validade do acordo coletivo da categoria (art. 7.º, XIII, da 

Constituição Federal). Assim, o objeto da cláusula 11.ª da Convenção Coletiva 

2018/2020, que trata da possibilidade de se compensar a gratificação de 

função com o valor das horas extras deferidas em juízo, atende aos 

parâmetros dispostos no Precedente vinculante do STF, fixados no julgamento 

do ARE 1.121.633, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, além dos 

constitucionais e legais, visto que o direito ora negociado se refere à jornada 

de trabalho (art. 611-A, I, da CLT). Considerando que essa decisão da Suprema 

Corte possui eficácia erga omnes e efeito vinculante, a decisão do Regional 
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deve ser reformada, a fim de se dar validade à norma coletiva firmada entre 

as partes que previu a possibilidade de compensação da gratificação de 

função com o valor das extraordinárias deferidas em juízo. Recurso de Revista 

conhecido e provido. (RR - 11020-76.2019.5.03.0013, Relator Ministro: Luiz 

José Dezena da Silva, Data de Julgamento: 09/08/2023, 1ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 14/08/2023) 

  

RECURSO DE REVISTA. BANCÁRIO. COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO 

DE FUNÇÃO COM AS HORAS EXTRAS. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. 1. O 

Tribunal Regional do Trabalho firmou convicção no sentido de que, -In casu, a 

gratificação de função percebida pela obreira, conforme argumentação da 

reclamada, foi em virtude da fidúcia especial, ou seja, confiança de dimensão 

média, do cargo que ocupava, e não pela prestação de serviço após a 6ª hora 

diária. São verbas pagas a títulos distintos, portanto, não compensáveis entre 

si.- 2. É entendimento desta Corte Superior que "o bancário não enquadrado 

no § 2.º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de função, não pode ter o 

salário relativo a horas extras compensado com o valor daquela vantagem", 

(Súmula nº 109/TST). 3. Contudo, não há como ser aplicado esse 

entendimento, uma vez que a Cláusula 11 da CCT 2018/2020 traz expressa 

previsão de que, para as ações trabalhistas ajuizadas a partir de 1º/12/2018, 

serão compensadas as horas extras deferidas com a gratificação de função 

paga ao trabalhador bancário que, por força de decisão judicial, seja afastado 

do enquadramento no art. 224, § 2º, da CLT. 4. Na hipótese, a negociação 

coletiva deve ter sua validade reconhecida, pois o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo 

1.121.633/GO (-leading case-, Relator Ministro Gilmar Mendes), submetido à 

sistemática da repercussão geral (Tema 1.046), fixou a tese de que "são 

constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a 

adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de 

direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de 

vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 

indisponíveis". Recurso de revista conhecido e provido. (RR - 

1000089-38.2020.5.02.0385 , Relator Ministro: Amaury Rodrigues Pinto Junior, 

Data de Julgamento: 03/05/2023, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

05/05/2023) 

  

C) RECURSO DE REVISTA - POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DO VALOR 

RECEBIDO A TÍTULO DE GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO COM O VALOR DAS 

HORAS EXTRAS DEFERIDAS EM JUÍZO EM RAZÃO DE PREVISÃO EM NORMA 

COLETIVA - RECURSO PROVIDO. 1. Ao deslindar o Tema 1.046 de sua tabela de 

repercussão geral, o STF fixou a seguinte tese, de caráter vinculante: "São 

constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a 

adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de 

direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de 

vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 

indisponíveis". Nesse sentido, consagrou a tese da prevalência do negociado 
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sobre o legislado e da flexibilização das normas legais trabalhistas. Ademais, 

ao não exigir a especificação das vantagens compensatórias e adjetivar de 

''absolutamente'' indisponíveis os direitos infensos à negociação coletiva, 

também sacramentou a teoria do conglobamento e a ampla autonomia 

negocial coletiva, sob tutela sindical, na esfera laboral, uma vez que, se os 

incisos VI, XIII e XIV do art.7º da CF admitem a redução de salário e jornada 

mediante negociação coletiva, que são as duas matérias básicas do contrato 

de trabalho, todos os demais direitos que tenham a mesma natureza salarial 

ou temporal são passíveis de flexibilização. 2. Na esteira da Carta Magna, a 

reforma trabalhista de 2017 (Lei 13.467) veio a parametrizar a negociação 

coletiva, elencando quais os direitos que seriam (CLT, art. 611-A - rol 

exemplificativo: "entre outros") ou não (CLT, art. 611-B - rol taxativo - 

"exclusivamente") negociáveis coletivamente. 3. No caso dos autos, o objeto 

da cláusula 11ª da CCT 2018/2020 refere-se à possibilidade de compensação 

do valor recebido pelo bancário a título de gratificação de função com o valor 

das horas extras deferidas em juízo, o que atende aos parâmetros do 

precedente vinculante do STF, fixados no ARE 1121633, de relatoria do Min. 

Gilmar Mendes, além dos constitucionais e legais suprarreferidos, pois se está 

legitimamente flexibilizando norma legal atinente a jornada de trabalho. 4. 

Portanto, afastado o entendimento da Súmula 109 do TST, neste caso 

específico de previsão da possibilidade de compensação em norma coletiva, 

merece provimento do recurso patronal a fim de se realizar a pleiteada 

dedução dos valores. Recurso de revista provido. (RR - 

1001731-77.2019.5.02.0386, Relator Ministro: Ives Gandra da Silva Martins 

Filho, Data de Julgamento: 23/05/2023, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

26/05/2023) 

  

AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA 

LEI Nº 13.467/2017. BANCÁRIO. NORMA COLETIVA QUE PREVÊ A 

COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO PERCEBIDA COM AS HORAS 

EXTRAS RECONHECIDAS EM JUÍZO. TESE VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL FIXADA NO TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL. 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA NA DECISÃO AGRAVADA. O 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 1121633/GO, fixou a tese 

vinculante da constitucionalidade das normas coletivas que afastam direitos 

trabalhistas, independentemente de vantagens compensatórias explícitas, 

desde que observados os direitos absolutamente indisponíveis. Na presente 

hipótese, o instrumento coletivo estabeleceu que, em caso de decisão judicial 

que afaste o enquadramento do bancário no § 2º do art. 224 da CLT, o valor 

da gratificação de função percebido como contrapartida a sétima e a oitava 

horas trabalhadas, acrescido de reflexos, deve ser compensado com as horas 

extras e reflexos deferidos em juízo. Tal previsão, não obstante ser contrária 

ao entendimento do Tribunal Superior do Trabalho consolidado na Súmula nº 

109, não está circunscrita a direito absolutamente indisponível, tampouco 

constitui objeto ilícito, na esteira do rol do art. 611-B da CLT, com redação 

conferida pela Lei nº 13.467/2017. Nesse sentir, não há como desprestigiar a 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
9
5
3
1
A
7
1
3
B
4
6
4
8
D
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

fls.43 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RRAg - 20913-21.2020.5.04.0016 

 

Firmado por assinatura digital em 20/02/2024 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

autonomia da vontade coletiva das partes. Registre-se que não se trata de 

aplicação retroativa da norma coletiva, mas de se conferir validade à quitação 

estipulada no instrumento coletivo, em que os sindicatos concluíram que a 

gratificação de função do bancário, "estando este recebendo ou tendo 

recebido", deve abater as horas extras deferidas em juízo, sendo tal 

compensação aplicável às ações trabalhistas ajuizadas a partir de 1º.12.2018. 

Nesse contexto, não tendo sido apresentados argumentos suficientes à 

reforma da r. decisão impugnada, deve ser desprovido o agravo. Agravo não 

provido. (Ag-RRAg - 1000497-18.2020.5.02.0033, Relator Ministro: Breno 

Medeiros, Data de Julgamento: 16/08/2023, 5ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 18/08/2023) 

  

RECURSO DE REVISTA. RECLAMADO. LEI Nº 13.467/2017. 

COMPENSAÇÃO/DEDUÇÃO DAS HORAS EXTRAS RECONHECIDAS EM JUÍZO 

COM A GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA No 

Recurso Extraordinário com Agravo 1.121.633 (Tema 1.046 - Repercussão 

Geral), Relator Ministro Gilmar Mendes, o STF proferiu a seguinte tese 

vinculante: "São constitucionais os acordos e as convenções coletivas que, ao 

considerarem a adequação setorial negociada, pactuem limitações ou 

afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação 

especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos 

absolutamente indisponíveis". O STF considerou que são constitucionais as 

matérias que envolvem a flexibilização de direitos trabalhistas por norma 

coletiva superando o entendimento de que teria natureza infraconstitucional 

a controvérsia sobre a norma coletiva que trata da redução do intervalo 

intrajornada e da majoração da jornada em turnos ininterruptos de 

revezamento (Tema 357) e a norma coletiva que trata da redução do 

pagamento das horas in itinere a tempo menor que metade do tempo gasto 

(Tema 762). Discorrendo sobre os direitos trabalhistas absolutamente 

indisponíveis, o Ministro Gilmar Mendes destacou que, "Em regra, as cláusulas 

de convenção ou acordo coletivo não podem ferir um patamar civilizatório 

mínimo, composto, em linhas gerais, (i) pelas normas constitucionais, (ii) pelas 

normas de tratados e convenções internacionais incorporadas ao Direito 

Brasileiro e (iii) pelas normas que, mesmo infraconstitucionais, asseguram 

garantias mínimas de cidadania aos trabalhadores". Comentando sobre as 

normas constitucionais de indisponibilidade relativa, registrou o Ministro 

Gilmar Mendes: "A Constituição Federal faz três menções explícitas aos 

direitos que podem ser reduzidos por meio de negociação coletiva. O art. 7º, 

inciso VI, da Constituição Federal dispõe ser direito dos trabalhadores a 

"irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo". O texto constitucional prevê, ainda, "duração do trabalho normal 

não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 

compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 

convenção coletiva de trabalho" (art. 7º, XIII, CF), bem como "jornada de seis 

horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 

salvo negociação coletiva" (art. 7º, XIV, da CF)". Admitindo que "nem sempre é 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
9
5
3
1
A
7
1
3
B
4
6
4
8
D
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

fls.44 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº TST-RRAg - 20913-21.2020.5.04.0016 

 

Firmado por assinatura digital em 20/02/2024 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

fácil delimitar ex ante qual seria o patamar civilizatório mínimo que escaparia 

do âmbito da negociabilidade coletiva", o Ministro Gilmar Mendes indicou que 

a investigação sobre quais direitos são de indisponibilidade relativa ou 

absoluta deve ocorrer no campo da jurisprudência do STF e do TST quando 

tratam de flexibilização por meio de norma coletiva. Importante identificar 

que o STF, no Tema 1.046, examinou o panorama jurisprudencial e legislativo 

anterior à Lei 13.467/2017. O Ministro Gilmar Mendes esclareceu que "na 

presente ação, não estamos discutindo a constitucionalidade dos arts. 611-A e 

611-B da CLT". Tais dispositivos, quando definem o que seriam direitos de 

indisponibilidade relativa e absoluta, regras de direito material, não se 

aplicam aos contratos de trabalho anteriores à vigência da Lei 13.467/2017. E, 

para os contratos de trabalho iniciados após a vigência da Lei 13.467/2017, 

ficou para a jurisprudência trabalhista examinar, caso a caso, a aplicabilidade 

das hipóteses neles elencadas, pois o STF não decidiu sobre sua 

constitucionalidade ou não. Ainda sobre o tema da admissibilidade ou não da 

flexibilização de direitos trabalhistas, é importante citar a decisão na ADPF 

381, Relatora Ministra Rosa Weber, na qual o STF sinalizou que, para além da 

controvérsia sobre a validade ou não da norma coletiva, pode a Justiça do 

Trabalho decidir se o caso concreto se enquadra ou não na hipótese da 

norma coletiva, estando autorizada a afastar a aplicação da norma coletiva 

quando as premissas fáticas do caso sob exame sejam distintas da previsão 

do ajuste coletivo. Feita a delimitação da matéria, passa-se ao exame do caso 

concreto. Não se ignora a Súmula 109 do TST, segundo a qual: "O bancário 

não enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de função, 

não pode ter o salário relativo a horas extraordinárias compensado com o 

valor daquela vantagem". A Súmula resultou do entendimento de que a 

compensação, no Direito do Trabalho, somente pode ocorrer entre parcelas 

da mesma natureza jurídica, o que não seria possível entre as parcelas "horas 

extras' (remuneração da sobrejornada) e "gratificação de função" 

(remuneração do tipo de atividade exercida). Além disso, a experiência 

demonstrou que a concessão de gratificação de função na área dos bancários, 

em diversos casos, não se destinava especificamente a distinguir 

trabalhadores com especial fidúcia dos trabalhadores comuns, mas na 

realidade tinha o objetivo de fraudar o pagamento de horas extras exigindo 

jornadas superiores às legais sem o pagamento do montante salarial 

correspondente à efetiva sobrejornada. Nesse contexto, em vários processos 

se constatou inclusive locais de trabalho onde a quase totalidade dos 

bancários tinham gratificações de função de "especial fidúcia" apenas no 

plano formal, pois na prática suas atividades eram efetivamente de bancários 

comuns. Houve até casos extremos de agências bancárias onde todos os 

trabalhadores eram "chefes" ao mesmo tempo, algo inusitado em qualquer 

trabalho coletivo. Hipótese diferente foi aquela da CEF, matéria que é tratada 

na OJ Transitória 70 da SBDI-1 do TST: "Ausente a fidúcia especial a que alude 

o art. 224, § 2º, da CLT, é ineficaz a adesão do empregado à jornada de oito 

horas constante do Plano de Cargos em Comissão da Caixa Econômica 

Federal, o que importa no retorno à jornada de seis horas, sendo devidas 
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como extras a sétima e a oitava horas laboradas. A diferença de gratificação 

de função recebida em face da adesão ineficaz poderá ser compensada com 

as horas extraordinárias prestadas". Na matéria que envolve a CEF, as 

gratificações de função foram fixadas em razão da jornada normal cumprida. 

Os trabalhadores tinham o direito de optar pela jornada de seis horas ou de 

oito horas com gratificações de função específicas para cada tipo de jornada. 

Quem optava pela majoração da jornada de seis para oito horas recebia o 

acréscimo de remuneração equivalente a 80% do vencimento padrão. Porém, 

naqueles casos em que o empregado optou pela jornada de oito horas com a 

percepção de gratificação de especial fidúcia, mas o caso concreto não era 

efetivamente de especial fidúcia, o TST reconheceu o direito à jornada de seis 

horas, ficando autorizada, contudo, excepcionalmente, a compensação de 

valores dada a situação peculiar dos bancários da CEF. No caso concreto, o 

fato incontroverso é que a norma coletiva previu a compensação/dedução das 

parcelas "horas extras" e "gratificação de função". Retomando a 

fundamentação assentada no voto do Ministro Gilmar Mendes, relator no 

Tema 1.046, verifica-se que as normas trabalhistas que dispõem sobre 

remuneração, salário ou parcelas salariais são de indisponibilidade relativa, e 

não de disponibilidade total. Ou seja, a norma coletiva não pode tudo, mas 

pode estabelecer fórmulas de composição remuneratória ou salarial (desde 

que observado o patamar mínimo civilizatório), presumindo-se a existência de 

contrapartidas ante a teoria do conglobamento. Segundo o STF, o art. 7º, VI, 

da CF autoriza a própria redução salarial mediante negociação coletiva, e, por 

simetria, pode haver a negociação das parcelas salariais por ajuste coletivo. 

Historicamente, o legislador constituinte originário havia editado o art. 7º, VI, 

da CF para situações excepcionais, para o fim de evitar a dispensa dos 

trabalhadores em eventual contexto de grave crise econômica nacional ou 

local, ou em situação empresarial anômala, mantendo os postos de trabalho 

com redução de custos salariais. Porém, essa percepção histórica foi superada 

pela tese vinculante do STF que admitiu a flexibilização mais abrangente. De 

todo modo, ainda remanesce a conclusão de que o art. 7º, VI, da CF permite a 

redução salarial desde que observado o patamar mínimo civilizatório. Ou seja, 

a título de exemplo, não será válida norma coletiva que exclua 

completamente o salário ou mande pagar salário inferior ao mínimo legal, 

seja qual for o contexto econômico do país ou da empresa. Do mesmo modo, 

não é admissível norma coletiva que exclua totalmente o direito ao 

pagamento de horas extras, mas é válida norma coletiva que preveja a 

fórmula de pagamento de horas extras (desde que observado, sempre, o 

patamar mínimo civilizatório). Pelo exposto, se o bancário cumpre jornada de 

oito horas com a percepção de gratificação de função pela especial fidúcia, 

mas as provas dos autos mostram que o bancário na realidade não fazia 

atividades de especial fidúcia, tem ele o direito ao reconhecimento da jornada 

normal de seis horas diárias e trinta horas semanais (o sábado é dia útil não 

trabalhado) com o pagamento das horas extras pela sétima e oitava horas 

trabalhadas. Porém, na esteira da tese vinculante do STF, deve ser observada 

a norma coletiva segundo a qual o retorno à jornada de seis horas autoriza 
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que haja a dedução entre as horas extras devidas e os valores pagos a título 

de função de confiança. Nesse caso, segundo o STF: presume-se que o ajuste 

coletivo, em sentido global, tenha previsto contrapartidas; não se trata de 

renúncia ao pagamento de horas extras, mas de transação de direitos 

mediante contrapartida; e não se trata de imposição unilateral prejudicial pelo 

empregador, mas de negociação coletiva entre os sindicatos das categorias 

profissional e econômica.  Há julgados de Turmas do TST no mesmo sentido. 

Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento. [...]. (RRAg - 

434-91.2019.5.10.0010 , Relatora Ministra: Kátia Magalhães Arruda, Data de 

Julgamento: 16/08/2023, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 18/08/2023) 

  

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO DO REGIONAL PUBLICADO SOB A 

ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. BANCÁRIO. COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE 

FUNÇÃO COM AS HORAS EXTRAS. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. A discussão dos autos refere-se à aplicação da 

cláusula 11 da CCT 2018/2020, que estabelece para as ações trabalhistas 

ajuizadas a partir de 1º.12.2018, a possibilidade de compensação da 

gratificação de função com as horas extras deferidas, que por força de 

decisão judicial, fora afastado do enquadramento no art.224, § 2º, da CLT. No 

caso, o eg. TRT entendeu aplicável a Súmula 109 do TST, "vez que as parcelas 

têm natureza jurídica distintas", assim "a dedução das horas extras deferidas 

não podem ser compensadas com a gratificação de função afastada". 

(págs.1101). É entendimento desta Corte Superior que "o bancário não 

enquadrado no § 2º do art. 224 da CLT, que receba gratificação de função, não 

pode ter o salário relativo a horas extraordinárias compensado com o valor 

daquela vantagem" (Súmula 109 do TST). No entanto, não há como ser 

aplicado esse entendimento quando o Tribunal Regional evidencia que a 

Cláusula 11 da CCT 2018/2020 traz expressa previsão da possibilidade de 

compensação entre a gratificação de função e o pagamento de horas extras a 

partir da sexta diária, deferidas em razão da ausência de especial fidúcia do 

cargo ocupado pelo empregado bancário. Isso porque o caso em exame não 

diz respeito diretamente à restrição ou redução de direito indisponível, aquele 

que resulta em afronta a patamar civilizatório mínimo a ser assegurado ao 

trabalhador, mas a apenas a compensação das horas extras deferidas com a 

gratificação de função percebida. Impositivo, portanto, o reconhecimento da 

validade da cláusula coletiva que estabeleceu a compensação das horas 

extras com a gratificação de função, por não se tratar de matéria albergada 

pela vedação imposta na tese firmada pela Suprema Corte, observados os 

termos e a vigência da Cláusula 11 da CCT 2018/2020. Precedentes. Recurso 

de revista conhecido por violação do art.7º, XXVI, da CF/88 e parcialmente 

provido (RR-1001320-04.2019.5.02.0008, 7ª Turma, Relator Ministro Alexandre 

de Souza Agra Belmonte, DEJT 29/09/2023). 

  

I - RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL NA VIGÊNCIA DA LEI 

13.467/2017. COMPENSAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO COM AS HORAS 

EXTRAS. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. 1. A 
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causa versa sobre a desconsideração da Cláusula 11 da CCT 2018/2020, que, a 

despeito do entendimento da Súmula 109/TST, prevê, para as ações 

trabalhistas ajuizadas a partir de 1º/12/2018, a possibilidade de compensação 

das horas extras deferidas com a gratificação de função paga ao trabalhador 

bancário que, por força de decisão judicial, fora afastado do enquadramento 

no art. 224, § 2º, da CLT. 2. É entendimento desta Corte Superior que "o 

bancário não enquadrado no § 2.º do art. 224 da CLT, que receba gratificação 

de função, não pode ter o salário relativo a horas extras compensado com o 

valor daquela vantagem" (Súmula 109/TST). 3. Contudo, não há como ser 

aplicado esse entendimento quando o Tribunal Regional evidencia que a 

Cláusula 11 da CCT 2018/2020 traz expressa previsão de que, para as ações 

trabalhistas ajuizadas a partir de 1º/12/2018, serão compensadas as horas 

extras deferidas com a gratificação de função paga ao trabalhador bancário 

que, por força de decisão judicial, fora afastado do enquadramento no art. 

224, § 2º, da CLT. 4. Isso porque o caso em análise não diz respeito 

diretamente à restrição ou à redução de direito indisponível, aquele que 

resulta em afronta a patamar civilizatório mínimo a ser assegurado ao 

trabalhador, mas apenas à "compensação das horas extras deferidas com a 

gratificação de função percebida". 5. Também merece destaque o fato de que 

a matéria não se encontra elencada no art. 611-B da CLT, introduzido pela Lei 

13.467/2017, que menciona os direitos que constituem objeto ilícito de 

negociação coletiva. 6. Impõe-se, assim, o dever de prestigiar a autonomia da 

vontade coletiva, sob pena de se vulnerar o art. 7º, XXVI, da CR e desrespeitar 

a tese jurídica fixada pela Suprema Corte, nos autos do ARE 1121633 (Tema 

1046 da Tabela de Repercussão Geral), de caráter vinculante: "São 

constitucionais os acordos e convenções coletiva que, ao considerarem a 

adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de 

direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de 

vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 

indisponíveis". 5. Ressalte-se que, nos termos do parágrafo segundo da 

Cláusula Coletiva 11 da CCT 2018/2020, "a dedução/compensação prevista no 

parágrafo acima deverá observar os seguintes quesitos, cumulativamente: a) 

será limitada aos meses de competência em que foram deferidas as horas 

extras e nos quais tenha havido o pagamento da gratificação prevista nesta 

cláusula; e b) o valor a ser deduzido/compensado não poderá ser superior ao 

auferido pelo empregado, limitado aos percentuais de 55% e 50%, 

mencionados no caput, de modo que não pode haver saldo negativo. Não 

representa, portanto, nenhum prejuízo ao empregado. 7. Reforma-se, assim, a 

decisão regional para restabelecer a r. sentença que autorizou a 

compensação das horas deferidas com a gratificação de função percebida, 

observados os termos e a vigência da Cláusula 11 da CCT 2018/2020. Recurso 

de revista conhecido por violação do art. 7º, XXVI, da CR e provido. (RRAg - 

10178-89.2020.5.03.0004 , Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra 

Belmonte, Data de Julgamento: 05/10/2022, 8ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 03/11/2022) 

Desse modo, tendo o Regional entendido que as horas extras 
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deferidas não se compensam com a gratificação de função, julgou a Corte de origem 

em violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal.  

Diante do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento 

quanto ao tema “compensação das horas extras deferidas com a gratificação de 

função” por violação ao artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição Federal para determinar 

o processamento do recurso de revista no aspecto. 

No que se refere à correção monetária, assim se pronunciou o 

Tribunal Regional: 
“ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

O reclamado não se conforma com o índice de correção monetária. 

Argumenta em síntese que: adquiriu imensa notoriedade o fato de o 

STF ter concluído o julgamento da ADC 58 (em conjunto com a ADC 59 e as 

ADIs 5867 e 6021) no dia 18/12/2020; o fato de o STF haver modulado os 

efeitos da decisão - ao entendimento de que os processos em curso que 

estejam na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou 

sem sentença, inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de forma 

retroativa, da taxa SELIC (juros e correção monetária), sob pena de alegação 

futura de inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária 

ao posicionamento do STF - que justifica a vinda do recorrido aos autos para 

requerer seja aplicada a taxa SELIC desde a sua citação, sem incidência 

autônoma de um índice de correção monetária e de juros mensais desde o 

ajuizamento da ação, com incidência do IPCA-E na fase pré-judicial; o marco 

temporal da aplicação da SELIC está muito claro na parte dispositiva do voto 

vencedor do Min. Gilmar Mendes: "a partir da citação, a incidência da taxa 

SELIC"; e a aplicação única da SELIC, sem incidência autônoma de correção 

monetária e de juros mensais, também está expressa com todas as letras no 

voto vencedor no Min. Gilmar Mendes; como se trata de tese obrigatória 

fixada pelo Pleno do STF em julgamento de ação de controle concentrado de 

constitucionalidade, o efeito vinculante da decisão "deve ser observado desde 

a sessão em que proferida", sem necessidade de aguardar-se a publicação do 

acórdão nem o seu trânsito em julgado - na linha da jurisprudência fixada 

pelo STF; com fundamento na decisão proferida nos autos da ADC 58 (sessão 

de julgamento de 18/12/2020), caso o processo não seja julgado totalmente 

improcedente, nos termos do recurso ordinário interposto, o recorrente 

requer, por máxima cautela, seja observada a ordem de aplicação única da 

taxa SELIC desde a sua citação e com incidência do IPCA-E na fase pré-judicial; 

o pedido de aplicação da tese vinculante fixada pelo STF na ADC 58 não é 

gratuito e decorre até mesmo do art. 927, I, do CPC c/c os princípios da 

segurança jurídica (Constituição, art. 5º, caput) e da isonomia (idem, art. 

5º, caput e inciso I). 

Examina-se. 

Consta da sentença (ID cbfd45a, fl. 290 pdf): 
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Os juros e correção monetária serão contados em liquidação de 

sentença, observada a legislação aplicável, evitando-se - com o comando - que 

eventual legislação superveniente sobre a matéria venha ser contrária à coisa 

julgada. 

É entendimento predominante neste Regional que os critérios quanto 

aos juros, correção monetária e recolhimentos previdenciários devem 

ser fixados apenas na fase de liquidação de sentença, conforme a 

legislação vigente à época, não sendo este momento processual 

oportuno para a definição de tais questões. 

Nega-se provimento” (grifou-se) (págs. 390-391).  

Cinge a controvérsia o índice de correção monetária e juros 

moratórios incidentes sobre o crédito trabalhista decorrente de decisão judicial. 

O Regional manteve a sentença que entendeu que “os critérios 

quanto aos juros, correção monetária e recolhimentos previdenciários devem ser 

fixados apenas na fase de liquidação de sentença, conforme a legislação vigente à 

época, não sendo este momento processual oportuno para a definição de tais 

questões” (pág. 391). 

Porém, antes de adentrar na atualização do crédito judicial 

trabalhista, constante do artigo 39 da Lei nº 8.177/1991 e do § 7º do artigo 879 da CLT, 

acrescentado pela Lei nº 13.467/2017, cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal 

apreciou a constitucionalidade da correção monetária incidente nos débitos da Fazenda 

Pública (período a partir da expedição do precatório) pelo "índice oficial de remuneração 

básica da caderneta de poupança”, prevista no § 12 do artigo 100, da Constituição Federal, 

acrescentado pela Emenda Constitucional nº 62/2009. 

Na análise das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 4.357, 

4.372, 4.400 e 4.425, a Suprema Corte reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 

inserta no citado parágrafo, por entender que “o direito fundamental de propriedade 

(CF, art. 5º, XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização monetária dos débitos 

fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração 

da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente 

incapaz de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão” (acórdãos 

publicados em DJE 26/9/2014). 

Na ocasião, o Plenário do Supremo Tribunal Federal também 

declarou inconstitucional, por arrastamento, o artigo 5º da Lei nº 11.960/2009, o qual 

deu a redação ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a mesma redação do dispositivo 

constitucional. 

Na sequência, o Tribunal Superior do Trabalho, nos autos da 
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ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, adotando a ratio decidendi exposta pela Excelsa Corte, no 

julgamento das ADIs 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425, declarou, por arrastamento, a 

inconstitucionalidade do artigo 39 da Lei da Lei 8.177/91 (DJE 14/08/2015). 

O acórdão proferido na arguição de inconstitucionalidade foi 

assim ementado: 
"ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXPRESSÃO 'EQUIVALENTES 

À TRD' CONTIDA NO ARTIGO 39 DA LEI Nº 8.177/91. RATIO DECIDENDI 

DEFINIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME A 

CONSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE POR 

ARRASTAMENTO, POR ATRAÇÃO, CONSEQUÊNCIA, DECORRENTE OU 

REVERBERAÇÃO NORMATIVA. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. 

MODULAÇÃO DE EFEITOS AUTORIZADA PELA INTEGRAÇÃO ANALÓGICA 

PREVISTA NO ARTIGO 896-C, M § 17, DA CLT, INTRODUZIDO PELA LEI Nº 

13.015/2014. RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO. Na decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal nas ADIs nºs 4.357, 4.372, 4.400 e 4425, foi 

declarada inconstitucional a expressão 'índice oficial da remuneração básica 

da caderneta de poupança', constante do § 12 do artigo 100 da Constituição 

Federal. Mais recentemente e na mesma linha, desta feita por meio da 

decisão proferida nos autos da Ação Cautelar n° 3764 MC/DF, em 24/03/2015, 

o entendimento foi reafirmado pela Suprema Corte, e fulminou a aplicação da 

TR como índice de correção monetária. A ratio decidendi desses julgamentos 

pode ser assim resumida: a atualização monetária incidente sobre obrigações 

expressas em pecúnia constitui direito subjetivo do credor e deve refletir a 

exata recomposição do poder aquisitivo decorrente da inflação do período em 

que apurado, sob pena de violar o direito fundamental de propriedade, 

protegido no artigo 5°, XXII, a coisa julgada (artigo 5°, XXXVI), a isonomia 

(artigo 5º, caput), o princípio da separação dos Poderes (artigo 2°) e o 

postulado da proporcionalidade, além da eficácia e efetividade do título 

judicial, a vedação ao enriquecimento ilícito do devedor. Diante desse 

panorama, inevitável reconhecer que a expressão 'equivalentes à TRD', 

contida no artigo 39 da Lei n° 8.177/91, também é inconstitucional, pois 

impede que se restabeleça o direito à recomposição integral do crédito 

reconhecido pela sentença transitada em julgado. O reparo, portanto, dessa 

iníqua situação se impõe e com urgência, na medida em que, ao permanecer 

essa regra, a cada dia o trabalhador amargará perdas crescentes resultantes 

da utilização de índice de atualização monetária do seu crédito que não 

reflete a variação da taxa inflacionária. A solução para a questão emana do 

próprio Supremo Tribunal Federal e recai sobre a declaração de 

Inconstitucionalidade por Arrastamento (ou por Atração, Consequência, 

Decorrente, Reverberação Normativa), caracterizada quando a declaração de 

inconstitucionalidade de uma norma impugnada se estende aos dispositivos 

normativos que apresentam com ela relação de conexão ou de 

interdependência. A técnica já foi utilizada pela Corte Maior, em inúmeros 

casos e, especificamente na discussão em exame, em relação à regra contida 
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no art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, a partir do reconhecimento de que os 

fundamentos da ratio decidendi principal também se encontravam presentes 

para proclamar o mesmo 'atentado constitucional' em relação a este 

dispositivo que, na essência, continha o mesmo vício. A consequência da 

declaração da inconstitucionalidade pretendida poderá acarretar, por sua vez, 

novo debate jurídico, consistente em definir o índice a ser aplicável e, 

também, o efeito repristinatório de distintas normas jurídicas, considerando 

haverem sido diversas as leis que, ao longo da história, regularam o tema. 

Porém, a simples declaração de que as normas anteriores seriam 

restabelecidas, de pronto, com a retirada do mundo jurídico da lei 

inconstitucional, ainda que possível, não permitiria encontrar a solução, 

diante da extinção da unidade de referência de cuja variação do valor nominal 

se obtinha a definição do fator de reajuste, além de, de igual modo, haver sido 

assegurado no comando do STF a indicação do índice que reflete a variação 

plena da inflação. Nessa mesma linha de argumentação e como solução que 

atenda à vontade do legislador e evite a caracterização do 'vazio normativo', 

pode ser adotada a técnica de interpretação conforme a Constituição para o 

texto remanescente do dispositivo impugnado, que mantém o direito à 

atualização monetária dos créditos trabalhistas. Pretende-se, pois, expungir 

do texto legal a expressão que atenta contra a Constituição e, uma vez 

mantida a regra que define direito à atualização monetária (o restante do 

artigo 39), interpretá-la em consonância com as diretrizes fixadas na Carta, 

para assegurar o direito à incidência do índice que reflita a variação integral 

da 'corrosão inflacionária', dentre os diversos existentes (IPC, IGP, IGP-M, ICV, 

INPC e IPCA, por exemplo), acolhendo-se o IPCA-E, tal como definido pela 

Corte Maior. Mas isso também não basta. Definido o novo índice de correção, 

consentâneo com os princípios constitucionais que levaram à declaração de 

inconstitucionalidade do parâmetro anterior, ainda será necessária a 

modulação dos efeitos dessa decisão, autorizada esta Corte por integração 

analógica do artigo 896-C, § 17, da CLT, introduzido pela Lei nº 13.015/2014, a 

fim de que se preservem as situações jurídicas consolidadas resultantes dos 

pagamentos efetuados nos processos judiciais em virtude dos quais foi 

adimplida a obrigação, sobretudo em decorrência da proteção ao ato jurídico 

perfeito, resguardado desde o artigo 5º, XXXVI, da Constituição, até o artigo 6º 

da Lei de Introdução ao Direito Brasileiro - LIDB. Em conclusão: declara-se a 

inconstitucionalidade por arrastamento da expressão 'equivalentes à TRD', 

contida no caput do artigo 39 da Lei n° 8.177/91; adota-se a técnica de 

interpretação conforme a Constituição para o texto remanescente do 

dispositivo impugnado, a preservar o direito à atualização monetária dos 

créditos trabalhistas; define-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo Especial (IPCA-E) como fator de atualização a ser utilizado na tabela de 

atualização monetária dos débitos trabalhistas na Justiça do Trabalho; e 

atribui-se efeito modulatório à decisão, que deverá prevalecer a partir de 30 

de junho de 2009 (data de vigência da Lei nº 11.960/2009, que acresceu o 

artigo 1º-F à Lei nº 9.494/1997, declarado inconstitucional pelo STF, com o 

registro de que essa data corresponde à adotada no Ato de 16/04/2015, da 
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Presidência deste Tribunal, que alterou o ATO.TST.GDGSET.GP.Nº 188, de 

22/4/2010, publicado no BI nº 16, de 23/4/2010, que estabelece critérios para 

o reconhecimento administrativo, apuração de valores e pagamento de 

dívidas de exercícios anteriores - passivos - a magistrados e servidores do 

Tribunal Superior do Trabalho), observada, porém, a preservação das 

situações jurídicas consolidadas resultantes dos pagamentos efetuados nos 

processos judiciais em virtude dos quais foi adimplida a obrigação, em 

respeito à proteção ao ato jurídico perfeito, também protegido 

constitucionalmente (art. 5º, XXXVI)." (TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, Rel. 

Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, Tribunal Pleno, DEJT de 14/8/2015) 

Na decisão proferida na referida arguição de 

inconstitucionalidade, o Plenário do Tribunal Superior do Trabalho estabeleceu a 

correção monetária dos débitos trabalhistas pelo Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo Especial - IPCA-E, depois de 30/6/2009 (data de vigência da Lei nº 11.960/2009, 

que acresceu o artigo 1º-F à Lei nº 9.494/1997, declarado inconstitucional pelo 

Supremo), e não mais a TRD – Taxa Referencial Diária. 

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, em 14/10/2015, por 

meio de decisão monocrática da lavra do Ministro Dias Toffoli, nos autos da Reclamação 

n° 22.012, deferiu liminar para suspender os efeitos da decisão proferida por esta Corte 

na Arguição de Inconstitucionalidade n° TST-ArgInc-479-60.2011.5.04.0231, pois o 

Tribunal Superior do Trabalho não poderia ter declarado a inconstitucionalidade da 

expressão “equivalentes à TRD” (caput do artigo 39 da Lei nº 8.177/1991), por 

arrastamento. 

Segundo o Exmo. Ministro Relator, “as ADI nos 4.357/DF e 

4.425/DF tiveram como objeto a sistemática de pagamento de precatórios introduzida 

pela EC nº 62/09, a qual foi parcialmente declarada inconstitucional por esta Suprema 

Corte, tendo o próprio Relator, Ministro Luiz Fux, reforçado o limite objetivo da 

declaração de inconstitucionalidade ‘por arrastamento’ do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 

com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao ‘ao intervalo de tempo compreendido 

entre a inscrição do crédito em precatório e o efetivo pagamento’ (RE nº 870.947/SE, DJe 

de 27/4/15), não alcançando o objeto da decisão do TST impugnada nesta reclamação – 

expressão ’equivalentes à TRD’ contida no caput do art. 39 da Lei 8.177/91”. 

Por outro lado, o Tribunal Pleno desta Corte, ao julgar os 

embargos de declaração interpostos na Arguição de Inconstitucionalidade TST-ArgInc - 

479-60.2011.5.04.0231, decidiu atribuir “efeito modificativo para, no que toca aos 

efeitos produzidos pela decisão que acolheu a inconstitucionalidade, fixá-los a partir de 

25 de março de 2015, coincidindo com a data estabelecida pelo Supremo Tribunal 
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Federal” (DEJT 30/6/2017). 

 Em sessão realizada em 5/12/2017, a Segunda Turma da 

Suprema Corte julgou improcedente a Reclamação nº 22.012 (revogada a liminar 

anteriormente concedida), em acórdão da lavra do Exmo. Ministro Ricardo 

Lewandowski (Redator), assim ementado: 
 “RECLAMAÇÃO. APLICAÇÃO DE ÍNDICE DE CORREÇÃO DE DÉBITOS 

TRABALHISTAS. TR. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE MATERIAL ENTRE OS 

FUNDAMENTOS DO ATO RECLAMADO E O QUE FOI EFETIVAMENTE DECIDIDO 

NAS ADIS 4.357/DF E 4.425/DF. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. ATUAÇÃO 

DO TST DENTRO DO LIMITE CONSTITUCIONAL QUE LHE É ATRIBUÍDO. 

RECLAMAÇÃO IMPROCEDENTE.  

I – A decisão reclamada afastou a aplicação da TR como índice de 

correção monetária nos débitos trabalhistas, determinando a utilização do 

IPCA em seu lugar, questão que não foi objeto de deliberação desta Suprema 

Corte no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 4.357/DF e 

4.425/DF, não possuindo, portanto, a aderência estrita com os arestos tidos 

por desrespeitados.  

II - Apesar da ausência de identidade material entre os fundamentos do 

ato reclamado e o que foi efetivamente decidido na ação direta de 

inconstitucionalidade apontada como paradigma, o decisum ora impugnado 

está em consonância com a ratio decidendi da orientação jurisprudencial desta 

Suprema Corte.  

III – Reclamação improcedente” (DJE 27/02/2018). 

Cumpre mencionar que o Supremo Tribunal Federal, nos autos 

do RE-870.947 (Tema nº 810 do Ementário de Repercussão Geral), reconheceu que “O 

direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F 

da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização 

monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial 

da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a 

variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. 

Cabe registrar os fundamentos expendidos na ementa do 

acórdão proferido nos autos do RE-870.947 – Tema nº 810 do Ementário de 

Repercussão Geral, in verbis: 
“DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E 

JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA 

FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA 

LEI Nº 11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE 

REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE 

PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS 

E FINS. INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO RENDIMENTO DA 
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CADERNETA DE POUPANÇA COMO ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS 

MORATÓRIOS DE CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO 

ORIUNDAS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. DISCRIMINAÇÃO 

ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR 

PRIVADO (CRFB, ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARCIALMENTE 

PROVIDO.  

1. O princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu 

núcleo essencial, revela que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 

pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios 

aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir 

sobre débitos oriundos de relação jurídico tributária, os quais devem observar 

os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu 

crédito; nas hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos 

juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 

poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto 

legal supramencionado.  

2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o 

disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 

11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações impostas à 

Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança 

não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 

economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.  

3. A correção monetária tem como escopo preservar o poder aquisitivo 

da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. É 

que a moeda fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor na 

medida em que capaz de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por 

representar o aumento persistente e generalizado do nível de preços, 

distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. 

MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; DORNBUSH, 

R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 

2009, p. 10; BLANCHARD, O. Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, 

p. 29). 

4. A correção monetária e a inflação, posto fenômenos econômicos 

conexos, exigem, por imperativo de adequação lógica, que os instrumentos 

destinados a realizar a primeira sejam capazes de capturar a segunda, razão 

pela qual os índices de correção monetária devem consubstanciar autênticos 

índices de preços.  

5. Recurso extraordinário parcialmente provido” (DJE 20/11/2017). 

Assim, foi dado parcial provimento ao recurso extraordinário 

interposto pelo INSS “para manter a concessão de benefício de prestação continuada 

(Lei nº 8.742/93, art. 20) ao ora recorrido (iii) atualizado monetariamente segundo o 

IPCA-E desde a data fixada na sentença e (iv) fixados os juros moratórios segundo a 

remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.994/97 

(redação pela Lei nº 11.960/06)”. 
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Cabe citar, ainda, que, nos autos da ADI nº 5.348, ajuizada pela 

Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, foi arguida a inconstitucionalidade do 

artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997.  

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em acórdão relatado 

pela Exma. Ministra Cármen Lúcia, assim como decidiu nos autos do RE-870.947 

(repercussão geral), “jugou procedente o pedido formulado na ação direta de 

inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, alterado pela Leo (sic) nº 

11.960/2009, na parte que estabelece a aplicação dos índices da Fazenda Pública” (DJE 

28/11/2019), conforme fundamentos expendidos na ementa a seguir transcrita: 
 “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 1º-F DA LEI N. 

9.494/1997, ALTERADO PELA LEI N. 11.960/2009. ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO 

DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA 

EM CONDENAÇÕES DA FAZENDA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE.  

1. Este Supremo Tribunal declarou inconstitucional o índice de 

remuneração da caderneta de poupança como critério de correção monetária 

em condenações judiciais da Fazenda Pública ao decidir o Recurso 

Extraordinário n. 870.947, com repercussão geral (Tema 810).  

2. Assentou-se que a norma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, pela qual 

se estabelece a aplicação dos índices oficiais de remuneração da caderneta de 

poupança para atualização monetária nas condenações da Fazenda Pública, 

configura restrição desproporcional ao direito fundamental de propriedade. 

3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente” (DJE 

28/11/2019). 

Constata-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

inconstitucionalidade da correção monetária dos débitos da Fazenda Pública no período 

anterior à expedição do precatório (RE-870.947 – Tema nº 810 da Tabela de 

Repercussão Geral e ADI nº 5.348), e entre a expedição do precatório e o pagamento 

(ADIs nos 4.357, 4.372, 4.400 e 4.425), pelo "índice oficial de remuneração básica da 

caderneta de poupança”. Aquela Corte entendeu que a correção monetária nos moldes 

expostos afrontou o “direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII)”. 

Em relação aos débitos judiciais trabalhistas, utilizava-se a 

correção monetária pela TR, aplicando-se analogicamente o artigo 39, caput, da Lei 

8.177/1991, que trata de juros, in verbis: 
 “Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, 

quando não satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias 

assim definidas em lei, acordo ou convenção coletiva, sentença 

normativa ou cláusula contratual sofrerão juros de mora 

equivalentes à TRD acumulada no período compreendido entre a 

data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento”. 
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§ 1º Aos débitos trabalhistas constantes de condenação 

pela Justiça do Trabalho ou decorrentes dos acordos feitos em 

reclamatória trabalhista, quando não cumpridos nas condições 

homologadas ou constantes do termo de conciliação, serão 

acrescidos, nos juros de mora previstos no caput, juros de um por 

cento ao mês, contados do ajuizamento da reclamatória e 

aplicados pro rata die, ainda que não explicitados na sentença ou 

no termo de conciliação”. 

Esta Corte, em face da declaração de inconstitucionalidade do 

citado dispositivo nos autos da ArgInc-479-60.2011.5.04.0231 e da improcedência da 

Reclamação nº 22.012, na qual havia sido concedida liminar para suspender os efeitos 

daquela decisão, passou a determinar a correção monetária pelo IPCA-E a partir de 

25/3/2015. 

Contudo, a Lei nº 13.467/2017 (Reforma Trabalhista), que inseriu 

o § 7º do artigo 879 da CLT, veio estabelecer a atualização monetária dos créditos 

trabalhistas pela Taxa Referencial – TR, nos seguintes termos: 
 “Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exequenda, ordenar-se-á, 

previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por 

arbitramento ou por artigos. 

(...) 

§ 7º A atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial será 

feita pela Taxa Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, 

conforme a Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991. (Incluído pela Lei nº 13.467, 

de 2017)”. 

A correção monetária pela TR, prevista nos dispositivos 

transcritos, foi questionada nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade nos 58 e 59, 

ajuizadas pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro - CONSIF e pela 

Confederação Nacional Informação e Comunicação Audiovisual e Outro, 

respectivamente, e nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 5.867 e 6.021, 

ambas, pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA.  

Aos autos da ADI-5.867, por prevenção, foram apensadas as 

outras ações, todas sob a relatoria do Exmo. Ministro Gilmar Mendes, que, em 

27/6/2020, nos autos da ADC-58, deferiu liminar para determinar “a suspensão do 

julgamento de todos os processos em curso no âmbito da Justiça do Trabalho que 

envolvam a aplicação dos arts. 879, § 7º e 899, § 4º, da CLT, com redação dada pela Lei 

nº 13.467/2017, e o art. 39, caput e § 1º, da Lei nº 8.177/91” (DJE 1º/7/2020). 

Na sessão realizada em 18/12/2020, a Suprema Corte finalizou o 

julgamento das ADCs nos 58 e 59 e das ADIs nos 5.867 e 6.021, cujos acórdãos 

(publicados no DJE de 7/4/2021) foram assim ementados: 
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“DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABALHO. AÇÕES DIRETAS DE 

INCONSTITUCIONALIDADE E AÇÕES DECLARATÓRIAS DE 

CONSTITUCIONALIDADE. ÍNDICES DE CORREÇÃO DOS DEPÓSITOS RECURSAIS 

E DOS DÉBITOS JUDICIAIS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 879, §7º, E ART. 

899, §4º, DA CLT, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 13. 467, DE 2017. ART. 39, 

CAPUT E §1º, DA LEI 8.177 DE 1991. POLÍTICA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E 

TABELAMENTO DE JUROS. INSTITUCIONALIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL (TR) 

COMO POLÍTICA DE DESINDEXAÇÃO DA ECONOMIA. TR COMO ÍNDICE DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. 

APELO AO LEGISLADOR. AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE E 

AÇÕES DECLARATÓRIAS DE CONSTITUCIONALIDADE JULGADAS 

PARCIALMENTE PROCEDENTES, PARA CONFERIR INTERPRETAÇÃO CONFORME 

À CONSTITUIÇÃO AO ART. 879, §7º, E AO ART. 899, §4º, DA CLT, NA REDAÇÃO 

DADA PELA LEI 13.467, DE 2017. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 

1. A exigência quanto à configuração de controvérsia judicial ou de 

controvérsia jurídica para conhecimento das Ações Declaratórias de 

Constitucionalidade (ADC) associa-se não só à ameaça ao princípio da 

presunção de constitucionalidade – esta independe de um número 

quantitativamente relevante de decisões de um e de outro lado –, mas 

também, e sobretudo, à invalidação prévia de uma decisão tomada por 

segmentos expressivos do modelo representativo.  

2. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 

1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, decidindo 

que a TR seria insuficiente para a atualização monetária das dívidas do Poder 

Público, pois sua utilização violaria o direito de propriedade. Em relação aos 

débitos de natureza tributária, a quantificação dos juros moratórios segundo 

o índice de remuneração da caderneta de poupança foi reputada ofensiva à 

isonomia, pela discriminação em detrimento da parte processual privada (ADI 

4.357, ADI 4.425, ADI 5.348 e RE 870.947-RG – tema 810).  

3. A indevida utilização do IPCA-E pela jurisprudência do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) tornou-se confusa ao ponto de se imaginar que, 

diante da inaplicabilidade da TR, o uso daquele índice seria a única 

consequência possível. A solução da Corte Superior Trabalhista, todavia, 

lastreia-se em uma indevida equiparação da natureza do crédito trabalhista 

com o crédito assumido em face da Fazenda Pública, o qual está submetido a 

regime jurídico próprio da Lei 9.494/1997, com as alterações promovidas pela 

Lei 11.960/2009.  

4. A aplicação da TR na Justiça do Trabalho demanda análise específica, 

a partir das normas em vigor para a relação trabalhista. A partir da análise das 

repercussões econômicas da aplicação da lei, verifica-se que a TR se mostra 

inadequada, pelo menos no contexto da Consolidação das Leis Trabalhistas 

(CLT), como índice de atualização dos débitos trabalhistas.  

5. Confere-se interpretação conforme à Constituição ao art. 879, §7º, e 

ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467, de 2017, 

definindo-se que, até que sobrevenha solução legislativa, deverão ser 

aplicados à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial e à 
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correção dos depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho os 

mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as hipóteses 

de condenações cíveis em geral (art. 406 do Código Civil), à exceção das 

dívidas da Fazenda Pública que possui regramento específico (art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009), com a exegese 

conferida por esta Corte na ADI 4.357, ADI 4.425, ADI 5.348 e no RE 

870.947-RG (tema 810).  

6. Em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o ajuizamento 

das ações trabalhistas, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E 

acumulado no período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de janeiro de 

2001, deverá ser utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE), em razão da 

extinção da UFIR como indexador, nos termos do art. 29, § 3º, da MP 

1.973-67/2000. Além da indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, 

caput, da Lei 8.177, de 1991).  

7. Em relação à fase judicial, a atualização dos débitos judiciais deve ser 

efetuada pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – 

SELIC, considerando que ela incide como juros moratórios dos tributos 

federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 39, § 4º, da Lei 9.250/95; 

61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02). A incidência de juros 

moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a 

aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que 

representaria bis in idem.  

8. A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na aplicação do novo 

entendimento, fixam-se os seguintes marcos para modulação dos efeitos da 

decisão: ( i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão, em 

ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória, todos os 

pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no 

tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 

depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser 

mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 

expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou 

o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que 

estejam sobrestados na fase de conhecimento, independentemente de 

estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal, devem ter aplicação, 

de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária), sob pena de 

alegação futura de inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação 

contrária ao posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 

7º, do CPC.  

9. Os parâmetros fixados neste julgamento aplicam-se aos processos, 

ainda que transitados em julgado, em que a sentença não tenha consignado 

manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de 

juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais). 

10. Ação Declaratória de Constitucionalidade e Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade julgadas parcialmente procedentes” (ADC 58). 
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“Ações diretas de inconstitucionalidade e ações declaratórias de 

constitucionalidade. 2. Art. 879, §7º, e art. 899, §4º, da CLT, na redação dada 

pela Lei 13. 467, de 2017. Art. 39, caput e §1º, da Lei 8.177 de 1991. 3. 

Constitucionalidade dos índices de correção dos depósitos recursais e dos 

débitos trabalhistas na justiça do trabalho. 4. Política de correção monetária e 

tabelamento de juros. Institucionalização da Taxa Referencial – TR como 

política de desindexação da economia. Combate histórico a processos 

inflacionários. Risco de constitucionalização de normas financeiras e do 

sistema monetário nacional. 5. TR como índice de correção monetária. 

Inconstitucionalidade. Precedentes do STF. 6. Apelo ao legislador. Aplicação, 

até que sobrevenha solução legislativa, dos mesmos índices de correção 

monetária e de juros vigentes para as hipóteses de condenações cíveis em 

geral: IPCA-E na fase pré-judicial e SELIC a partir da citação. 7. Ações diretas de 

inconstitucionalidade e ações declaratórias de constitucionalidade julgadas 

parcialmente procedentes, para conferir interpretação conforme à 

Constituição ao art. 879, §7º, e ao art. 899, §4º, da CLT, na redação dada pela 

Lei 13.467, de 2017. 8. Modulação de efeitos” (ADC-59 e ADIs 5.867 e 6.021). 

O Plenário da Suprema Corte acolheu parcialmente os embargos 

de declaração interpostos “pela AGU, tão somente para sanar o erro material constante 

da decisão de julgamento e do resumo do acórdão, de modo a estabelecer a incidência 

do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa 

SELIC (art. 406 do Código Civil), sem conferir efeitos infringentes, nos termos do voto do 

Relator” (DJE 9/12/2021). 

Cabe destacar que, declarada a inconstitucionalidade da TR 

como índice de correção monetária dos créditos judiciais trabalhistas, o Supremo 

Tribunal Federal conferiu “interpretação conforme à Constituição ao art. 879, § 7º, e ao 

art. 899, § 4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido de considerar 

que à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial e à correção dos 

depósitos recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, 

até que sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de 

juros que vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do 

IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa SELIC 

(art. 406 do Código Civil)”. 

Desse modo, até que sobrevenha solução legislativa, devem ser 

aplicados aos débitos judiciais trabalhistas os mesmos índices de correção monetária e 

juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam: IPCA-E na fase 

pré-judicial e taxa SELIC a partir do ajuizamento da ação (artigo 406 do Código Civil). 

O Supremo Tribunal Federal, por maioria, modulou os efeitos da 

decisão, adotando os seguintes parâmetros: 
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 “(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na 

ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 

pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no 

tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 

depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser 

mantidas e executadas as sentenças transitadas em julgado que 

expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou 

o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês;  

(ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de 

conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 

inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa 

Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 

inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 

posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC) e  

(iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão 

dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de 

atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que sem qualquer 

manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de 

juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais)”  

Conforme a regra estabelecida no item “ii”, aos processos em 

curso (excluída a hipótese prevista no primeiro item), aplicam-se retroativamente, na 

fase pré-judicial, a correção monetária pelo IPCA-E e juros e, a partir do ajuizamento da 

ação, somente a SELIC. 

Esclareceu a Suprema Corte que, “em relação à fase judicial, a 

atualização dos débitos judiciais deve ser efetuada pela taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, considerando que ela incide como juros 

moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95; 84 da Lei 8.981/95; 39, § 4º, da 

Lei 9.250/95; 61, § 3º, da Lei 9.430/96; e 30 da Lei 10.522/02)” e que “a incidência de 

juros moratórios com base na variação da taxa SELIC não pode ser cumulada com a 

aplicação de outros índices de atualização monetária, cumulação que representaria bis 

in idem”. 

 O Supremo Tribunal Federal reputou válidos os pagamentos 

realizados em decorrência de sentenças transitadas em julgado que expressamente 

adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de 

mora de 1% ao mês, nos termos do item “i”. Assim, vedada a dedução ou a 

compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. 

Por outro lado, estabeleceu a Suprema Corte, no item “iii”, que os 

feitos já transitados em julgado serão atingidos, desde que a decisão exequenda não 

tenha expressamente mencionado “índices de correção monetária e taxa de juros 
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(omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios legais)”. 

Impende registrar que a decisão proferida nos autos da ADC nº 

59 transitou em julgado em 17/12/2021 e que o trânsito dos acórdãos proferidos nas 

outras três ações de controle concentrado de constitucionalidade se deu em 

02/02/2022, conforme informação obtida no site do Supremo Tribunal Federal.  

Por oportuno, citam-se decisões a respeito da matéria proferidas 

por esta Turma e por outras desta Corte, consoante ementas a seguir transcritas: 
"CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE DE 

ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS E CRITÉRIO DE INCIDÊNCIA DE 

JUROS MORATÓRIOS. DECISÃO DO STF PROFERIDA NAS ADC´s 58 E 59 E NAS 

ADI´s 5.867 E 6.021, COM EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. 

APLICAÇÃO AOS PROCESSOS JUDICIAIS, COM MODULAÇÃO DE EFEITOS. No 

julgamento da Rcl n. 22.012/RS (sessão de 05.12.2017), pelo Supremo Tribunal 

Federal, prevaleceu o entendimento de que a adoção do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) para a atualização dos débitos 

trabalhistas, no lugar da Taxa Referencial Diária (TRD), não configura 

desrespeito ao julgamento do STF nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADI) 4.347 e 4.425, que analisaram a emenda constitucional sobre 

precatórios. Assim, diante da pacificação da matéria no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, o Tribunal Superior do Trabalho passou a adotar o 

entendimento de que, a partir de 25/03/2015, o Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) deveria ser utilizado como fator de 

correção monetária dos débitos trabalhistas, conforme decidido pelo Tribunal 

Pleno nos autos do processo TST - ArgInc 479-60.2011.5.04.0231. Não 

obstante, a questão atinente ao índice de correção monetária aplicável aos 

débitos trabalhistas ainda gerava controvérsias na comunidade jurídica. O 

debate se acirrou com o advento da Lei 13.467/2017 (Lei da Reforma 

Trabalhista), que incluiu o § 7° ao artigo 879 da CLT e trouxe previsão 

expressa de utilização da TR como índice de correção monetária. Diante desse 

cenário, foram ajuizadas duas Ações Declaratórias de Constitucionalidade 

(ADCs n°s 58 e 59), pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro e pela 

Confederação Nacional da Tecnologia da Informação e Comunicação, nas 

quais pretenderam a aplicação da Taxa Referencial - TR para a correção dos 

débitos trabalhistas e dos depósitos recursais, nos moldes estabelecidos pelos 

arts. 879, § 7°, da CLT; e 39 da Lei n° 8.177/91. Por outro lado, a Associação 

Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) ajuizou duas 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs n°s 5867 e 6021), argumentando 

que as referidas normas implicavam ofensa ao direito de propriedade e à 

proteção do trabalho e do salário das pessoas humanas trabalhadoras. Em 

27/6/2020, o Ministro Gilmar Mendes deferiu liminar em Medida Cautelar na 

ADC nº 58/DF, na qual determinou a suspensão do julgamento de todos os 

processos em curso no âmbito da Justiça do Trabalho nos quais se discutisse 

tanto a aplicação dos arts. 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, com a redação dada 

pela Lei nº 13.467/2017, como do art. 39, caput e § 1º, da Lei 8.177/91. Poucos 
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meses depois, na sessão plenária de 18 de dezembro de 2020, o Supremo 

Tribunal Federal analisou, conjuntamente, o mérito das Ações Diretas de 

Constitucionalidade nºs 58 e 59 e das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

nºs 5.867 e 6.021 e decidiu, por maioria, na esteira do voto do Ministro Gilmar 

Mendes, Relator, conferir interpretação conforme a Constituição aos arts. 879, 

§ 7º, e 899, § 4º, ambos da CLT, na redação dada pela Lei 13.467/2017, e 

reconhecer que é inconstitucional a aplicação da Taxa Referencial (TR) para a 

correção monetária de débitos trabalhistas e de depósitos recursais no 

âmbito da Justiça do Trabalho. Definiu ainda que, até que sobrevenha solução 

legislativa, devem ser aplicados os mesmos índices de correção monetária e 

de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam, o IPCA-E 

na fase pré-judicial e, a partir da citação, a taxa SELIC. Esclareceu a Corte 

Suprema que, em relação à fase extrajudicial, ou seja, a que antecede o 

ajuizamento das ações trabalhistas, "deverá ser utilizado como indexador o 

IPCA-E acumulado no período de janeiro a dezembro de 2000. A partir de 

janeiro de 2001, deverá ser utilizado o IPCA-E mensal (IPCA-15/IBGE)". E 

completou o julgado do Supremo Tribunal Federal, ainda se referindo à fase 

extrajudicial: "Além da indexação, serão aplicados os juros legais (art. 39, 

caput, da Lei n. 8.177, de 1991)". Com respeito à denominada "fase judicial", 

dispôs o STF que "a atualização dos débitos judiciais deve ser efetuada pela 

taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, 

considerando que ela incide como juros moratórios dos tributos federais..." 

Agregou que a "incidência de juros moratórios com base na variação da taxa 

SELIC não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de 

atualização monetária, cumulação que representaria bis in idem". A Suprema 

Corte, em modulação de efeitos, especificou que todos os pagamentos já 

realizados, a partir da aplicação da TR, do IPCA-E ou de qualquer outro índice, 

deverão ser reputados válidos, não ensejando qualquer rediscussão a 

respeito da matéria e dos valores, nem se admitindo recálculo de quantias, 

compensação e/ou dedução na conta liquidanda. Decidiu, ainda, que devem 

ser mantidas as decisões acobertadas pelo manto da coisa julgada, nas quais 

foram adotados expressamente, na sua fundamentação ou no dispositivo, a 

TR ou o IPCA-E. Em relação aos processos em andamento que estejam 

sobrestados na fase de conhecimento, havendo ou não sentença, inclusive na 

fase recursal, deverá ser aplicada, de forma retroativa, a taxa SELIC (a qual, 

segundo o STF, engloba juros e correção monetária, como visto). A modulação 

também previu que a decisão tem efeito vinculante e valerá para todos os 

casos, atingindo os processos com decisão transitada em julgado nos quais 

não haja qualquer manifestação expressa sobre os índices de correção 

monetária e as taxas de juros. Sintetizando a decisão proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal, é possível concluir que: a) para os processos em curso, 

deverão ser aplicados, até que sobrevenha outra solução legislativa, na fase 

pré-judicial, o IPCA-E, para a atualização monetária, a par dos juros de mora 

(art. 39, caput, da Lei n. 8.177, de 1991). Porém, na fase judicial, a partir da 

citação, deverá ser aplicada a taxa SELIC para a atualização dos créditos 

decorrentes de condenação judicial, bem como dos depósitos recursais em 
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contas judiciais na Justiça do Trabalho, não cabendo se aplicar, nesta fase, os 

juros de mora; b) em relação aos débitos trabalhistas judiciais ou 

extrajudiciais que já tenham sido quitados até a data do referido julgado 

(18/12/2020), no todo ou em parte, deverão ser mantidos os critérios de 

correção monetária e juros de mora adotados à época do pagamento, não 

sendo admitidos o reexame da matéria e a adoção de compensação e/ou 

dedução do montante já quitado; c) quanto aos processos que se encontram 

na fase de execução de sentença, há que se verificar o alcance da coisa 

julgada: se houver, na decisão judicial transitada em julgado, manifestação 

expressa quanto aos índices de correção monetária (IPCA-E ou TR) e taxa de 

juros, seja na fundamentação ou no dispositivo, deverão ser aplicados os 

referidos critérios. Entretanto, caso não haja, no título executivo, manifestação 

expressa a respeito ou haja "simples consideração de seguir os critérios 

legais", aplica-se a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, ou seja, 

incidência do IPCA-E até a data do início da fase judicial, com os juros legais, e 

desde então, na fase judicial, com a incidência apenas da taxa SELIC. Na 

hipótese em análise, o Tribunal Regional deu provimento ao apelo 

Reclamante para determinar a utilização do IPCA-E a partir de 25.03.2015 

e a TR no período anterior, como índices de atualização monetária. A 

decisão regional, portanto, se encontra em dissonância com a tese 

vinculante fixada pela Suprema Corte, impondo-se o conhecimento e 

provimento parcial do recurso de revista, no aspecto, para determinar a 

incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a 

incidência da taxa SELIC. Fica ressalvado o entendimento deste Relator. 

Conforme exposto, em vista da modulação efetivada pelo STF, são reputados 

válidos e não ensejarão qualquer discussão todos os pagamentos realizados 

no tempo e modo oportunos, não podendo haver compensação ou dedução 

em cálculo liquidando subsequente. Recurso de revista conhecido e 

parcialmente provido" (RR-1319-41.2015.5.06.0145, 3ª Turma, Relator Ministro 

Mauricio Godinho Delgado, DEJT 18/02/2022 – destacou-se). 

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

EXECUÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL AOS DÉBITOS 

TRABALHISTAS. DECISÃO DO STF. 1. A Corte Regional manteve a aplicação da 

TR até 24/03/2015 e do IPCA-E a partir de 25/03/2015, como índices de 

correção monetária aplicáveis aos débitos trabalhistas. 2. Com a edição da Lei 

13.467/2017, que instituiu a reforma trabalhista, foi incluído o § 7º ao art. 879 

da CLT, que elegeu a TR como índice de correção monetária. A 

inconstitucionalidade do referido dispositivo foi questionada pela Associação 

Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA, por meio das 

ADI' s 5.867 e 6.021, sob o argumento de que a referida norma viola o direito 

de propriedade e a proteção do trabalho e do trabalhador. Por outro lado, o 

referido dispositivo também foi alvo das ADC' s 58 e 59, em que se buscou a 

declaração da sua constitucionalidade. 3. O Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, no julgamento das mencionadas ações constitucionais, todas da 

Relatoria do Ministro Gilmar Mendes, DEJT 7/4/2021, decidiu, por maioria, 

julgá-las parcialmente procedentes, para conferir interpretação, conforme a 
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Constituição, ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, § 4º, ambos da CLT, na redação 

dada pela Lei 13.467 de 2017, "no sentido de considerar que à atualização dos 

créditos decorrentes de condenação judicial e à correção dos depósitos 

recursais em contas judiciais na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até 

que sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção monetária 

e de juros que vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 

incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da 

taxa SELIC (art. 406 do Código Civil).". Observe-se que, em relação à fase 

judicial, a Corte Suprema foi enfática no sentido de que a aplicação da taxa 

Selic não pode ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização 

monetária, sob pena de bis in idem. Ainda por maioria, o Tribunal modulou os 

efeitos da decisão, ao entendimento de que: (i) são reputados válidos e não 

ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, 

incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR 

(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma 

extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% 

ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 

transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação 

ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; ii) os 

processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 

(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 

recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 

correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de título 

judicial fundado em interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 

525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC) e (iii) igualmente, ao acórdão 

formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-ão aplicar eficácia erga 

omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados 

em julgado desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 

índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou simples 

consideração de seguir os critérios legais). 4. No presente caso, a decisão 

que manteve a aplicação da TR até 24/03/2015 e do IPCA-E a partir de 

25/03/2015, como índices de correção monetária aplicáveis aos débitos 

trabalhistas transitou em julgado, o que atrai o item (i) da modulação 

realizada pelo e. STF, segundo o qual "devem ser mantidas e executadas 

as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na 

sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E)". Logo, deve ser 

mantida a decisão agravada. Agravo conhecido e desprovido" 

(Ag-AIRR-10731-38.2018.5.03.0027, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de 

Souza Agra Belmonte, DEJT 18/02/2022 – destacou-se). 

"AGRAVO DO BANCO DO BRASIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 

DE REVISTA. EXECUÇÃO. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. FIXAÇÃO 

EXPRESSA DO CRITÉRIO EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO NOS 

PRESENTES AUTOS. COISA JULGADA A SER RESPEITADA CONFORME 

GARANTIDO NA TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EM SEDE 

DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. O Supremo 

Tribunal Federal, na decisão dos ADCs n. 58 e 59 e das ADIs n. 5.857 e 6.021, 
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decidiu pela inconstitucionalidade da aplicação da TR para a correção 

monetária dos débitos trabalhistas, definindo que, enquanto o Poder 

Legislativo não deliberar sobre a questão, devem ser aplicados os mesmos 

índices para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da 

correção monetária pelo IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento 

da ação, pela taxa Selic. A decisão do STF tem efeito vinculante e atinge os 

processos com decisão definitiva em que não haja nenhuma manifestação 

expressa sobre os índices de correção monetária e as taxas de juros, mas 

ressaltou que "devem ser mantidas e executadas as sentenças transitadas em 

julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no 

dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês". No caso dos 

autos, o processo se encontra em fase de execução e já existe decisão 

definitiva transitada em julgado definindo expressamente o índice de 

atualização dos créditos trabalhistas a ser adotado na espécie, qual seja, 

a TR (FACDT) até 25.03.2015 e o IPCA-E a partir de 26.03.2015 (fl. 1.412 dos 

autos eletrônicos). Assim, considerando os parâmetros estabelecidos pela 

Suprema Corte, o acórdão regional se encontra adequado à coisa julgada. 

Agravo não provido" (Ag-AIRR-792-51.2010.5.04.0006, 2ª Turma, Relatora 

Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 18/02/2022 – destacou-se). 

"RECURSO DE REVISTA DO RÉU. LEI Nº 13.467/2017. DÉBITOS 

TRABALHISTAS. JULGAMENTO CONJUNTO DA ADC Nº 58, ADC Nº 59, ADI Nº 

5.867 E ADI Nº 6.021. INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO DA TR. 

LACUNA JURÍDICA. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO AO ARTIGO 

879, § 7º, DA CLT. INCIDÊNCIA DO IPCA-E NA FASE PRÉ-JUDICIAL. INCIDÊNCIA 

DA TAXA SELIC A PARTIR DA CITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO CRITÉRIO DE JUROS E 

CORREÇÃO MONETÁRIA DAS CONDENAÇÕES CÍVEIS EM GERAL. ARTIGO 406 

DO CÓDIGO CIVIL. CRITÉRIO ÚNICO DE ATUALIZAÇÃO. TRANSCENDÊNCIA 

POLÍTICA CONSTATADA. No julgamento conjunto da ADC nº 58, ADC nº 59, ADI 

nº 5.867 e ADI nº 6.021, o Supremo Tribunal Federal (Plenário, 18.12.2020 - 

Sessão realizada por videoconferência - Resolução 672/2020/STF) firmou que 

à atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial na Justiça do 

Trabalho " deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução legislativa, os 

mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para as hipóteses 

de condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase 

pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código 

Civil)". Nessa oportunidade, decidiu-se, também, quanto à modulação dos 

efeitos da decisão, nos seguintes termos: "(i) são reputados válidos e não 

ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, 

incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR 

(IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma 

extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% 

ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as sentenças 

transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação 

ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os 

processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento 

(independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 
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recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e 

correção monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de título 

judicial fundado em interpretação contrária ao posicionamento do STF (art. 

525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC)." Em observância ao decidido 

no referido julgamento, merece reforma o acórdão regional. Ressalva de 

posicionamento do Relator. Recurso de revista conhecido e parcialmente 

provido" (RR-1836-79.2015.5.09.0010, 7ª Turma, Relator Ministro Claudio 

Mascarenhas Brandao, DEJT 12/03/2021). 

"ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. DECISÃO DO STF. 

ADC 58 E 59 E ADIS 5.857 E 6.021. In casu, o comando da decisão 

exequenda é expresso ao determinar a incidência do IPCA-E como índice 

de correção monetária, bem como a incidência de juros de mora de 1% 

ao mês, a partir do ajuizamento da ação. Dessa forma, como a sentença 

exequenda é expressa quanto ao índice de correção monetária e juros de 

mora e transitou em julgado em data anterior à decisão do STF, impõe-se 

respeitar a força da coisa julgada produzida neste presente feito, segundo os 

critérios de modulação fixados pelo próprio STF (item I), no sentido de que 

prevalecem as decisões transitadas em julgado que expressamente adotaram, 

na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR ou o IPCA-E e os juros de mora 

de 1% ao mês. Agravo de instrumento não provido. (...)" 

(AIRR-10604-92.2015.5.15.0085, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar 

Leite de Carvalho, DEJT 10/12/2021 – destacou-se). 

"RECURSO DE REVISTA. EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE manifestação 

expressa, NA FASE DE CONHECIMENTO, quanto aos índices de correção 

monetária e taxa de juros. ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. TRD 

(FACDT) até 25 de março de 2015 e IPCA-E a partir de 26 de março de 2015. 

DECISÃO CONTRÁRIA AO JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF NAS ADCS 58 E 

59 E ADIS 5867 E 6021". ADEQUAÇÃO AO PRECEDENTE VINCULANTE DA 

SUPREMA CORTE. "1. Diante da omissão da decisão transitada em julgado na 

fase de conhecimento, efetuou-se a conta de liquidação adotando-se a TR até 

25/03/2015 e o IPCA-E a partir dessa data, critérios mantidos na sentença 

proferida ao julgamento dos embargos à execução e no acórdão exarado pelo 

Tribunal Regional. 2. Em sessão do dia 18/12/2020, contudo, o Supremo 

Tribunal Federal decidiu, por maioria, pela procedência parcial das ADCs 58 e 

59 e ADIs 6021 e 5867, conferindo interpretação conforme à Constituição aos 

artigos 879, § 7º, e 899, § 4º, da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017, 

no sentido de considerar que à atualização dos créditos decorrentes de 

condenação judicial e à correção dos depósitos recursais em contas judiciais 

na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até que sobrevenha solução 

legislativa, os mesmos índices de correção monetária e de juros vigentes para 

as condenações cíveis em geral, (art. 406 do Código Civil) e, em relação à fase 

extrajudicial, deverá ser utilizado como indexador o IPCA-E, além de aplicados 

os juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991). A decisão teve seus 

efeitos modulados, de modo que restou estabelecido: (i) são reputados 

válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 

demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados 
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utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos 

(de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais) e os juros de 

mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as 

sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua 

fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% 

ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados na fase de 

conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, 

inclusive na fase recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa 

Selic (juros e correção monetária), sob pena de alegação futura de 

inexigibilidade de título judicial fundado em interpretação contrária ao 

posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 7º, do CPC) e 

(iii) igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão 

dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de 

atingir aqueles feitos já transitados em julgado desde que sem qualquer 

manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de 

juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os critérios 

legais)". 3. A Corte Regional, quanto aos critérios de atualização monetária dos 

créditos trabalhistas deferidos, adotou entendimento que não se harmoniza 

com tese vinculante fixada pela Suprema Corte, máxime porque fixada a 

modulação de efeito no sentido de que: "dever-se-á aplicar eficácia erga 

omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados 

em julgado desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos 

índices de correção monetária e taxa de juros". 4. Logo, impõe-se a 

adequação do acórdão recorrido à tese de caráter vinculante fixada pela 

Suprema Corte, para determinar que o crédito trabalhista deferido na 

presente ação seja atualizado pelo IPCA-E mais juros de mora, na fase 

pré-judicial, e, a partir da citação, pela taxa SELIC (juros e correção monetária - 

art. 406 do Código Civil). Recurso de revista conhecido e provido" 

(RR-5-70.2019.5.04.0761, 1ª Turma, Redator Ministro Amaury Rodrigues Pinto 

Junior, DEJT 18/10/2021). 

"RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA 

LEI Nº 13.467/2017. EXECUÇÃO. CRÉDITOS TRABALHISTAS. ATUALIZAÇÃO. 

ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE JURÍDICA FIXADA PELO 

STF. JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE EFEITO VINCULANTE E 

EFICÁCIA ERGA OMNES. TRANSCENDÊNCIA. Considerando a possibilidade de a 

decisão recorrida contrariar entendimento consubstanciado na jurisprudência 

do STF, dotado de efeito vinculante e eficácia erga omnes, resultante do 

julgamento da ADC 58, verifica-se a transcendência política, nos termos do 

artigo 896-A, § 1º, II, da CLT. EXECUÇÃO. CRÉDITOS TRABALHISTAS. 

ATUALIZAÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS. TESE 

JURÍDICA FIXADA PELO STF. JULGAMENTO DA ADC 58. DECISÃO DOTADA DE 

EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES. PROVIMENTO. A controvérsia 

dos autos centra-se em definir o índice de correção monetária a ser aplicado 

na atualização dos créditos trabalhistas deferidos. A matéria foi recentemente 

dirimida pelo e. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADC 

58, na sessão plenária do dia 18.12.2020. Na ocasião, ao conferir 
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interpretação conforme à Constituição Federal aos artigos 879, § 7º, e 899, § 

4º, da CLT, com a redação dada pela Lei nº 13.467/2017, a Suprema Corte 

decidiu que a TR (Taxa Referencial) não reflete o poder aquisitivo da moeda, 

razão pela qual, até sobrevir solução legislativa, devem ser aplicados os 

mesmos índices de correção monetária e de juros que vigem para as 

condenações cíveis em geral, a saber: na fase pré-judicial, devem incidir o 

IPCA-E e os juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD 

acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da 

obrigação e o seu efetivo pagamento) e, a partir da citação, a taxa SELIC, que 

já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora. Na mesma 

assentada, o e. STF, por maioria, modulou os efeitos jurídicos da decisão 

proferida, distinguindo as seguintes situações: a) para os débitos trabalhistas 

já pagos, de forma judicial ou extrajudicial, devem ser mantidos os critérios 

que foram utilizados (TR, IPCA-E ou qualquer outro índice), acrescidos dos 

juros de mora de 1% ao mês; b) para os processos com sentença já transitada 

em julgado, igualmente devem ser mantidos os critérios adotados na 

fundamentação ou em sua parte dispositiva (TR ou IPCA-E), com os juros de 

1% ao mês; c) para os processos em curso, com andamento sobrestado na 

fase de conhecimento, com ou sem sentença proferida, inclusive na fase 

recursal, deve-se aplicar, de forma retroativa, a taxa SELIC (juros e correção 

monetária); d) para os feitos já transitados em julgado, que sejam omissos 

quanto aos índices de correção monetária e à taxa de juros, aplica-se a 

decisão vinculante proferida pelo STF, ou seja, adota-se a taxa SELIC, que 

contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora. Oportuno 

salientar, ainda, que referida decisão, por ter sido proferida em ação 

declaratória de constitucionalidade e, portanto, no exercício do controle 

concentrado de constitucionalidade, reveste-se de efeito vinculante e eficácia 

erga omnes, de forma que todos os demais órgãos do Poder Judiciário, bem 

como a Administração Pública, em todas as suas esferas, ficam a ela 

vinculados, devendo, pois, nos casos submetidos à sua apreciação, proceder à 

estrita aplicação da tese jurídica nela fixada, até mesmo para a preservação 

dos princípios da segurança jurídica, da isonomia e da efetividade da tutela 

jurisdicional. Por essa razão é que esta egrégia Quarta Turma vem 

entendendo que, atendidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade 

do recurso de revista, a análise dos pressupostos intrínsecos deve ser sempre 

mitigada em benefício da aplicação das teses jurídicas vinculantes firmadas 

pelo e. STF. No caso dos autos, ao examinar a presente questão, o Tribunal 

Regional manteve a aplicabilidade da TRD até 24.03.2015 e do IPCA-E a 

partir de 25.03.2015 para atualização dos créditos trabalhistas da autora. 

Referida decisão, como se vê, contraria a tese fixada pela Suprema Corte no 

tocante aos critérios de correção monetária a serem aplicados na atualização 

dos créditos trabalhistas deferidos. Recurso de revista conhecido e provido" 

(RR-100622-46.2018.5.01.0053, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto 

Caputo Bastos, DEJT 18/02/2022 – destacou-se). 

Na hipótese sub judice o Regional manteve a sentença que 
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entendeu que “os critérios quanto aos juros, correção monetária e recolhimentos 

previdenciários devem ser fixados apenas na fase de liquidação de sentença, conforme 

a legislação vigente à época, não sendo este momento processual oportuno para a 

definição de tais questões” (pág. 391). 

Nesse contexto, o Regional, proferiu decisão em possível violação 

do artigo 39, da lei nº 8.177/91. 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo de instrumento 

por violação do artigo 39 da Lei nº 8.177/91 para determinar o processamento do 

recurso de revista no aspecto. 

 

II – RECURSO DE REVISTA  

 

Tendo em vista os fundamentos antes apresentados, ora 

reiterados, I - conheço do recurso de revista, quanto ao tema “compensação da 

gratificação de função com as horas extras deferidas”, por violação ao artigo 7º, 

inciso XXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dou-lhe provimento para determinar a 

compensação das horas extras com a gratificação de função; II – conheço do recurso de 

revista, quanto ao tema “correção monetária”, por violação do artigo 39, da lei nº 

8.177/91, e, no mérito, dou-lhe provimento parcial para aplicando a tese jurídica 

vinculante firmada pelo STF, reformar o acórdão regional para determinar a incidência 

do IPCA-E e juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) na fase pré-judicial e, a 

partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa Selic (juros e correção monetária), 

ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" 

da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 

critério de cálculo anterior, parâmetros a serem observados em liquidação de sentença.  

 

II – RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO 

 

BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA 

DA LEI Nº 13.467/2017. DECLARAÇÃO PROFERIDA POR PESSOA NATURAL 

 

Quanto ao tema, assim se posicionou o Regional: 

 
“JUSTIÇA GRATUITA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO DA 

RECLAMANTE. DESERÇÃO. 
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A reclamante interpõe recurso ordinário postulando a reforma da 

sentença que não lhe concedeu o benefício da justiça gratuita. 

Argumenta em síntese que: os documentos anexados nos autos 

(declaração de pobreza de ID 17c1fae, e as despesas particulares juntadas 

com a petição de ID 4b8be84 em 16/11/2020), demonstram que a obreira 

desde o ajuizamento da presente demanda não tem condições de demandar 

em juízo sem prejuízo da sua subsistência. Requer a reforma da sentença 

para que seja reconhecido o direito da obreira à Justiça Gratuita. 

A reclamada requer, em suas contrarrazões, o não conhecimento do 

recurso ordinário da reclamante, por ausência de preparo. 

Argumenta em síntese que: a reclamante deixou de recolher a 

importância relativa ao depósito recursal, bem como as custas, pressuposto 

processual indispensável para o conhecimento do recurso e análise de suas 

razões; não foi deferido o benefícios da justiça gratuita à reclamante, motivo 

pelo qual deveria ao menos ter quitado as custas, eis que não dispensada de 

seu pagamento; considerando que a atual redação do artigo 899, da CLT, 

imputa também ao empregado a obrigação de efetuar o depósito recursal em 

caso de sentença condenatória, tem-se por deserto o recurso ordinário 

interposto pela recorrente, em virtude da parcial procedência e indeferimento 

da justiça gratuita. Requer que esta Turma negue seguimento ao recurso 

ordinário interposto pela reclamante. 

Examina-se. 

Consta da sentença (ID cbfd45a, fls. 290-291 pdf): 

Demonstrado que a parte autora percebe salário superior ao teto 

fixado em lei (40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social - v. recibo 10/2020 - ID 4e56691 - pág. 2 - salário 

contratual de R$ 3.897,25; e o teto previdenciário naquele mês era de R$ 

6.101,06), que permite pagar as despesas do processo sem prejuízo do 

sustento próprio ou da família e que infirma a declaração prestada nos 

autos (ID 17c1fae), REJEITO o pedido de concessão do beneficio da Justiça 

Gratuita. Ressalto, por demasia, que os comprovantes trazidos pela autora 

(v. ID 83b1529) apenas dizem respeito a despesas ordinárias, não havendo 

despesa extraordinária que comprometa o sustento próprio ou da família. 

A reclamante interpôs o recurso ordinário sem comprovar o 

recolhimento das custas processuais. 

Compete a este Tribunal a análise dos pressupostos de admissibilidade 

do recurso, considerando que houve insurgência da parte no recurso sobre a 

matéria (ID 2639b53 - fl. 307 pdf). 

Em face da data do ajuizamento da ação, em 03/11/2020, aplicam-se as 

novas disposições constantes dos §§ 3º e 4º do art. 790 da CLT, que assim 

estabelecem: 

§ 3º É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes dos 

tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a requerimento ou de 

ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a traslados e 

instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior a 40% 
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(quarenta por cento) do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social. (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 

comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

O demonstrativo de pagamento anexado no ID 4e56691 (fl. 36 pdf) 

comprova que à época do ajuizamento da ação a reclamante percebia salário 

superior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social. 

Todavia, por razões de política judiciária e do princípio da segurança 

jurídica, acompanha-se o entendimento prevalecente nesta 5ª Turma no 

sentido de considerar que a anexação da declaração de pobreza feita na 

inicial (ID 17c1fae, fl. 9 pdf) atende aos requisitos para a concessão do 

benefício da justiça gratuita. Isso porque a norma do artigo 790, §4º, da 

CLT (O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 

comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo) deve ser lida em conjunto com a norma do artigo 99, §3º, do 

CPC (Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural). 

Não há razoabilidade para admitir-se como presumivelmente 

verdadeira, no processo comum, a declaração de insuficiência econômica e, 

no processo trabalhista, exigir-se de quem ocupa posição de hipossuficiência 

na relação de direito material a prova inequívoca da insuficiência econômica. 

Dá-se provimento ao recurso para conceder à reclamante o benefício da 

justiça gratuita, dispensando-a do pagamento das custas processuais e do 

preparo recursal e, em decorrência, rejeitar a preliminar de não conhecimento 

do recurso arguida pelo reclamado” (grifou-se) (págs. 373-375). 

No recurso de revista, o reclamado alega que “são indevidos os 

benefícios da justiça gratuita deferidos à recorrida, eis que o art. 5º, LXXIV, da CF/88, 

assim como o art. 98, do CPC, determinam que estes somente poderão ser concedidos 

àqueles que comprovarem insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo, não servindo para tanto a mera declaração de pobreza apresentada pela 

obreira” (pág. 607).  

Fundamenta seu inconformismo em violação dos artigos 5º, 

inciso LXXIV, da Constituição Federal, 790, §§ 3º e 4º e 791-A, da CLT e 98 e 99, § 2º, do 

Código de Processo Civil de 2015 e conflito com a Súmula nº 463, item I, do TST.    

À análise.  

Cinge a controvérsia a suficiência da declaração de pobreza para 

a comprovação do estado de miserabilidade da reclamante, para fins de deferimento 

dos benefícios da Justiça gratuita, em ação ajuizada após a vigência da Lei n° 

13.467/2017. 
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O Regional reformou a sentença para deferir à obreira os 

benefícios da justiça gratuita sob o fundamento de que “a anexação da declaração de 

pobreza feita na inicial (ID 17c1fae, fl. 9 pdf) atende aos requisitos para a concessão do 

benefício da justiça gratuita. Isso porque a norma do artigo 790, §4º, da CLT (O benefício 

da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para 

o pagamento das custas do processo) deve ser lida em conjunto com a norma do artigo 

99, §3º, do CPC (Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural)” (pág. 375). 

A Lei nº 13.467/2017, que entrou em vigor em 11/11/2017, 

inseriu o parágrafo 4º ao artigo 790 da CLT, que assim dispõe: 
 “Art. 790. (...) 

(...)  

§ 4º O benefício da justiça gratuita será concedido à parte que 

comprovar insuficiência de recursos para o pagamento das custas do 

processo”. 

Dessa forma, considerando que esta ação foi ajuizada na 

vigência da reforma trabalhista, ela submete-se ao que dispõe o § 4º do artigo 790 da 

CLT, que exige a comprovação da insuficiência de recursos para a concessão dos 

benefícios da justiça gratuita à parte requerente. 

Com efeito, nos termos do item I da Súmula nº 463 do TST, basta 

a simples afirmação do declarante ou de seu advogado para se considerar configurada 

a sua situação econômica: “I - A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência 

judiciária gratuita à pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica 

firmada pela parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração com 

poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)”. 

Ressalta-se que a nova redação do § 4º do artigo 790 da CLT não 

é incompatível com a redação do artigo 99, § 3º, do CPC/2015, razão pela qual as duas 

normas legais podem e devem ser aplicadas conjuntamente, por força dos artigos 15 do 

CPC/2015 e 769 da CLT. 

Conclui-se, portanto, que a comprovação a que alude o § 4º do 

artigo 790 da CLT pode ser feita mediante declaração de miserabilidade da parte. Nesse 

contexto, a simples afirmação do reclamante de que não tem condições financeiras de 

arcar com as despesas do processo autoriza a concessão da Justiça gratuita à pessoa 

natural. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes do TST: 
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"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 

13.467/2017. BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. COMPROVAÇÃO. AÇÃO 

AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. DECLARAÇÃO PROFERIDA POR 

PESSOA NATURAL. Cinge-se a controvérsia a decidir se apenas a declaração de 

pobreza é suficiente para a comprovação do estado de miserabilidade do 

reclamante, para fins de deferimento dos benefícios da Justiça gratuita, em 

ação ajuizada após a vigência da Lei n° 13.467/2017. No caso, as instâncias 

ordinárias, aplicando o artigo 99, § 3º, do CPC/2015, entenderam que a 

declaração de pobreza apresentada pelo reclamante é suficiente para 

caracterizar a presunção relativa de veracidade desse fato. Com efeito, para o 

Regional, o reclamante conseguiu comprovar a sua hipossuficiência 

econômica, uma vez que "a declaração de pobreza apresentada pelo 

interessado em audiência é prova bastante de sua hipossuficiência 

econômica, a teor do artigo 99, §3º, do Código de Processo Civil: "Presume-se 

verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa 

natural". A Lei nº 13.467/2017, que entrou em vigor em 11/11/2017, inseriu o 

parágrafo 4º ao artigo 790 da CLT, que assim dispõe: "Art. 790. (...) § 4º O 

benefício da justiça gratuita será concedido à parte que comprovar 

insuficiência de recursos para o pagamento das custas do processo". Dessa 

forma, considerando que a ação foi ajuizada na vigência da reforma 

trabalhista, ela submete-se ao que dispõe o § 4º do artigo 790 da CLT, que 

exige a comprovação da insuficiência de recursos para a concessão dos 

benefícios da Justiça gratuita à parte requerente. Com efeito, nos termos do 

item I da Súmula nº 463 do TST, basta a simples afirmação do declarante ou 

de seu advogado para se considerar configurada a sua situação econômica: "I 

- A partir de 26.06.2017, para a concessão da assistência judiciária gratuita à 

pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada 

pela parte ou por seu advogado, desde que munido de procuração com 

poderes específicos para esse fim (art. 105 do CPC de 2015)". Ressalta-se que 

a nova redação do § 4º do artigo 790 da CLT não é incompatível com a 

redação do artigo 99, § 3º, do CPC/2015, razão pela qual as duas normas legais 

podem e devem ser aplicadas conjuntamente, por força dos artigos 15 do 

CPC/2015 e 769 da CLT. Conclui-se, portanto, que a comprovação a que alude 

o § 4º do artigo 790 da CLT pode ser feita mediante declaração de 

miserabilidade da parte. Nesse contexto, a simples afirmação do reclamante 

de que não tem condições financeiras de arcar com as despesas do processo 

autoriza a concessão da Justiça gratuita à pessoa natural. Enfatiza-se, por fim, 

que o banco recorrente nada provou em sentido contrário, limitando-se a 

negar validade à declaração de pobreza feita pelo reclamante, sem nada 

alegar de substancial contra ela e seu conteúdo. Não cabe, portanto, a esta 

instância de natureza extraordinária afastar, sem nenhum elemento concreto 

em contrário, a conclusão de ambas as instâncias ordinárias sobre o fato de 

ser o reclamante pobre em sentido legal. Recurso de revista conhecido e 

desprovido”. (RR- 340-21.2018.5.06.0001, Relator Ministro: José Roberto Freire 

Pimenta, data de julgamento: 1902/2020, 2ª Turma, data de publicação: DEJT 

2802/2020, grifou-se) 
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“RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA 

INTERPOSTA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 

GRATUITA. COMPROVAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS POR SIMPLES 

DECLARAÇÃO. 1 - Deve ser reconhecida a transcendência na forma autorizada 

pelo art. 896-A, § 1º, IV, da CLT, quando constatada "a existência de questão 

nova em torno da interpretação da legislação trabalhista". Caso em que se 

discute a exegese dos §§ 3º e 4º do art. 790 da CLT, pela redação dada pela Lei 

nº 13.467/2017, em reclamação trabalhista proposta na sua vigência. 2 - A Lei 

nº 13.467/2017 alterou a parte final do § 3º e acresceu o § 4º do art. 790 da 

CLT, o qual passou a dispor que "O benefício da justiça gratuita será 

concedido à parte que comprovar insuficiência de recursos para o pagamento 

das custas do processo". 3 - Questiona-se, após essa alteração legislativa, a 

forma de comprovação de insuficiência de recursos para fins de obter o 

benefício da justiça gratuita no âmbito do Processo do Trabalho. 4 - Embora a 

CLT atualmente não trate especificamente sobre a questão, a normatização 

processual civil, plenamente aplicável ao Processo do Trabalho, seguindo uma 

evolução legislativa de facilitação do acesso à Justiça em consonância com o 

texto constitucional de 1988, estabeleceu que se presume "verdadeira a 

alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural". 5 - 

Também quanto ao assunto, a Súmula nº 463, I, do TST, com a redação dada 

pela Resolução nº 219, de 28/6/2017, em consonância com o CPC de 2015, 

firmou a diretriz de que "para a concessão da assistência judiciária gratuita à 

pessoa natural, basta a declaração de hipossuficiência econômica firmada 

pela parte ou por seu advogado". 6 - Nesse contexto, mantém-se no Processo 

do Trabalho, mesmo após a Lei n.º 13.467/2017, o entendimento de que a 

declaração do interessado, de que não dispõe de recursos suficientes para o 

pagamento das custas do processo, goza de presunção relativa de 

veracidade e se revela suficiente para comprovação de tal condição (99, § 2º, 

do CPC de 2015 c/c art. 790, § 4º, da CLT). Harmoniza-se esse entendimento 

com o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da Constituição 

Federal). 7 - De tal sorte, havendo o reclamante prestado declaração de 

hipossuficiência e postulado benefício de justiça gratuita, à míngua de prova 

em sentido contrário, reputa-se demonstrada a insuficiência de recursos a 

que alude o art. 790, § 4º, da CLT. 8 - Recurso de revista de que se conhece e a 

que se dá provimento”. (RR - 10607-91.2018.5.18.0171, Relatora Ministra: Kátia 

Magalhães Arruda, data de julgamento: 11/3/2020, 6ª Turma, data de 

publicação: DEJT 13/3/2020) 

“RECURSO DE REVISTA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE 

HIPOSSUFICIÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA AJUIZADA NA VIGÊNCIA DA 

LEI Nº 13.467/2017. COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE MISERABILIDADE 

MEDIANTE DECLARAÇÃO PROFERIDA POR PESSOA NATURAL. Cinge-se a 

controvérsia a se saber se é necessária a comprovação do estado de 

miserabilidade no processo do trabalho para fins de concessão dos benefícios 

da assistência judiciária gratuita. A Lei nº 1.060/50, que estabelecia as normas 

para a concessão de assistência judiciária gratuita aos necessitados, previa no 
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parágrafo único do art. 2º que "Considera-se necessitado, para os fins legais, 

todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do 

processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou 

da família." Por sua vez, o art. 4º estabelecia como requisito para concessão 

da gratuidade de justiça que "A parte gozará dos benefícios da assistência 

judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não 

está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de 

advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família". Dessa disposição, as 

partes começaram a apresentar nos autos a declaração de hipossuficiência. O 

art. 5º da referida lei dispunha expressamente que "O juiz, se não tiver 

fundadas razões para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de plano, motivando 

ou não o deferimento dentro do prazo de setenta e duas horas." Portanto, 

surgiu para as partes requerentes do benefício da gratuidade da justiça a 

presunção de veracidade da declaração de hipossuficiência. A jurisprudência 

do TST havia se consolidado no sentido de que, para a concessão da 

assistência judiciária gratuita à pessoa natural, bastava a declaração de 

hipossuficiência econômica firmada pela parte ou por seu advogado. Na 

mesma linha, o art. 99 do CPC/2015, revogando as disposições da Lei nº 

1.060/50 sobre gratuidade de justiça, trouxe em seu § 3º que "Presume-se 

verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa 

natural". Nesse sentido, após a entrada em vigor do Código de Processo Civil 

de 2015, o TST converteu a Orientação Jurisprudencial nº 304 da SBDI-1 na 

Súmula nº 463. Logo, para a pessoa natural requerer os benefícios da justiça 

gratuita bastava a juntada de declaração de hipossuficiência, sendo ônus da 

parte adversa comprovar que o requerente não se enquadrava em nenhuma 

das situações de miserabilidade. No caso de pedido formulado pelo advogado 

da parte, este deveria ter procuração com poderes específicos para este fim. 

No entanto, em 11/11/2017, entrou em vigor a Lei nº 13.467/2017 (Reforma 

Trabalhista), que inseriu o parágrafo 4º ao art. 790 da CLT. Dessa forma, as 

ações ajuizadas a partir da entrada em vigor da reforma trabalhista estão 

submetidas ao que dispõe o § 4º do art. 790 da CLT, que exige a comprovação, 

pela parte requerente, da insuficiência de recursos para a concessão dos 

benefícios da justiça gratuita. Sem dúvida, o referido dispositivo inaugurou 

uma condição menos favorável à pessoa natural do que aquela prevista no 

Código de Processo Civil. No entanto, em se tratando de norma específica que 

rege o Processo do Trabalho, não há espaço, a priori , para se utilizar somente 

as disposições do CPC. Logo, o referido dispositivo implicaria, no ponto de 

vista do trabalhador, um retrocesso social, dificultando o acesso deste ao 

Poder Judiciário. Assim, a par da questão da constitucionalidade ou não do § 

4º do art. 790 da CLT, a aplicação do referido dispositivo não pode ocorrer 

isoladamente, mas sim deve ser interpretado sistematicamente com as 

demais normas, quer aquelas constantes na própria CLT, quer aquelas 

previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Civil. Dessa forma, 

à luz do que dispõe o próprio § 3º do art. 790 da CLT c/c com os arts. 15 e 99, § 

3º, do CPC, entende-se que a comprovação a que alude o § 4º do art. 790 da 

CLT pode ser feita mediante a simples declaração da parte, a fim de viabilizar 
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o pleno acesso do trabalhador ao Poder Judiciário, dando, assim, 

cumprimento ao art. 5º, XXXV e LXXIV da Constituição Federal. Isso porque não 

se pode atribuir ao trabalhador que postula, junto a esta Especializada, uma 

condição menos favorável àquela destinada aos cidadãos comuns que litigam 

na justiça comum, sob pena de afronta ao princípio da isonomia, previsto no 

caput do art. 5º da CF. Não conceder à autora, no caso dos autos, os 

benefícios da gratuidade de justiça, é o mesmo que impedir o amplo acesso 

ao Poder Judiciário (art. 5º, XXXV, da CF) e discriminar o trabalhador em 

relação às pessoas naturais que litigam na justiça comum (art. 5º, caput , da 

CF). Recurso de revista conhecido por contrariedade à Súmula 463, I, do TST e 

provido" (RR-893-70.2018.5.13.0002, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de 

Souza Agra Belmonte, DEJT 25/10/2019, grifou-se). 

Assim, o Regional, ao deferir os benefícios da justiça gratuita, 

apresenta sua decisão em consonância com a atual jurisprudência do TST. 

Por estar a decisão do Regional em consonância com a 

jurisprudência pacificada do Tribunal Superior do Trabalho, não há que se falar em 

violação dos artigos 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, 790, §§ 3º e 4º e 791-A, da 

CLT e 98 e 99, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, tampouco em conflito com a 

Súmula nº 463, item I, do TST.  

Nego provimento.  

 

Ante o exposto, com base no artigo 118, inciso X, do Regimento 

Interno do Tribunal Superior do Trabalho c/c o artigo 932, inciso V, alínea “a”, do 

CPC/2015: I – dou provimento parcial ao agravo de instrumento apenas quanto aos 

temas “compensação das horas extras deferidas com a gratificação de função” e 

“correção monetária” para processar o recurso de revista; II - conheço do recurso de 

revista da reclamada quanto ao tema “compensação da gratificação de função com 

as horas extras deferidas” por violação do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição 

Federal e, no mérito, dou-lhe provimento para determinar a compensação das horas 

extras com a gratificação de função; III - conheço do recurso de revista da reclamada 

quanto ao tema “correção monetária” por violação do artigo 39, da lei nº 8.177/91 e, 

no mérito, dou-lhe provimento parcial para, aplicando a tese jurídica vinculante 

firmada pelo STF, reformar o acórdão regional para determinar a incidência do IPCA-E e 

juros legais (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991) na fase pré-judicial e, a partir do 

ajuizamento da ação, a incidência da taxa Selic (juros e correção monetária), 

ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" 

da modulação do STF, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças pelo 

critério de cálculo anterior, parâmetros a serem observados em liquidação de sentença.  
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Publique-se. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024. 
  

  

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA 

Ministro Relator 
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